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" A  r e p e r c u s s ã o  das  a c u m u l a ç õ e s  de c a r g o s  na Adm_I_ 
n i s t r a ç ã o  c e n t r a l i z a d a  e d e s c e n t r a l i z a d a "  e o tema desta di^ 
sertação.
Na evolução do sistema político-administrativo do 
Brasil, desde a êpoca Colonial, buscamos elementos para ana 
lise do tema proposto.
A  proibição das acumulações vem das Cartas Regias, 
Decretos e Avisos de Portugal ate nossas Constituições, in 
clulda também nas leis o r d i n á r i a s .
Analisada a legislação, concluímos que so pode ha 
ver a c u m u l a ç ã o  de d o i s  c a r g o s ,  dentre os quais, um de magi_s 
tério. Não se admitem a c u m u l a ç õ e s  de c a r g o s  técnico ou admi^ 
nistrativo, â exceção de dois cargos privativos de medico, 
conforme texto da Carta de 1967.
No Direito Comparado, a proibição de acumular car 
gos, funções e empregos, ê ainda mais rígida que no Brasil, 
onde a propria Constituição prevê diversas exceções.
A Jurisprudência dos nossos Tribunais é unânime em 
afirmar que deve ser restrita a interpretação do texto cons^ 
titucional e nao ampliativa como querem alguns exegetas.
Com o presente estudo visamos alertar » as autorida 
des quanto ãs a c u m u l a ç õ e s  de c a r g o s  nas suas respectivas re 
partições e aos legisladores, para, quando da elaboração 
das leis, façam-nas de modo claro e preciso, evitando lacunas 
que dão ensejo a interpretações ambíguas.
IX
R E S U M E
"La répercussion du cumul de charges dans 1 'Admini_s 
tration centralisée et décentralisée" est le thème de cette 
dissertation.
C'est dans l'évolution du système politico-admini_s 
tratif du Brésil, depuis l'époque coloniale, que nous avons 
cherché les éléments pour l'analyse du thème proposé.
L'interdiction du cumul s'étend depuis les Chartes 
Royales, Décrets et Avis du Portugal, jusqu'a nos Constitutions 
et lois ordinaires i n c l u s e s .
Apres avoir analysé la législation, nous en concluons 
qu'il peut seulement y avoir cumul de deux charges dont l'une 
d ' E n s e i g n e m e n t . N'est pas permis le cumul de charges techini- 
ques ou administratives, â l'exception de deux charges privées 
de médecin, selon le texte de la Charte de 1967.
Dans le Droit C o m p a r é , 1 ' interdict ion du cumul de 
charges, fonction et emplois, est encore plus regide qu'au 
Brésil oü la propre Constitution prévoit plusieurs exceptions.
La Jurisprudence de nos Tribunaux est unanime â dé 
clarer que l'interprétation du texte constitutionnel doit
être restreinte et non large comme le veulent les exégëtes.
Avec cette étude, notre intention est *d'alerter les 
autorités qiiant au cumul de charges dans leurs respectifs 
secteurs, et les législateurs afin que, lorsque des lois sexcnt 
élaborées, elles le soient d'une manière claire et précise, en 
évitant les lacunes qui donnent lieu â des interprétations am 
bigUes. .
I N T R O D U Ç Ã O
Nesta dissertação £az-se um breve estudo sobre ac^ 
mulação de cargos, matéria de especial realce no âmbito da 
administração publica.
Grande é a controvérsia a proposito do problema . 
Foi chamado por m u i t o s  como o "mal do século" ou "cabide de 
empregos", pois a detenção de mais de um cargo público por 
u m  so titular nunca £oi vista com bons olhos, por represen 
tar uma expressão de favoritismo.
As acumulações de cargos vinham do Brasil colônia- 
e as primeiras proibições foram feitas através de Cartas Re 
gias, Decretos e Avisos provenientes de Portugal.
Com a chegada da Corte Real no Brasil, o número de 
a c u m u l a ç õ e s  de c a r g o s  cresceu tanto, a ponto de um negocian 
te inglês, Luccok, fazer uma estatística dos funcionários e 
validos da Corte no Rio de Janeiro.
Apôs a Proclamação da República, o Governo Proviso 
rio tentou dar u m  fim ãs acumulações perniciosas, e a proibi^ 
ção constou da nossa primeira Carta Republicana.
As demais Constituições inseriram a matéria em seu 
texto. Muitas interpretações ambíguas sobre a palav'ra"car g o "  
foram feitas, porque o legislador ao utilizâ-la, empregou^ra 
em sentido amplo, abrangendo empregos ou funções retribuídos 
pelos cofres públicos.
0 Professor Hely Lopes Meirelles assim conceitua 
cargo públicoj
"É o lugar instituído na organização do funciona­
lismo, com denominação propria, atribuições específicas e e^ 
tipêndio correspondente, para ser provido e exercido por um 
titular, na forma estabelecida em lei".
"Função ê a atribuição ou o conjunto de atribuições 
que a Administração confere a cada categoria profissional ou 
determinados servidores para execução dos serviços eventuais'.'
"As funções autônomas são, por índole, provisorias, 
dada a transitoriedade do serviço a que visam atender, daí 
porque as funções permanentes da Admi‘nistração devem ser de 
sempenhadas pelos titulares de cargos, as transitórias por 
servidores designados admitidos ou contratados precariamen- 
te..
0 emprego público tem sua origem no regime traba 
Ihista, através do qual se estabelecem as relações jurídicas 
entre a Administração e os servidores contratados nos termos 
da Consolidação das Leis do Trabalho, os quais podem também 
ser submetidos a um regime previdenciârio proprio da entida 
de estatal contratante.
A diferença substancial entre funcionário e empr£ 
gado público reside no tipo de vínculo que preside o respec 
tivo regime jurídico: estatutário ou contratual.
1. Helly Lopes. M e i r e l l e s . Direito Administrativo Brasileiro, 
pág. 381.
0 tema que nos propusemos analisar é complexo, mas 
não se afasta da ârea jurí d i c o - s o c i a l . A pressão exercida so 
bre os serviços públicos pela larga massa de pessoas habilà^ 
tadas que o procuram, faz despertar o interesse sobre qual_ 
quer assunto relacionado com o exercício da função pública.
CAPÍTULO I
0 PROBLEMA DAS ACUMULAÇÕES V I S T O  ATRAVÉS DA H I S T O R I A
1.1. Brasil Colônia
0 princípio proibitivo da acumulação e uma constan 
te no direito brasileiro.
Nos tempos do B r a s i l - c o l ô n i a , jâ se procurava £ir 
mar o critério de se admitir um funcionário para cada função.
As mais antigas providências que encontramos advêm 
da administração filipina, com a Carta Régia de 6 de maio de 
1623. Determinava-se que os desembargadores ou Ministros, que 
eram funcionários públicos, não podiam ter dois ofícios . na 
Casa da Suplicação. Esse preceito foi ampliado pelo Alvara Ré 
giò, de 8 de janeiro de 1627, que ordenou "fosse obrigado a 
largar o ofício que tivesse ou que fosse provido noutro, quan 
do na mercê não se declarar o contrario, e isto posto que se 
jam compatíveis".
Em 25 de outubro de 1644, foi expedido Decreto para 
o Desembargo do Paço visando saber se havia uma m e s m a  pessoa 
que tivesse dois ofícios.
0 Alvara Régio de 26 de outubro de 1644, além de 
mencionar o motivo de exame da acumulação, ainda constituía 
testemunho de disciplina de funcionário, istó é. Oficial como 
era chamado naquela época.
2. Corsíndio Monteiro da Silva. Da acumulação de Cargos, pâg. 14.
Em 1655, na Capela Real, em Lisboa, o Padre Anto 
nio Vieira no Sermão da Terceira Dominga da Q u a r e s m a ,resumin 
do a exposição catequêtica da doutrina sobre a confissão, jâ 
profligava aqueles que exercessem mais de dois ofícios.
"Suposto que ha confissões que merecem ser confe^ 
sadas para que cada um conheça melhor os defeitos 
da sua: Quem sou eu? Isto se deve perguntar a si 
mesmo um ministro. Eu sou um desembargador da Casa 
de Suplicação dos agravos, do Paço. Sou um procura 
dor da Coroa. Sou u m  chenceler<-mor. Sou um regedor 
da Justiça. Sou um Conselheiro de Estado, de guer 
ra, de Ultramar, dos três estados. Sou u m  vedor da 
Fazenda, Sou um presidente da Câmara do Paço, da 
m e s a  da Consciência. Bem jâ temos o ofício; mas o 
m e u  escrúpulo, ou a m i n h a  a d m i r a ç ã o , não esta no 
ofício, senão no um. Tendes u m  desses ofícios, ou 
tendes muitos? Ha sujeitos em nossa corte que tem 
lugar em três e quatro, que têm seis, que tem oito, 
que têm dez ofícios. Este ministro universal não 
pergunto como vive, nem quando vive. Não pergunto 
como acode as suas o b r i g a ç õ e s , nem quando acode a 
elas. So pergunto como se confessa? Quando Deus deu 
forma ao governo do mundo, pôs no cêu aque l e s  dois 
grandes planetas, o f5ol e a Lua e deu a cada um de 
les uma presidência: ao Sol a presidência do dia 
e â Lua a presidência da noite. E por que fez Deus 
esta repartição? Porventura porque se não queixa^ 
se a Lua e as estrelas? Não, porque com o Sol nin
guém tinha competência, nem podia ter justa queixa. 
Pois se o Sol tão conhecidamente excedia a tudo 
quanto havia no Cêu; porque não proveu Deus nele 
ambas as p r e d i s ê n c i a s ? Porque lhe não deu ambos os 
ofícios? Porque ninguém pode fazer bem dois ofí 
cios, ainda que seja mesmo o Sol. 0 me s m o  Sol 
quando alumia um hemisfério deixa o outro às escu 
ras. E que haja de haver homem com dez hemisfériosl 
E que c u i d e , ou se c u i d e , que em todos pode alu 
miari Não vos admiro a capacidade do talento, a 
da consciência. Sim",
Dizia ainda Padre Antônio Vieira: "Não era cristão. 
Platão, e mandava na sua Repüblica, que nenhum ofi^ 
ciai pudesse aprender duas artes. E a razão que da 
v a era, porque nenhum homem pode fazer bem ddus 
ofícios".^
A a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s  persistia, não como decor 
rência da necessidade administrativa, mas sim por favoriti^ 
mo e completa ausência de escrüpulos.
Em Carta Régia de 11 de agosto de 1668 dirigida ao 
Governador do Rio de Janeiro, foram reiteradas as ordens an 
teriores:
"Dom Pedro Mascarenhas. Eu o Princípe vos envio 
muyto a saudar. Por minhas ordens antiguas, e mo
3. Padre Antônio Vieira. Sermões. Vol. I, Tomo III, pâgs. 
181, 182 e 183.
dernas, se tem mandado que nenhü ministro pudesse 
levar mais que hü s5 ordenado ainda que tivesse dif 
ferentes officios. E porque sou informado que se 
não guardão as ditas ordens vos encomendo m u y t o , e 
mando as façais executar muyto pontual, inteiramen 
te em todos os Ministros vossos subordinados, de 
que me dareis conta por via do Conselho Ultramar^ 
no. E se houvesse ahy ou há algü ministro ou off^ 
ciai que tivesse dous ordenados, de que tempo a e^ 
ta parte e o que importão. E nesta conformidade, o 
mando tão b e m  ordenarão Procurador da Fazenda. E^ 
crita em Lxa. a 11 de agosto de 668. Príncipe".^
Em Decreto de 21 de setembro de 1677, D. Pedro II 
de Portugal, ordenava que perdesse o último ofício , obtido, 
aquele que solicitasse um ofício e não declarasse ter outro.
Em 18 de julho de 1681, através de outro Decreto 
D. Pedro ordenou ao Conselho da Fazenda que fizesse publicar 
por E d i t a i s , que toda pessoa que tivesse dois ofícios, renun 
ciasse a um deles no prazo de seis meses.
Carta Régia de 6 de agosto de 16 81, dirigida ao. Go 
vernador do Rio de Janeiro, reiterava a proibição do exerci 
cio simultâneo de dois ofícios.
Eis na íntegra:
"Governador do Rio de Janeiro. Eu o Príncipe vos 
envio muyto saudar. Por convir ao bem público, que
4 . C5pia do manuscrito no Arquivo Nacional. Rio de Janeiro.
nenhüa pessoa tenha dous officios, nem de serventia 
nem de propriedade; e estar varias vezes resoluto 
que quem os tiver renuncie hum de lies. Me pareceo 
dizermos que mandeis por editaes assy nessa cidade, 
como em todas as partes do vossa jurisdição porque 
se ordene, que toda pessoa,-que tiver dous of£i^ 
cios, dentro de seis mezes com effeito r e n u n c i e m  
delles, sob pena de que o que assy o não fizer, 
perdera o mayor, que mandarey dar ã pessoa que o 
delatar, sendo capaz de o servir, conforme as leys 
do Reyno; e tendo algua incapacidade que o inhabi^ 
lite, se lhe darâ de pensão no mesmo officio a ter 
ça parte do rendimento em sua vida, que pagara a 
pessoa que o prover; e sendo de Donatario hum dous 
officios, renunciará aquelle, oü o da c o r o a , e  quan 
do o donatário lhe não queira conceder a renuncia, 
e se não resolva a renunciar o da coroa, largara o 
do Donatário; e correrão os seis mezes, do tempo 
em que nessa cidade, e nas mais partes de vossa ju 
risdição, se poserem os editaes, os quaes estarão 
fixados todo o tempo dos seis mezes, o que executa 
reis assy e x a c t i s s i m a m e n t e . E me avisareis logo 
de como vos chegou esta ordem, porque enquanto se^ 
não tiver noticia disso, se ha de repetir este avò^ 
so em todas as embarcações, que partirem. E nesta 
conformidade o m a n d o  também ordenar ao Mestre de 
Campo Geral do Estado do Brazil, e ao Governador 
de Pernambuco, para que cada hü delles executem e£
8
ta ordem nas Capitanias de sua jurisdição, de que 
vos quiz avisar para terdes entendido. Escrita em 
Lxa. a 6 de agosto de 681. Príncipe".^
Outro Decreto de 3 de setembro de 1682, ordenava 
que todos os Ministros de Justiça informassem se havia pes 
soas que tivessem dois Ofícios;
"0 Desembargo do Paço ordene a todos os Ministros 
de Justiça informem, se ha pessoa, ou pessoas, que 
tenham dous officios, que conforme ao m e u  decreto 
erão obrigados a renunciar htrm delles; e nas or 
dens que d'aqui em diante se passarem para informa 
rem os ministros dos sujeitos, que forem appostos 
a algüs officios, se lhes ordene declaremi se são
Proprietários de algu; e quando o sirvam de serven 
tia também o refirão. Lisboa 3 de setembro de 1682. 
Príncipe".^
0 Príncipe Regente D. Pedro não satisfeito mandou 
outra Carta ao Governador do Rio de Janeiro.
"Duarte Teixeira Chaves. Amigo, EU o Príncipe vos 
envio muy t o  saudar. Por carta de 6 de agosto do 
anno passado fuy servido mandar ordenar ao Gover 
nador vosso antecessor, que fizesse por e d i t a e s ,
5. Copia do manuscrito existente no Arquivo Nacional. Rio de 
Janeiro.
6. Corsíndio Monteiro da Silva, ob. cit. pag. 20.
assy nessa Capitania, como em todas as partes des 
sa jurisdição, porque se ordenasse que toda a pes^ 
soa que tivesse dous officios, dentro de seis me 
zes com effeito renunciasse hum delles, sob pena 
de que o que assy não o fizesse., perderia o mayor. 
Encomodovos muyto, e mando que me informeis se ha 
pessoa, ou pessoas, que tenhão dous officios, que 
conforme a dita minha Carta erão obrigados a renun 
ciar hum delles. Escrita em Lxa. a 13 de outubro 
de 682. Príncipe".^
Em 1686, 30 de março, foi baixado outro Decreto de^  
terminando aos Procuradores da Coroa e Fazenda que promove^ 
sem contra as pessoas que tendo dois ofícios, não renuncia 
ram a um delles, levar ã Justiça.
Impedir as acumulações não era fácil. Dois anos 
mais tarde D. Pedro sabendo que suas ordens não estavam sen 
do cumpridas, fez baixar o Decreto Regio de 29 de fevereiro 
de 1688.
"Para se dar inteiro cumprimento a execução ao De 
ereto que mandei passar, para que quem tivesse dous 
officios, houvesse de renunciar hum delles, no ter 
m o  de seis mezes; e para se promover contra os que 
faltarão aquela ordem, tenho de novo resoluto, que 
os Corregedores e Provedores das C o m a r c a s , cada um 
de seus distritos, dentro do termo que se lhes no
10
7. Copia do manuscrito existente no Arquivo Nacional. Rio de 
Janeiro.
mear, suspendão do exercício do mayor officio a to 
dos os que, em observância do meu Decreto, foram 
modificados, e lhes constar tiverão noticia delle, 
e que_ não obedecerão, nem acudirão; e que tendo de 
allegar, o possão vir fazer pela parte por onde foi 
expedida a ordem para a notificação; e que as cau 
sas de acusação, que se hão de promover, como estâ 
mandado, contra os que não obedecerão, sejam summâ 
rias; com declaração, que isto se não entenderá com 
aquelles que tiverem officios em uma so Carta, ou 
forem tão tenues que não baste cada.umi delles para 
sua congrua sustentação. 0 Conselho da Fazenda o 
tenha assim entendido, e o faça executar, pelo que 
toca aos officios de sua jurisdição, comminando 
aos Ministros, a quem encarregar esta diligência, 
que me darei por mal servido de qualquer descuido 
que nella tiverem: e me darâ conta do que obrarem 
neste particular. Lisboa 29 de fevereiro de 1688, 
Rei". ^
D. Pedro II de Portugal, foi o governante que mais 
cogitou da acumulação dos oficios públicos.
Outras Cartas Regias e Decretos proibiram as acumu 
l a ç õ e s . Em 2 2 de dezembro de 1761, foi assinada por D. Josê, 
a Carta de Lei que proibia que um "Oficial de Carta" a c u m u l a  
se dois oficios de Fazenda "por ser isto incompatível e pre
11
Ç. Corsíndio Monteiro, ob. cit. pâg. 22
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judicial ã Paternal Clemência do Soberano de fazer chegar ao
maior número de beneméritos os efeitos de sua Benignidade".^
/
Não obstante a vedação legal de que fosse reunido 
em uma so pessoa mais de u m  ofício ou vencesse mais de um or 
denado, persistiu a pratica das acumulações.
Com a vinda de D. João para o Brasil em 1808, a 
a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s ,  funções, o f í c i o s ,públicos tomou maior 
incremento. 0 mal recruscedeu quando a sede da monarquia por 
tuguesa se transferiu para o Brasil.
0 séquito real era constituído de quinze mil pe^ 
soas, número que foi ampliado nos treze anos que D. João per 
maneceu no Brasil. •
Nes.sa época, pululava um milhar de funcionários pú 
blicos e outro milh a r  de validos da Corte, pouco interessan 
do aos novos hospedes, a prosperidade do Brasil, pois se pro_ 
punham enriquecer ã custa do Reino.
0 Rei, pouco desejoso de voltar a Europa, acalmava 
os fidalgos descontentes e nostálgicos mediante oferta de em 
pregos e mercês r e n d o s a s .
Por Decreto de 11 de março de 1808, D. João n o m e a ­
va D. Fernando Josê de Portugal e Castro, o Marquês de Aguiar, 
o penúltimo Vice-rei do Brasil para exercer cumulativamente o 
cargo de Ministro Secretario de Estado, de Presidente do Era 
rio Régio, de Presidente da Real Junta do Comércio, Agricul^ 
tura. Fabricas e Navegação do Estado do Brasil e Domínios
9. Corsíndio Monteiro, o b . cit. pãg. 23.
Ultramarinos, de Ministro e Secretario de Estado dos Nego 
cios do Brasil e da Fazenda, e mais tarde passou a respon 
der, também, pela Pasta da Marinha. Desempenhou cinco fun 
ções ao mesmo tempo, todas de alta relevância
"José da Silva Lisboa, Visconde Cairu, foi nomea 
do por D. João, por Decreto de 23 de fevereiro de 1808, r£ 
gente da cadeira de Economia Política, no Rio, sem prejla^ 
zò dos lugares e vencimentos a que tinha direito como Depu 
tado e Secretário da M e s a  de Inspeção de Rendas da Agricul^r 
tura ,e Comércio da Bahia
0 Príncipe Regente instituiu o Tribunal da Mesa 
do Desembargo do Paço e da Consciência e Ordeps a 22 de abril 
de 1808, nomeando desembargador a Silva Lisboa. Criada a Im 
prensa Régiíi, foi nomeado o ilustre baiano para administrâ- 
la. Pelo Decreto de 28 de julho de 1808 foi nomeado Profe^ 
sor na Sé Catedral do Rio de Janeiro e pelo Decreto de 24 
de agosto do m e s m o  ano foi dado u m  lugar de deputado no Tr^ 
bunal Real da Junta do Comércio, Agricultura, Fabricas e Na 
vegação do Brasil, e ainda em 6 de fevereiro de 1818 foi 
Silva Lisboa nomeado Desembargador da Casa da Suplicação do 
Reino do Brasil, '
''Outros cargos o Visconde de Cairu, Conselheiro do 
Rei, os exerceu simultaneamente, mesmo apos o Oecreto de 
18 de junho de 1822, que proibia as acumulações. Ainda em
13
10, M a x  Fleiuss in Historia Administrativa do Brasil. Rio 
de Janeiro, 1923, pâg. 81.
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1826, foi escolhido Senador, exercendo assim oito cargos pü 
blicos e percebendo vencimentos por t o d o s . ^
Em 1821, o Desembargador Tomaz Antonio e Vilava
Portugal, "chegou a gerir todas as seis pastas ministeriais
do reino, exercendo desse modo, sete cargos de maior relevo,
tornando-se no dizer de um historiador, o "ministro univer
12sal de um rei absoluto".
Pode-rse ver que o mal das acumulações v e m  de longe.
1.2. Brasil Império
Todas as tentativas para abolição das acumulações 
foram infrutíferas, apesar dos esforços feitos para o respe^ 
to dos textos probitivos. 0 povo dava-lhe o nome de "cabides 
de empregos".
Contudo se o vício era velho, o abuso tomou forças
n o v a s .
A  repetição de avisos, decretos e leis sobre o m e s  
m o  assunto constitui documento da resistência e vitalidade 
do abuso inveterado.
Ê injusto que um homem desfrute os proventos de va 
rios empregos enquanto muitos competentes lutam debalde para 
obter um so.
11. Alberto Carlos D ’araujo Guimarães, in Revista do Institu 
to Historico e Geográfico Brasileiro, Vol. III, pâg. 701
12. Corsíndio Monteiro, o b . cit. pág. 27.
D. Pedro tentou acabar com o abuso sempre renascen 
te, assinando o Decreto de 13 de fevereiro de 1822, vedando 
a acumulação de vencimentos de função publica com subsídio 
de Ministro ou Secretario de Estado.
Logo depois, a 18 de junho do mesmo ano, foi ass^ 
nado outro Decreto proibindo, em geral, quaisquer acumula 
ções, cujo teor e o seguinte:
"Não tendo sido bastantes as repetidas determina - 
ções, ordenadas pelos Senhores Reàis destes Reinos, 
na Carta Régia de 6 de maio de 1623, no Alvará de 
8 de janeiro de 1627, no Decreto de 28 de julho de 
1668 e nas mais ordens régias concordantes com 
eles, pelos quais_se_-pxoibe que seja reunido em uma 
SC pessoa mais de um ofício ou emprego, e vença 
mais de um ordenado; resultando do contrario m a n ^  
festo dano e prejuízo ã Administração Pública e ãs 
partes i n t e r e s s a d a s , por não poder de m o d o  ordina 
rio em tal empregado ou funcionário público, cum 
prir as funções e as incumbências de que é duplica 
damente encarregado, mu i t o  principalmente sendo in 
compatíveis esses ofícios e empregos, e, acontecen 
do, ao mesmo tempo, que alguns desses empregados 
e funcionários públicos, ocupando os'ditos empre 
gos e ofícios, recebem ordenados, por aqueles mes^ 
mos que naõ exercitam, ou por serem incompatíveis, 
ou por concorrer o seu expediente nas mesmas horas 
em que se acham ocupados em outras r e p a r t i ç õ e s ,hei 
por bem, e com o parecer do meu Conselho de Estado,
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excitar a inteira observância das sobreditas Deter 
m i n a ç õ e s , para evitar todos estes inconvenientes, 
ordenando, que os presidentes, chefes e magistra 
dos das repartições, a que são adidos esses funcio 
nârios, não consintam, debaixo de plena responsab^ 
lidade, que eles sejam pagos dos respectivos orde 
nados, ou sejam metidos nas folhas formadas para 
esse pagamento, sem que tenham assíduo exercício 
nos seus ofícios e empregos; e que isto mesmo se 
observe, ainda mesmo com aqueles, que tiverem obt^ 
do dispensa régia para possuirem mais de um ofício, 
ou emprego na forma permitida no citado Alvará de 
8 de janeiro de 1627, pois que essa graça não os 
dispensa por m o d o  algum do cumprimento das funções 
e incumbências inerentes aos seus ofícios e empre 
gos. José Bonifácio de Andrada e Silva, do meu Con 
selho de Estado, e do de sua Majestade Fidelíssima 
El-Rei o Senhor D, João VI, M e u  Ministro e Secretâ 
riq de Estado dos Negocios do Reino do Brasil e E s  
trangeiros, o tenha sido entendido, e o faça execu 
tar e cumprir com os despachos necessários. Paço
18 de junho de 1822".^^
Diz Corsíndio Monteiro da Silva que "não será de^ 
mais assinalar que José Bonifácio, que certamente .aconselha 
ra a medida coercitiva, como Ministro e Secretário de Estado,
16
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desempenhava, simultaneamente, em Portugal, graças a sua com| 
provada cultura e a amizade e parentesco com D. Rodrigo de 
Souza Coutinho, ate pouco tempo antes de voltar para o Bra 
sil, onze empregos de caráter permanente, entre os quais o de 
Desembargador da Relação e Casa do Porto, e seis comissões de 
mandato provisorio, embora no seu dizer percebendo apenas os 
ordenados relativos a três empregos”
Muito pouco ou quase nada pode Josê Bonifácio rea 
lizar, no desempenho de tantas incumbências, não so em face 
da rotina da administração portuguesa, senão pela "prõpria in 
compatibilidade material de corrente do exercício simultâneo 
de todos os cargos para o que o nomearam".
A  legislação imperial, apos a Carta de 1824“, sobre 
a m a t é r i a  foi abundante, e procurou sempre impedir a acumula 
ção de proventos recebidos dos cofres públicos, e isto . para 
militares, religiosos, juizes, políticos e funcionários.
A Lei de 18 de setembro de 1828 que criou o Supre 
mo Tribunal de Justiça e fixou o ordenado dos M e m bros desse 
Tribunal proibia a percepção de qualquer outro ordenado.
Em 25 de setembro do mesmo ano, outra lei estabecia 
em seu art. 6^ que "nenhum oficial poderã acumular duas gra 
tificações, quando tiver diversos exercícios, mas ficará com 
direito ao maior",
0 art. 19 da Lei de 1^ de outubro de 1828 dispunha 
sobre a incompatibilidade dos eleitos que acumulavam "empre
17
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go civil, eclesiástico ou militar".
Em 1829, a Lei de 25 de setembro, no seu art. 2^ d^ 
zia:
"Nó tempo das sessões legislativas ficam cessado s^ 
mente os vencimentos e ordenados de empregos e of^ 
cios que se não podem exercer conjuntamente durante 
as mesmas sessões; salvo se o Senador ou deputado , 
não quiser receber subsídio".
0 Decreto de 21 de janeiro de 1830 estabelecia que 
os empregos militares eram incompatíveis com as funções de 
Juiz de P a z .
Logo ap6s a abdicação de D. Pedro I, foi fixado que 
durante a minoridade do Senhor D. Pedro II, o Império seria 
governado por uma Regência, permanente, nomeada pela Assem 
bléia Geral, composta de três membros, dos quais o mais ve 
lho em idade seria "o Presidente". CLei de 14-06-1831 - art.
0 art. 22 dessa mesma Lei, proibia que "Membros da 
Regência enquanto nela estivessem, exercessem outro qualquer 
emprego, ainda mesmo as funções de Senador ou Deputado".
Os Regentes do Império exerciam, pois, cargos polí^ 
ticos. No entanto, a lei lhes vedada categoricamente o dire^ 
to de acumular outro vencimento da Fazenda Pública.
Com a Regência Una, estabelecida pelo Ato Adicional, 
Lei de 12 de agosto de 1834, o ocupante do cargo de Regente 




Os avisos n? 89, de 4 de junho de 1847 e n^ 77 dé
21 de março de 1864, tornaram a facilitar as acumulações ex
cepcionais, beneficiando amigos dos p o d e r o s o s , em prejuízo, 
as v e z e s , dos mais c a p a z e s .
Quanto aos funcionários, os decretos n°s 9Q15 e 
9031 de 1883 v e d a r a m  a acumulação de empregos amplamente no 
meados pelos governos geral, provincial ou municipal, salvo 
o lugar de magistério, e que tivesse conexão imediata com as 
funções do e m p r e g o .
As Leis n^s 3029 de 1881 e 3396 de 1888, condena 
vam a acumulação pelos aposentados.
0 art, 12 da Lei n? 30 29 dispunha;
'*0 funcionário público de qualquer classe que per 
ceber pelos cofres gerais, provinciais ou munici_ 
pais vencimentos ou porcentagens ou tiver direito 
a custas p o r  atos de ofícios de Justiça, se ace^ 
tar o lugar de Deputado ã Assembléia Geral ou de 
membro da Assembléia Legislativa Provincial, não 
poderá durante todo o tempo da legislatura, exer 
cer o emprego ou cargo público remunerado ou ou 
tras vantagens que dele provenham, nem contar ant^ 
guidade para aposentação ou jubilação, nem obter 
remoção ou acesso em sua carreira, salvo o que lhe 
competir por antiguidade".
Jâ o art. 33, da Lei n^ 3396 estabelecia que:
"Da data desta Lei em diante o funcionário público 
de qualquer ordem ou categoria que, depois de apo
sentado ou jubilado aceite do Governo Geral ou Pro 
vincial emprego ou comissão remunerada, perdera du 
rante o exercício todas as vantagens da aposentado 
ria ou jubilação".
João Barbalho comentou que "a monarchia não podia 
prescindir do favoritismo, do validismo, e interesseiro como 
elle é, pôde conseguir bons vencimentos acumulados de muitos 
c a r g o s .
Ministros houve, é certo, que se preocuparam de 
levar algum remedio contra isso, pois o escândalo nem por co 
m u m  e familiarizado dei'xou de excitar a crítica e a censura 
geral.
Mas o achaque era proprio da forma de Governo: de^
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de que havia monarchia, deveria haver validos, e um dos me 
lhores meios e recursos do validismo era o presente dos bons 
empregos dados por junto aos favoritismos e ã sua raça.
Os nossos parlamentares, ao envez d i s s o ,crearam em 
pregos que chegassem a caber mais de um dos p r o t e g i d o s " .
1.3. Brasil República 
Com a República, o abuso das acumulações ia ser e£
t i r p a d o .
0 Governo Provisorio considerou de suprema urgên 
cia acelerar a organização definitiva da República e entre^
15. João Barbalho. Constituição Federal Brasileira. 1902 
pâg. 339. -
gar no mais breve prazo possível a Nação, ao governo de si 
mesma, sob as mais amplas bases democráticas e l i b e r a i s , de 
acordo com os princípios que inspiraram a revolução de 15 
de novembro de 1889
0 projeto da Nova Constituição foi elaborado por uma 
comissão nomeada pelo Governo Provisorio.
A  proibição da acumulaçio de cargos surgiu da di^ 
posição do art. 79 do Projeto de Américo Brasiliense, conce 
bida nestes termos: . .
"Art. 79 ^ Os cidadãos que exercerem funções de 
. qualquer dos tres poderes constitucionais não pode^ 
rão exercer as de outro". •
Quase a mesma redação foi adotada pelo projeto da 
Comissão do Governo Provisorio.
"Art. 102 - Os cidadãos que exercerem funcções de 
qualquer dos tres poderes não poderão exercer as 
de outro".
A  comissão do congresso constituinte propôs-lhe 
emenda que proibia a acumulação do exercício das funções de 
u m  com as de qualquer outro dos poderes constitucionais, a^ 
sim r e d i g i d a :
Art. 7 6 - 0  cidadão investido em funcções de qual_ 
quer dos tres poderes não podera exercer as de ou 
. tro".«
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Entrando o projeto em primeira discussão, o repre 
sentante Chagas Lobo apresentou, em sessão de 16 de janeiro 
de 1890, emenda proibindo a nomeação ou eleição do cidadão 
investido em funções de quaisquer dos poderes públicos para 
as de outro. Esta incompatibilidade absoluta, o Congresso 
adotou na sessão de 20 de janeiro de 1891:
Art. 7 6 - 0  cidadão investido em funcções de qual^
quer dos tres poderes não poderá ser nomeado nem
17eleito para as de outro".
Em segunda discussão, surgiram emendas dos represen 
tantes, restaurando o primitivo art. 76 do projeto que ap^ 
nas proibia o exercício de outras funções-.
"Art. 76 - Os cidadãos investidos das funções de 
qualquer dos tres poderes constitucionais não pode 
rão acumular o exercício de outro". (Américo L o b o ) .
Discutidas outras emendas foi afinal, definitivanm 
te aprovada a de Campos Salles, que se transformou no art. 
79, assim redigido:
"Art. 7 9 - 0  cidadão investido em funcções de qua]^ 
quer dos tres poderes federaes não poderá exercer 
as de outro".
Quanto ao cargo de Ministro, também foi proibido 
acumular com outras funções.
Essas funções acumuladas seriam ou de caráter exe 
cutivo e os ministros exerceriam contra o princípio hierár
22
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quico, ou de carãter legislativo ou judiciário, e neste casq 
infringiriam o princípio fundamental do sistema da divisão e 
independência dos p o d e r e s .
0 projeto do Governo assim preceituava:
"Art. 56 - Não poderão os secretários do governo .e 
xercer qualquer outro emprego ou função publica 
nem ser eleitos membros do Congresso, presidente 
ou vice-presidente da República, nem Juiz Federal".
"Parágrafo único - Si algum deputado ou senador 
aceitar o cargo de secretário de governo, enten 
. der-r-ser-á que renunciou o mandato legi s l a t i v o , pro 
cedendo-se imediatamente a eleição para o preench^
♦
mento da vaga". ________
Foram apresentadas diversas emendas no Congresso. 
Foi aprovada, em discussão final, a seguinte reda
ç ã o :
"Art. 16 r- 0 Poder L e g i s l a t i v o ........................
§ 19 - ......... ....... ......... ................. ........  
§ 2 9 - ....................... .................... .........
§ 39 - Ninguém pode ser, ao mesmo tempo. D e p u t a d o e  
Senador".
Uma vez que a Constituição adotou a divisão do P*o 
der Legislativo em duas casas, tornou-se çontraditorio que 
se admitisse o mandatário duplo.
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E ainda, se os representantes do Congresso tivessan 
funções duplas, teria que se estabelecer que as duas Câmaras 
Legislativas trabalhassem em dias e horas diferentes, porque 
os seus representantes não podiam açhar-se ao mesmo tempo em 
ambas. A l é m  disso, não poderiam cumprir bem os seus deveres, 
tornando-se inconveniente em qualquer projeto apresentado.
0 projeto da Carta organizado pelo Governo Proviso 
rio, consignava u m a  garantia liberal, repelindo as restrl 
ções oferecidas para deixar extensiva a providência moraliza 
dora a todos os cargos. 0 texto visou corrigir o que séculos 
antes se tentara fazê-lo, sem êxito, através de leis ordina 
rias.
Esse projeto teve em mira acabar com os privilé 
gios e abrir aos brasileiros todas as carreiras, permitir a 
cada um não so empregos, mas também investiduras eletivas- e 
acesso ao poder.
Não se acumulam o subsídio parlamentar nem os pro
ventos de função civil com o soldo militar ou custas (emolu 
mentos) de notario, escrivão, contador, avaliador, oficial de 
justiça, etc.
A  proibição era generalizada e logica: a ninguém se 
p ermitia acumular cargo, fosse federal, com outro regional 
ou l o c a l .
Assim, na técnica do direito constitucional da êpo 
ca, cargo público era gênero que se subdividia em cargos pú 
blicos civis, cargos públicos políticos e cargos públicos m ^  
litares.
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0 projeto governamental foi tão burilado q u e , af^ 
nal, a proibição das acumulações ficou inserida n a  parte fi^  
nal do art. 73, por emenda oferecida pelo então deputado BAP 
TISTA DA MO T T A  e outros.
Diz João Barbalho que ”os que elaboraram a Const^ 
tuição de 24 de fevereiro de 1891 acharam que o assumpto não 
era mais para ser abandonado, nem quizeram mesmo que ficasse 
p a r a  as legislaturas ordinárias a prohibição de accumularem- 
se empregos remunerados; consagraram no Codigo Constitucio 
nal a disposição especial e terminante do art. 73, em sua 
clausula final: - "SENDO, POREM, VEDADAS AS ACCUMULAÇOES RE 
MUNERADAS".
Tudo aconselha essa prohibição: a .regularidade do
serviço püblico, que não se compadece com o exercício accumu
lado de funcções mültiplas e várias, - o numero e gravidade
dos abusos desse gênero - a excessiva procura de empregos,
roubando a outros r a m o s , de actividade indivíduos affluera
em chusma ao b u r o c r a c i s m o , - e por ültimo uma satisfação a
certa entidade que tantas vezes e em tantas cousas ê esqueci^
da, - o contribuinte, - cuja bolsa paga a fome de empregos,
19os erros e os desvarios dos governos".
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CAPTTULO II
AS ACUMULAÇÕES DE CARGOS NAS CONSTITUIÇÕES DO BRASIL
1 1 , 1 -  A eonstítuição de 1891
0 artigo 73, da Carta de 1891, conforme assinalado, 
somente se ocupava dos brasileiros e a razão ê obvia, porque 
o direito de exercer cargos públicos incluia-se no capítulo 
da "DECLARAÇÃO DE DIREITOS" e os estrangeiros não podiam go 
zar desse privilégio por não pertencerem a comunhão política.
Estava assim redigido o art. 73:
"Art. 73 - Os cargos públicos civis e m i l i t a r e s ,são
acessíveis a todos os brazileiros, ibservádas as
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condições de capacidade especial, qxie a lei esta 
txiir, SENDO, POREM, VEDADAS AS ACCUMULAÇOES REMUNE 
RADAS". (0 grifo é nosso)
0 texto era abrangente Ccargos civis e militares). 
Não admitia aciimulação de espécie alguma.
Apesar da clareza da proibição, surgiram interpre 
tações acomodatícias e pessoais.
0 legislador constituinte evitou referir-se a em 
prego, posto ou mandato, usando de um termo mais abrangente 
(cargo püblico). Não m e n cionou ordenado, vencimento, soldo, 
subsídio, emolumento, custas, empregando o v o c á b u l o  remunera 
ção, de caráter m a i s  amplo.
Interpretou-se que o texto se referia a emprego e 
postos e não a funções eletivas e temporárias, porque o man
dato não é um cargo. Mas a objeção cederia à comparação do 
art. 73 com outros da mesma Carta. No art. 44, lia-se: "0 
Presidente exercera o cargo por quatro anos". No art. 45: "0 
Presidente e o Vice-Presidente não podem sair do territorio 
nacional, sem permissão do Congresso, sob pena de perderem o 
cargo" e no art. 34 n^ 21: "Compete privativamente ao Con 
gresso Nacional - regular as condições e o processo da ele_i 
ção para os cargos federaes, em todo país".
Por conseguinte, na linguagem do constituinte .de 
1891, a palavra cargo, também compreendia todas as funções 
eletivas.
Alegou-se que soldo não era. o r d e n a d o , nem subsídio 
e também não constituía vencimento. Mas ê bom acentuar que a 
Constituição empregou termo de acepção mais ampla.
Proibindo as acumulações, a Carta Maior atingiu 
aquelas constituídas de forma injusta, perniciosa e inevita 
vel.
A  regra é serem os cargos públicos acessíveis a to 
dos os brasileiros.
0 que a lei veda, ê que uma pessoa perceba retri^ 
buições de dois ou mâis cargos, exercidos ou não.
Quem pode trabalhar e prestar com utilidade duas 
ordens de serviços, as vezes diversas uma da outra?
No primeiro período do governo constitucional, o 
dispositivo sofreu violentos impactos, erguendo-se contra ele 
interesses contrariados.
Mesmo depois da Carta estar em vigor, os Avisos n?
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10, de 21 de maio, e 12, de 29 de maio de 1891, diziam que:
"Os funcionários que nas repartições em que servem 
s ubstituirem outros, por força de seu seguimento,
6 perceberem a gratificação dos substituídos, não 
incorrem na prohibição desse artigo".
Declarou também o Aviso n^ 66 do Ministério da 
Guerra, de 10 de junho de 1891, que nos termos dos Decretos 
n ’ 472 B e 946 A, de 1® de novembro de 1890;
"Os officiaes que éxercerem quaisquer commissões 
ou empregos de caracter civil ou militar ou desem 
p enharem cargos políticos e administrativos, têm 
sempre direito aos respectivos soidos independen 
temente dos v e n c imentos e vantagens que por taes 
comissões, empregos ou funcções lhes competirem".
Deveria haver boas razões para esseS Avisos, mas 
o texto do art. 73 não p permitia.
0 abuso iria continuar e o Congresso ao legislar, 
tratou de abrandar um pouco esse rigor.
Logo depois, criavam-se exceções expressas ã nor 
m a  constitucional, por influência de Ruy Barbosa.
0 Marechal Deodoro vetou dois projetos aprovados 
pelo Congresso, por inconstitucionais, os qua>s davam ense 
jo ãs acumulações.
As Câmaras achavam-se em acirrada luta com o Exe 
cutivo. "Dentre os projetos não sancionados, o legislativo 
por acinte ao Marechal, o aprovara por dois terços". 0 Pre
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sidente dissolveu arbitrariamente o Congresso e dias depois, 
a 23 de novembro de 1892, abandonou o governo para evitar a 
guerra civil desencadeada pela Marinha em revolta.
Fê-los publicar o Vice-Presidente Floriano Peixoto, 
sob a denominação de 'Leis n^ 28, de 8 de janeiro e 44 B , de 
2 de junho de 1892".^°
Foi uma verdadeira derrogação da proibição const^ 
tucional. Porem, a prática das acumulações foi tão longe, 
que o proprio Vice-Presidente, Marechal Floriano Peixoto,nas 
suas m e n sagens ao Congresso Nacional em 7 de maio de 1894 a^ 
sim se expressava:
"De entre as providências de caracter legislativo • 
urgentemente reclamadas, devo indicar a nossa aten 
ção... â interpretação formal da disposição relat^ 
va â acumulação remunerada de funcções públicas".
Diz ainda João Barbalho, que não era o caso de in
terpretação formal, mas de serem revogadas as Leis n° 28 e
44 B , por inconstitucionais e contrárias aos interesses do 
serviço público.
0 proprio João Barbalho, quando S e n a d o r ,apresentou 
um projeto 9, de 1894), que proibia as estações fiscais 
pagarem o mesmo indivíduo mais de um vencimento, e estatuia
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varias providências de interesse para o serviço publico, re 
ferentes à matéria.
A  primeira Lei (n’ 28) mandava respeitar os dire^ 
tos adquiridos por empregados inamovíveis ou vitalícios e por 
aposentados e a segunda C44 B) mandava considerar excluído 
da proibição o exercício simultâneo, quando atinente a mate 
ria p r o f i s s i o n a l , científica ou técnica.
Dizia Ruy Barbosa em entrevista â "Gazeta de Not^
cias" que:
"as acumulações de cargos públicos são n o c i v a s ,mas 
accumulações hâ, excepcionalmente, que o não são. 
A  Constituição enuncia a regra, deixando ã lei or 
dinaria o precisar as e x c e p ç õ e s . As accumulações, 
por via de regra, prejudicam ao serviço público,re 
laxam e desmoralizam a Administração. Por via de 
regra, logo, as accumulações devem ser vedadas, co 
mo inconvenientes ã excellencia dos s e r v i ç o s , que 
a administração desempenha.
0 acervo dos empregos representa a esses olhos um 
grande bolo, de que a desaccumulação systematica 
mul t i p l i c a  as fatias, habilitando os distribuidores 
a ensanchar o número de comensaes e satisfazer a 
m a i o r  somma de appetites.
As accumulações não são, de seu n a t u r a l , boas ou 
m â s , úteis ou n o c i v a s , consoante os casos. Casos 
hâ em que ellas resultam da natureza das cousas, 
portanto necessárias.
Em certas circunstâncias e em certas matérias, á 
accumulação é o único meio de obter para o serviço 
público a concurrência dos homens de merito avanta 
jado. Com os vencimentos de um so logar, não se po 
dem captar, os serviços de u m a  notabilidade scien 
tífica ou profissional.
Entre nos o fanatismo dos ultra desaccumuladores 
surgiu exactamente pela mais eloqüente das coinc^ 
dências sob os tres governos que mais tem attenta 
do contra as leis do regimen: o governo Deodoro,que 
se suicidou com o golpe de Estado, o Governo Nilo, 
que presidiu o bachanal da eleição militar e o Go 
verno de H e r m e s , com o qual o regimen entrou em de 
composição.
É dessa mâ tradição que nasceu o célebre projeto, 
denominado pelos seus enthusiastas o projeto mora 
lizador. Como si a moralidade se podesse gerar da 
i m m o r a l i d a d e . Como se pudera ser "moralizador" um 
expediente, que falsifica o direito, c a l u m n i a a  lei 
e pratica a injustiça. Os governos que têm explora 
do as a c c u m u l a ç õ e s , para aninhar os incompetentes, 
amigos seus, explorarão d o r 'avante as desacumula 
ções para beneficiar os incapazes, seus afilhados".
Com o veto do projeto da desacumulação levado a 
efeito por dois dois terços dos votos do Congresso, dizia Ruy 
Barbosa que:
"as feridas da legalidade não vertem immediatamen 
te sangue humano, mas preparam as suas grandes
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effiisões, desenvolvendo o fermento revolucionário,
precipitando nas reações violentas as classes con
s e r v a d o r a s , e suscitando no povo as tenebrosas ac
ções de anarchismo em revindicta e defesa contra a
2 2anarchia organica dos governos".
E a pretexto de regulamentação, ou de interpreta 
ção do dispositivo constitucional, várias brechas foram aber 
t a s .
Ruy Barbosa afirmou em entrevista publicada em de 
zembro de 1912, que a matéria das acumulações fora excluída 
no texto constitucional por uma "emenda silenciosa" "apresen 
tada sem justificação" e "votada sem debate" e ainda comen 
tou que as Leis n^s. 28 e 44 B emanaram do mesmo Congresso 
que promulgara a Constituição“~Cdê'pois de se transformar em 
Legislativo ordinário).
Lutava o insigne brasileiro por um projeto da lei 
radical, a favor de certas a c u m u l a ç õ e s , o qual foi vetado pe 
lo Presidente da República.
As razões do veto, atribuídas a Rivadávia Correa , 
então Ministro da Justiça, são minuciosas e concludentes no 
sentido de advogar uma interpretação do texto constitucional
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22. Entrevista do Conselheiro Ruy Barbosa sobre o projeto de 
Lei regulamentar do art. 73 da Constituição Federal. Re 
vista Forense. Vol. XX, pág. 315/328.
que permitisse a acumulação em certos casos, em que o ; inte
resse publico e não o do acumulador, fosse o principal b e n ^  
- . . . - .  23f i c i a r i o . •
No regime de 1891, inúmeras foram as interpreta­
ções sobre acumulações.
Aristides Milton anotou que eràm tantas as inter 
pretações ao art. 73 do Estatuto Legal, "que elle acha-se com 
risco de ficar modificado".
A  pressão dos ocupantes de cargos em regime de acu 
m u l a ç ã o  sempre foi muito forte e alguns exemplos mostram a 
posição social e política que desfrutavam.
Coelho Rodrigues acumulou proventos de lente jübi^ 
lado da Paculdade de Direito— de— Recife com o subsídio do Se^  
nado Federal; Martins Junior, em disponibilidade como profes 
sor no Recife, acumulou os proventos desta inatividade com 
os de secretario do Interior do Estado do Rio de Janeiro;Ved^ 
ga Filho, Cândido Mota, Almeida Nogueira e Herculano de Fre^ 
tas acumularam os vencimentos de professores da Faculdade 
de Direito de São Paulo com o subsídio de Deputado Federal,o 
primeiro, e os outros. Deputados ã Assembléia Legislativa 
estadual; A. A. Araujo Sodré e Afrânio Peixoto, exerceram cu 
mulativamente cargos de Professores na Faculdade de Medicina 
e empregos na Prefeitura do Distrito Federal; Coelho Neto,
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23, Carlos Medeiros da Silva, Consultor Geral da República. 
Revista de Direito A d m i n i s t r â t i v o , Vol. 33, pag. 2. 
Revista Forense. Vol. 2, pâg. 219
acumulou subsídio de Deputado Federal e professor em dispon^ 
bilidade; Osvaldo Cruz, exerceu simultaneamente, os cargos de 
Diretor do Instituto que tem o seu nome e o de Diretor da Sau 
de Publica com acumulações de vencimentos e muitos outros.
Benjamim Constant, - a quem Ruy Barbosa chamou "a 
grande imagem da moralidade republicana", "o mais incorruptí 
vel dos caracteres e que m e r e c e u  o título de "fundador da Re 
pública", conferido pelo art. 8“? das Disposições Transitõrias 
da Constituição (promulgada, depois da sua morte), exercera 
cumulativamente os cargos de lente da Escola Militar, profe^ 
sor da Escola Normal e Diretor do Instituto dos Cegos.
Poderia ser ampliada a lista com outros nomes, mas 
o prestígio e a notoriedade dos mencionados, nos primeiros, 
tempos do regime, bastam para mostrar a magnitude do proble^ 
m a .
0 art. 7’ da Lei n'? 117, de 4 de novembro de 1892, 
proibia que o funcionário aposentado ou jubilado aceitasse 
qualquer cargo público, emprego ou comissão regional ou muni^ 
cipal remunerada, sob pena de perder as vantagens da aposen 
tadoria, jubilação ou reforma.
0 Chefe do positivismo no Brasil, Teixeira Mendes, 
que tanta influência teve no início do regime republicano, 
entendia que havia acumulações perfeitamente jus4:ificâveis .
Dizia Ruy Barbosa que não havendo a Constituição 
precisado exceções, cabia ao legislador ordinário fazê-lo 
necessariamente e que "atê o Consultor Geral da República, 
espécie de Conselho de Estado numa so cabeça, teve de ilum^
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nar, hâ anos, cora o seu farol, as incertezas da contròvérsià".
Parecia evidente que a proibição radical adotada 
não surtira os efeitos e s p e r a d o s , propiciando interpretações 
opostas.
G primeiro Consultor Geral, nomeado em 1903, Dr. 
Araripe Junior, fora antes Diretor da Secretaria da Justiça 
e Negõcios Interiores e elaborara doutrina em torno do art. 
73 da Constituição e da Lei 44 B, de 1892, que o regulamenta 
ra. Este trabalho foi aprovado pelo Ministro Epitâcio Pessoa 
que o m a n d o u  incluir no Relatorio do ano de 1899 (pâgs. 238 
e s e g u i n t e s ) . Sustentou que a acumulação so não era vedada 
quando correspondesse "a funções anexas que se completam", 
orientação esta que manteve na Consultoria Geral.
Dizia ainda Araripe Junior, sobre o art. 2^ da Lei 
n^ 44 B de 1892 que:
"o exercício simultâneo de serviços públicos com 
preendidos por sua natureza no desempenho da mesma 
função, de ordem profissional, scientifica ou tech 
nica não deve ser considerado corao accumulação de 
cargos differentes para aplicação do art. 73 da 
Constituição Federal".
Rodrigo Coelho, em parecer datado de 7 de outubro 
de 190 2, condenou esta lei dizendo:
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24. Araripe Junior in Pareceres do Consultor Geral da Repu 
blica. Tomo I. 1903-1905. pâgs. 303, 305, 313, 316. To 
mo II pâgs. 7 3 e 3 2 5 .
"É visivelmente inconstitucional o art. 2“? da Lei 
n ’ 44 B, que pode interessar a muita gente, mas 
afronta o citado art. 73 da Constituição, com um 
despudor que admira como tem escapado ao Poder Ju
diciãrio e tem-se conservado incólume hâ mais de
^  .,25de z a n n o s " .
A  Lei n ’ 957, de 1902, proibiu não so as acumul^ 
ções de cargos r e m u n e r a d o s , mas as acumulações remuneradas, . 
arts. 5^ e 15.
Afinal o ponto de vista radical de João Barbalho 
foi atendido pelo Governo Nilo Peçanha que assinou o Decreto 
n^ 7.503, de 12 de agosto de 1909, cancelando as exceções 
das leis de 1892 e obrigando os ocupantes de dois ou mais 
empregos e cargos públicos ã opção por um so dos salários.
Diz o Professor Haroldo Valladão que o primeiro con 
siderando daquele Decreto se referia a Constituição, que, no 
seu art. 73, proibia de m o d o  absoluto as acumulações remune 
r a d a s " . .
"Hais abaixo lia-se o seguinte:
"Considerando que, para os efeitos da proibição alu 
dida pouco importam as discriminações com que se 
p retenda distinguir a remuneração das funções e 
dos cargos públicos chame-se a essa remuneração v m  
cimentos, subsídios, gratificação, comissão, orde 
nado, honorários, soldo - pois a Constituição a n i n
25. Rodrigo Coelho in Revista de Jurisprudência. Vol. 12, 
p â g s . 2 3 1 a 2 3 5 .
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guém ou a nenhuma classe excetou, e, ao contrario,
a todos proibiu as acumulações remuneradas, sendo
quç atê o Império os oficiais da terra e mar quan
do exerciam quaisquer cargos públicos ou comissões
administrativas, perdiam o respectivo soldo e a
Constituição não ressalvou da proibição do art. 73:
... "e com essa resolução: Resolve que os emprega
dos ou funcionários que se acham no exercício cumu
lativo de dois ou mais empregos e cargos públicos
federais, remunerados, sejam as respectivas fun
ções de natureza igual ou diferentes, são obrigados
a  optar, desde da data do presente Decreto, pelas
remunerações de um sõ dos ditos cargos ou empregos,
sob pena de ser a opção feita pelo Governo, que
lhes m a n d a r a  pagar uma so das remunerações atê en
26tão acumuladas".
, Ruy Barbosa criticou esse Decreto dando interpreta 
ção ampla e imperativa ao a r t . 73 da Constituição, para reco 
nhecer ã lei ordinária a possibilidade de criar exceções pa 
ra os cargos da m a gistério e têcnicorcientíficos ou para os 
casos inevitáveis de professor e diretor de um liceu ou fa 
culdade, defendendo as Leis n ’s 28 e 44 B, de 1892.
0 segundo titular da Consultoria GeraT, Rodrigo Otá 
vio, em parecer de 1912, afirmava: ’
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26. Haroldo Teixeira V a l ladão in Parecer da Consultoria Ge 
ral da República. D.O.U. de 29-03-1948, pâgs. 4973-4976.
"Penso que não existe caso constitucional a que te 
nham sido dadas interpretações mais contradirorias, 
nem a respeito do qual se tenha mais . frequentemen 
te muda d o  de entender".
E, em 19.14, repetia:
"Essa matéria das acumulações remuneradas tem sido 
tratada de m o d o  tão controvertido pelos diversos 
Ministérios e mesmo pelos diversos Ministros da me^ 
m a  repartição, que não é possível definir-se numa
linha segura de orientação para solução das diver
 ^ r- 2 7sas hipóteses que vão ocorrendo".
Não hâ como negar, porém, que o texto do art. 73 
dava ensejo a inúmeras controvérsias.
Entendiam uns que o princípio constitucional veda 
va a acumulação de quaisquer cargos e proventos recebidos des 
cofres públicos; enquanto para outros, a vedação se referia 
somente a cargos públicos.
Ruy Barbosa entendia que a disposição constitucio
nal não oferecia outra conclusão senão a que defluia do seu
proprio texto gramatical. Dizia que, constando o dispositivo
de uma oração principal e duas subordinadas, não havia como
se chegar às acumulações v e d a d a s , senão às remun'erações de 
cargos públicos. Pondo na ordem direta, dizia que o princí
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27. Rodrigo Otávio. Pareceres da Consultoria Geral da Repú 
blica. Tomo I, pâg. 196, Tomo II, pâg. 169
pio constitucional estabelecia o seguinte: Vedava as a c u m u l a ­
ções remuneradas dos cargos públicos civis ou militares ace^ 
síveis a todos os brasileiros. A  vedação so se impunha para 
os cargos r e m u n e r a d o s .
Ja Barbalho, Aristides Milton e outros notáveis pu 
blicistas entendiam diferentemente, que a expressão "vedadas 
as acumulações remuneradas", posta no final do artigo, abran 
gia todas ou quaisquer r e m u n e r a ç õ e s , proviessem elas de onde 
proviessem, desde que pagas pelo Tesouro. . •
0 Congresso, ao regulamentar a norma, estabeleceu 
varias exceções permissivas de acumulação, e dentre estas,as 
referentes a mandatos legislativos.
Defendiam esta posição, alem de Ruy Barbosa, Ep^ 
tãcio Pessoa, Castro Nünes, etc.
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que a lei
Epitãcio Pessoa, em discurso p a r l a m e n t a r ,observou
"cria cargo público, no interesse do serviço pú
blico; si sem prejuizo desse serviço, u m  sô indj^
víduo pode exercer ao mesmo t e m p o , duas funções
mediante uma remuneração global superior ãs duas
remunerações r e s p e c t i v a s , o mais natural e vanta
joso ê precisamente permitir esse exercício simul_
tâneo. Com ele não sofre o serviço público e lu
2 8era o Tesouro".
28. Jose Mattos V a s c o n c e l l o s . Direito Administrativo. 1937, 
pâg. 466.
Castro Nunes, baseado em Ruy, observava que as fun 
~ões eletivas não são cargos, nem empregos, na técnica A d m ^  
listrativa, defendendo, ainda a inatividade remunerada, que 
lada mais traduz do que a negação do exercício do cargo.
Araujo de Castro, manifestou-se em sentido contra 
rio, objetivando que seria absurdo supor que o legislador 
constituinte quisesse ser menos favorável com os que mais tra 
oalham, pois que a Constituição proibe não é a acumulação de 
funções, mas tão somente a acumulação remunerada.
Toda e qualquer acumulação de vencimentoa, gratify 
cação ou subsídio foram excluídos pelos arts. 104, §§ 1’, 39,
49 e 5 9 . 105 e 106, parágrafo único da Lei n9 2.924, de 5 de
janeiro de 1915. Porém, esta lei ao mesmo tempo que proibia
as acumulações remuneradas, estabelecia uma série de exc£ 
ç õ e s .
Eis os seus textos, que são perfeitamente elucida
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tivos
"Art. 104 - Os funcionários civis ou militares não 
podem exercer c a r g o s , empregos ou funções públ^ 
cas, acumulando remunerações de qualquer espécie.
§ 19 - Os funcionários civis ou militares que, de 
acordo com as Leis em vigor, exercerem cargo, em 
prego ou função pública de qualquer n*atureza, es 
tranbos aos respectivos cargos ou postos , ainda 
mesmo por eleição federal, estadual ou municipal 
e r e m u n e r a d o s , quer com vencimentos, gratificação 
ou subsídio, ficam a contar da data desta lei,pr^
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vados de todos os vencimentos do respectivo cargo 
ou posto durante o exercício dessas funções ou no 
período das sessões ordinárias ou extraordinárias, 
do Congresso Nacional, quando deles façam parte..."
Art, 105 - Os funcionários civis ou militares apo 
sentados, reformados ou em disp o n i b i l i d a d e ,excetua 
dos os já providos em cargos vitalícios que exer 
cerem cargo por eleição federal, estadual ou m u n ^  
c i p a l , remunerados com vencimentos, gratificação oi 
subsídio, ficam a contar da data desta Lei, priva 
dos das vantagens pecuniárias da aposentadoria, re 
forma ou disponibilidade de enquanto durar o exer 
cício dessas funções ou no período das sessões or 
dinárias ou extraordinárias do Congresso Nacional, 
quando destes façam parte". ■ .
Como vimos acima, esta Lei foi sancionada no Gover 
no de Wenceslau Braz que fixou a despesa geral da República 
para o exercício de 1915. Prescrevia o diploma legal que os 
funcionários, civis ou militares não poderiam exercer cargos 
ou funções públicas, acumulando remunerações do qualquer e^ 
pêcie.
Determinou o art. 103 da Lei n'? 2 .924 que a disposi^ 
ção contida no artigo 37, e seu parágrafo, do Decreto n^ ... 
942 A, de 31 de outubro de 1892 r- que criou o Montepio obri^ 
gatorio dos empregados do Ministério da Fazenda compreendia, 
não so o caso de pensões acumuladas, como o de uma so pensão, 
e instituia o limite máximo para o montepio, qualquer que ha 
ja sido ou fosse o ordenado do contribuinte. ("Os pensioni^
tas constantes do' art. 33, §§ e 5’, podem receber mais de 
uma pensão, contando que a importância de todas não exceda 
de Rs. 3:600$00 mensais").
Dispôs o parágrafo primeiro do art. 104 que os fun 
cionários civis ou militares que, de acordo com as leis em 
vigor, exercessem cargo, emprego ou função pública de qua^ 
quer natureza, estranhos aos respectivos cargos ou postos, 
ainda mesmo por eleição federal, estadual ou municipal e re 
munerados, quer com vencimentos, gratificação ou subsídios,fi 
cariam a contar da data da Lei, privados de todos os venci^ 
mentos do respectivo cargo ou posto durante o exercício de^ 
sas funções ou no período das sessões ordinárias ou extraor 
dinârias do Congresso Nacional.
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Ficaram excluídas dessas proibições as funções que 
funcionários, c i v i s ,ou m i l i t a r e s , exercessem em conseqüência 
do proprio cargo ou posto, caso em que, sem prejuízo da con 
tagem do tempo para os efeitos da aposentadoria, acesso, pro 
moção ou reforma, perceberiam conjuntamente com os vencimen 
tos do cargo ou posto, a gratificação que lhes concedesse por 
lei no exercício dessa função.
Nota-se que o paragrafo 4’, do mésmo artigo não in 
cluiria nas proibições de acumular o exercício simultâneo 
de serviços públicos por funcionários, civis o u » m i l i t a r e s ,jâ 
providos vitaliciamente nos respectivos cargos.
0 Senador João Luiz Alves suscitou a inconstitucio 
nalidade desse dispositivo, como tendo infringido o princ^ 
pio da irretroatividade das leis, princípio consagrado no
art. 11, n ’ 3 do Estatuto fundamental da República, no ponto 
em que m a n d a v a  suspender todas as vantagens pecuniárias da 
inatividade pela aceitação do mandato popular.
Sob o fundamento da restrição relativa ã acumula 
ção de pensões da aposentadoria com o subsídio, esta Lei foi 
derrogada pela Lei n? 3.089, de 1916, art. 132.
A Lei n*? 3.454, de 6 de janeiro de 1928, que abria 
exceções ã vedação constitucional no art. 204, amparou o ma 
gistério, aceitando as acumulações.
várias eram as modalidades: acumulação de cargo efe 
tivo com o subsídio de mandato eletivo, acumulação de aposen 
tadoria, jubilação ou reforma, com o mandato eletivo, acumu 
lação de cargo de magistério com o desempenho de função buro 
crática.
Acentuava-se que ainda mais imperiosa se tornava es^  
sa exceção no caso de aposentadoria ou disponibilidade dos 
magistrados. Não era permitida a redução e muito menos a p r ^  
vação dessas vantagens.
0 art. 44 da Lei n^ 4.242, de 5 de janeiro de 1921, 
regulou a proibição constitucional das acumulações remunera 
das, revogando, em parte, a Lei n? 2.924, quanto aos cargos 
de eleição federal, estadual e municipal.
II.1.1. - A Revolução de 1930
0 Governo provisorio, oriúndo da Revolução de 1930, 
preocupou-se em estabelecer diretrizes mais eficientes, regu 
lamentando a aplicação do princípio da não acumulação.
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Havia enorme confusão, originada das decisões dois 
Tribunais, que exigiam respeito as normas constitucionais e 
às Leis criadoras das exceções.
0 Governo Provisorio baixou diversos decretos no 
sentido de transigir com o princípio da acumulação de cargos, 
tirando'1-lhe a rigidez da Constituição de 1891, dando a cer 
tas situações de fato, o apoio de uma legitimação legal.
0 decreto n^ 19.576, de 8 de janeiro de 1931 dispu
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n h a :
"Art. 2"? - Incidem na prohibição deste decreto as 
accumulações de remuneração recebida de cofres pu 
blicos por títulos diversos, ainda que de entida 
des administrativas distinctas, como a União, o Es
tado, o Municxpio ou o Distrito Pederal".
Por este artigo não se justificaria qualquer re^ 
trição quanto a procedência dos vencimentos ou remuneração.
"Art. 3^ - É igualmente prohibida a accumulação de 
qualquer vanta g e m  percebida dos cofres públicos com 
funcção ou emprego remunerado em estabelecimento, 
empreza, companhia, instituto, ou serviço de qua]^ 
quer natureza, desde que dependentes do Governo ou 
por elle subvencionado".
Declarava o art. 4 ’ que "A acceitação de emprego, 
comissão, cargo ou funcção publica remunerada por 
parte de funcionário civil ou militar, aposentado, 
reformado, jubilado, em disponibilidade ou pensio 
nista, importa na perda definitiva de todas as van
tagens decorrentes da aposentadoria, reforma, ju 
•bilação, disponibilidade e pensão, tratando-se de 
cargo effective e, apenas durante o exercício, si 
o cargo for em commissão”.
Na forma do § 2“? do art. 5*? ficava, vedadas as 
acumulações remuneradas, não se compreendendo, porém, em tal 
proibição
"as comissões que o funcionário civil ou militar 
exercer em razão do proprio cargo, posto ou paten 
te, caso em que perdera somente a gratificação do 
mesmo cargo, posto ou patente, para perceber, jun 
tamente, com o ordenado ou soldo, a gratificação 
que a lei attribue ao exercício da nova funcção". 
Declarava também o art. 6^ do Decreto que "serâ to 
lerada, enquanto não fôr adoptada a exigência do 
tempo integral, a accumulação remunerada de func 
ções de magistério em estaoelecimentos de ensino 
secundário e superior, enquanto se trata de insti 
tutos d i f f e r e n t e s , provada a compatibilidade dos 
horários de trabalho e limitada a accumulação a 
dous cargos no máximo, é permitida a accumulação 
com as limitações da regra anterior, de cargo de 
magistério com funcções de natureza scientifica,pro 
fissional ou technica, desde que entre si congene 
res ou dependentes".
A dmitia o recebimento de diárias, auxílios de re 
presentação, ajuda de custo e condução por motivo especial, 
decorrente de funções especiais.
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Em 2 de maio de 1931 foi expedido, ainda o Decreto 
n ’ 19.949, que estendia e regulava o Decreto n^ 19.576.
Nos termos desse novo diploma legal, a tolerância ad 
mitida no art. 6’ do Decreto n^ 19.576/31, tornou-se extens^ 
va aos funcionários públicos que exerciam outro cargo remu 
nerado no m a g istério primário ou secundário, contanto que as 
funções de u m  fossem diurna e as do outro noturna.
A  pensão do montepio civil e militar e de meio sol^ 
do, concedida na forma da legislação ordinária, as viúvas e 
herdeiros de funcionários civis e militares, foi excluída do 
art. 4? do Decreto n? 19.576.
"Art. 3’ - Os institutos, emprezas, companhias, ou 
serviços, "dependentes do Governo" a que se refere 
o art. 3'? do Decreto n° 19 .576, são os que expio 
rem concessão de serviços públicos, ou constituam, 
por si m e s m o , serviço público, ainda que não remu 
nerado pelos cofres públicos; ou, mesmo que expio 
rem serviço particular, mantenham contracto com o 
poder público, precisam de autorização do governo 
para funccionar, se acham sob fiscalização especial 
gosem de favor conferido por lei, ou pelo Governo, 
ou tenham administrador designado pelo Governo; e,
••
finalmente, os de que a Fazenda Pública seja asso 
ciada, accionista, ou pelos quaes tenha responsab^ 
lidade, ou vantagem pecuniária, ainda que subsidia 
ria".
0 mencionado Decreto 19.576 se referia as empresas
46
concessionárias de serviços públicos, bem como ao Banco do 
Brasil e ao Lloyd Brasileiro.
Como já vimos, ao tempo do Governo Provisorio, as 
acumulações admitidas eram somente as de cargos de natureza 
técnica, excluídos os administrativos.
0 art. 99 do Decreto n^ 19.949 assim definiu as f m  
ções técnicas ou científicas:
"As funcções "congeneres", de natureza scientífica, 
profissional ou technica, mencionadas no art. 6^ 
do Decreto n° 19.576, sSo as próprias de profissio 
n a l , ou technico, do mesmo ramo genérico, de estu 
dos s c i e n t í f i c o s , ainda que não da mes m a  discipli­
na particularizada, ou da mesma especialidade; e as 
de outro cargo de ensino, ainda que não do magi£ 
'tério, como inspectores ou f i s c a e s , observadas, 
sempre, as condições de diversidade dos estabele 
cimentos, de compatibilidade com os horários de 
serviço e de limitação do numero de cargos".
"Art. 10 - As funcções "dependentes", a que allude 
o artigo 6 “? do Decreto n? 19.576 são as de direção, 
ou de administração do mesmo estabelecimento em 
que o funcionário exerce o magistério".
Ve-se pois, que a própria legislaçao se encarregava 
de estabelecer as exceções, apesar da proibição severa do D£ 
ereto n^ 19.576, que foi de um rigor excessivo. Diante dos 
casos concretos que representavam irregularidades já consoli 
dadas, veio a ser derrogado, através do Decreto n^ 19.949,
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que o regulamentou, abrindo inúmeras exceções.
Previam-se, jâ então, as exigências de correlação 
de matérias e compatibilidade de horários, bem como a exten 
são aos serviços subvencionados pelo Governo. Estava planta 
da a semente a ser aplicada mais tarde na administração des^ 
centralizada.
Em 15 de julho de 1931, £oi expedido o Decreto n^ 
20.199, que permitia a acumulação de pensões de montepio e 
outras com os proventos da função pública. Vejamos:
"Art. 1^ - As pensões de meio soldo e de montepio 
civil ou m i l itar e as concedidas a funcionários c^ 
vis ou militares, vitimados no serviço público, ou 
em conseqüência deste, assim como a sua viúva ou a 
seus h.erdeiros, não se compreende éntre os referi^ 
dos no art.v 4? do Decreto n^ 19 .576, de 8 de jariei^ 
r o , e poderão com a redução correspondente a um 
terço da importância respectiva, ser percebidas cu 
mulativamente com os proventos da funcção ou outro 
c a r g o " ,
§ 1“? - Os funcionários, que tenham direito a rece 
ber pensão cumulativamente com a sua remuneração, 
na conformidade do dispositivo supra, deverão, den 
tro de 15 dias da publicação deste Decreto, decla 
rar, âs repartições de contabilidade r e s p e c t i v a ,as 
importâncias de uma e de outra, afim de calcular-^ 
se a dedução a fazer - sob pena de perda definit^ 
va da p e n s ã o " .
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Eleita a Assembléia Constituinte, foi apresentado 
o Anteprojeto de Constituição que estabelecia no art. 95 e 
seus §§ 1’ a 4’, o seguinte:
*'Art. 95 - É vedada a accumulação de cargos remu 
nerados na União, nos Estados e nos Municípios, 
quer se trate de cargos exclusivamente federaes, 
estaduaes, municipaes, quer de uns e outros, 
m u l t a n e a m e n t e .
§ 1^ Excetuam-se os de natureza technica e scien 
tífica, que não envolvam funcção ou autoridade ad 
m i n i s t r a t i v a , judicial ou política, e os de e n s ^  
n o .
§ 2'? - As pensões tambem não poderão ser accumula 
das, salvo se, reunidas, não excederem o limite 
mãximo fixado em lei ou resultarem de cargos cuja 
accumulação é permitida.
§ 3^ - Não se considera accumulatõrio o exercício 
de comissão temporária ou de confiança,decorrente 
do proprio cargo ou da mesma natureza deste. A 
aceitação do cargo remunerado importa na perda dos 
vencimentos da inactividade.
§ 4’ - Quando se tratar de cargo electivo, ficará 
suspensa integralmente a percepção dos vencimen 
tos da inactividade, se o subsídio daquele for 
anual, ou durante as sessões, se estipendiado ex 
clusivamente enquanto elas durarem".
Ampl’amente discutido o assunto, foi afinal aprova 
do o seguinte texto incorporado ao artigo 172 e parágrafos da
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II.2. Constituição de 1934
"Art. 172 - Ê vedada a accumulação de cargos pübli 
cos remunerados da União, dos Estados e dos Municí 
pios.
§ 1*? - Exceptuam-se os cargos de magistério e tech 
n i c o - s c i e n t í £ i c o s , que poderão ser exercidos cumu 
l a t i v a m e n t e , ainda que por funcionários administra 
tivos, desde que haja compatibilidade dos hora 
rios de serviço.
§ 2^ - As pensões de Montepio e as vantagens da 
inactividade s5 poderão ser a c c u m u l a d a s , se, reun^ 
das, não excederem o máximo fixado por lêi, ou se 
resultarem de cargos legalmente a c c u m u l â v e i s .
§ 3^ - É facultativo o exercício cumulativo e remu 
nerado de comissão temporãria ou de confiança, de 
corrente do prõprio cargo.
§ 4? - A acceitação do cargo remunerado importa a 
suspensão da inactividade. A suspensão serâ comple 
ta, em se tratando de cargo electivo remunerado ccm 
o subsídio anual; se porém, o subsídio, for mensal, 
cessarão aquelles proventos apenas durante os me 
zes em que for vencido".
Na opinião de Pontes de Miranda "o art. 17 2, que 
Veda a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s  remunerados, mais veio a permitir 
as acumulações do que vedá-las. No início a proposição é sim
 ^ 29‘pies e decisiva, mas vem as exceções".
Segundo o ilustre jurista nos não compreendemos que 
"ser professor é, por si so, ocupação para todo o tempo, que 
o professor hã de ser um especialista, um espírito dedicado 
ã sua missão científica, literária ou técnica, com zelo tal 
que pouco lhe sobre, para negocios de maior importância. Pa 
ra a vida intelectual e econômica dos professores, entre as 
causas do Foro, como advogado, entre as sessões dos Tribu 
n a i s , como Juiz, ou entre os chamados urgentes e a clínica 
do c o n sultorio do medido não pode sobrar muito tempo. A p o £  
sibilidade que se abre no parágrafo primeiro ê imoral".
De fato, o § 1’ permitia que se acumulassem trê^s, 
quatro ou mais cargos de magistério e ainda cargo administra 
tivo e t é c n i c o - c i e n t i f i c o .
Ainda P o n t e s , de Miranda: "A Constituição no § l*?," 
não foi feita contra as acumulações. Todos sabem que foi fe^ 
ta pelos acumuladores, pelos que viv i a m  a temer as medidas 
legais m o r a l i z a d o r a s , que § 1^ vem impedir. Demais, não é s5 
o magistério que se acumula: são os cargos técnico-científi- 
c o s , mais o cargo administrativo".
0 texto da Constituição de 1891, era por demais ri^ 
goroso, mas não se pode negar que a limitação se impunha co 
mo medida necessária a evitar os abusos prejudiciais a adnii 
nistração pública. De outro lado, o,regime era mais democrá
51
29. Pontes de Miranda. Comentários â Constituição da R e p ú b H  
ca dos Estados Unidos do Brasil, Tomo II, 1937, págs.
489/494.
52
tico, mais social, porque permitia uma distribuição dos car 
gos e funções por um numero maior de c i d a d ã o s .
0 § 2’ refere-se a duas ordens de remuneração: pen 
sões de montepio e vantagens de inatividade. 0 texto consti^ 
tucional, no entanto, não afasta a possibilidade de três, 
quatro ou mais tipos de remuneração e daí não poderem as leis 
ordinárias contrariã-lo.
0 art. 19 do Decreto n*? 22.414, de 30 de janeiro de 
1933, estatuiu, por exemplo, ser permitida
"A acumulação de pensões de qualquer origem ate o
limite de 3.600$000 anuais".
Esse Decreto continuou em vigor, conforme a Const^
t u i ç ã o ,
0 § 49 tratava da ocupação de outro cargo remunera 
do e de cargo eletivo, perdendo no primeiro caso a pensão e 
no segundo, os proventos se o subsídio fosse mensal.
0 art. 1’ do Decreto n ’ 20.199, de 1931, também ad 
mit i a  a possibilidade de acumulação das vantagens do m o n t e  
pio com os proventos de função ou cargo püblico. Ora, uma vez 
que o funcionário se aposentasse passava a receber as duas 
remunerações. Procurou-se dar, na esfera administrativa, en 
tendimento de que aquela lei não cogitava das vantagens, o 
que, na -verdade não sintonizava com a reda.ção adotada.
Admitiu-se o exercício, pelos funcionários admini^ 
t r a t i v o s , de cargo de magistério e técnico-científico e, aos 
titulares destes, a acumulação sem restrições.
A  Constituição não dispõe sobre correlação de matê 
r i a s , que os antigos defensores da acumulação justificavam, 
para o mel h o r  aproveitamento das capacidades. A ünica restri^ 
ção era a compatibilidade de horários, matéria de fato, de 
acomodação muito fácil, porque o professor, por exemplo, que 
acumulasse duas cadeiras idênticas poderia dar, no mesmo ho 
rário, as duas aulas.
0 fato de o funcionário estar dispensado do ponto, 
não supria a exigência de compatibilidade de horários. A lei 
dispensa o ponto, que é somente o instrumento de controle de 
freqüência, mas isto não significa que haja dispensa da fre^ 
qliência, em si mesma.
A  redação do art. 172 foi imprecisa e contradito
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ria, porque não limitou o numero de cargos e funções que po 
diam ser acumulados e seus parágrafos davam origem, como d£ 
ram, aos maiores abüsos.
Restava saber se as proibições das leis anteriores 
continuariam em vigor, como acumulação com vencimentos perce 
bidos em empresas, companhias, institutos dependentes do Go 
verno, de acordo com o art. 3"? do Decreto n^ 19 .576,já tran^ 
c r i t o .
0 Decreto, de 14 de maio de 1935, execetuou da 
gra constitucional, os Ministros da Corte Suprema, de Estado, 
do Tribunal de Contas, do Supremo Tribunal Militar, Desembajr 
gadores da Corte de Apelação, assim como os altos Comandos 
M i l i t a r e s .
0 art. 25 da Lei n^ 284, de 28 de outubro de 1936,
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assim estabeleceu:
'*0 funcionário nomeado para exercer em comissão car 
go com vencimento previsto,, nesta Lei, perderá os 
vencimentos do cargo efetivo, enquanto durar a co 
missão, exceptuando-se os cargos efetivos e os exer 
cicios em comissão no magistério ou de caráter têc 
n i c o - c i e n t í f i c o , desde que haja compatibilidade dos 
horários de serviço"
Esta lei veio beneficiar os que ocupavam cargo no 
magistério ou de caráter técnico-científico, que podiam acu 
mular com o cargo em comissão desde que houvesse compatibili 
dade de horários.
. Em 1937, a Lei n^ 436, de 23 de maio, no seu art. 
4’, autorizou a acumulação de pensões até o limite de 900$000 
mensais, ou seja de 10 .800$000, anuais.
Sob tal regime, as acumulações eram muitas e os àbu 
sos não eram contidos, provocando a reação através da nova 
Constituição outorgada de 1937.
I I .3. A  Constituição de 1937
Com o golpe de Estado, fechando^se a porta da demo 
cracia, criando-se um novo sistema político que passou a re 
ger^-se pela Carta de 10 de novembro, que a final, no campo 
das acumulações e como reação aos abusos do passado, passou 
a assim dispor:
"Art. 159 - É vedada a acumulação de cargos pübli
cos remunerados da União, dos Estados e dos Municí 
pios".
Com tal proibição, voltamos a formula da Constitui^ 
ção de 1891. A nova Lei fundamental estabeleceu a preeminên 
cia de Executivo sobre o Legislativo e Judiciário.
As reações provocadas pela proibição foram imensas, 
porque os que jâ se achavam no gozo das vantagens das acumu 
lações, perderam^-nas, diante da disposição constitucional.
Em 29 de novembro do mesmo ano foi assinado o 'De 
creto-Lei n^ 24, visando regulamentar a matéria, cujo teor é 
o seguinte:
"0 Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decre 
ta:
Art. 19 - E vedada a acumulação de funções ou car 
gos públicos remunerados da União, dos Estados ou 
Municípios, bem como de mna e outras dessas entida 
d e s , qualquer que seja a forma de remuneração. A 
proibição do art. 159 da Constituição estende-se 
aos empregados de Caixas Econômicas, do Banco do 
Brasil, Lloyd Brasileiro, Instituto de Previdência 
e Institutos e Caixas de Aposentadorias e Pensões. 
Art. 2"? - 0 funcionário ou empregado Civil ou mil^ 
tar, que na data desta Lei estiver acumulando fun 
ções ou cargos públicos remunerados, deverá optar 
dentro de trinta dias, a partir da data da publica 
ção desta Lei, por um so cargo ou função.
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§ 1’ - 0 funcionário declarara, por escrito, a au 
toridade a que esta subordinado, por qual dos car 
gos resolveu optar.
§ 2"? - Decorrido o prazo e não exercido pelo fun 
cionârio o direito de opção, a esta procedera o 
Governo, por Decreto do Presidente da República, 
considerando-se consumadas na data em que o prazo 
houver terminado as exonerações que se tornarem 
necessárias.
§ 39 - Dentro do mesmo prazo é permitido 0 pagamen 
to dos vencimentos correspondentes aos cargos 
acumulados.
Art. S"? - Quando se verificar, depois de findo o 
prazo a que se refere o artigo anterior, que um 
funcionário se acha no gozo de acumulação proib^ 
da, será ele considerado de plano exonerado de to 
dos os cargos e funções. Provada a boa-fé, será 
mantido no cargo em que possuir há mais tempo e 
obrigado a devolver, na forma da lei, a remunera 
ção indevidamente recebida.
Parágrafo único - Estende-se aos militares as di^ 
posições deste artigo.
Art. 4*? - Ê proibida a acumulação de proventos de 
aposentadoria, disponibilidade ou reforma, bem co 
mo a destes com as de função ou cargo público.
Art. 59 - Não se compreende na proibição dos arti^ 
gos precedentes o recebimento de ajuda de custo.
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diária, representação, gratificações por serviços 
extraordinários e gratificações de funções legais 
ou regulamentares.
Art. 6’ - Aos funcionários exonerados em virtude 
desta Lei fica assegurado o direito de continua 
rem contribuindo para o montepio r e s p e c t i v o ,se es 
tiverem inscritos.
Art. 7’ - 0 funcionário civil ou militar,que ace^ 
tar nomeação para exercer cargos em comissão com 
os vencimentos fixados em lei, perderá, enquanto 
durar esse exercício, os proventos do cargo efeti_ 
vo, mas a este voltará, desde que cesse a comis^
♦
s ã o . ________
Parágrafo único - Não poderá, porém, o funciona 
rio federal ou militar aceitar nomeação para o 
cargo estadual dessa natureza sem prévia e expres 
sa licença do Presidente da República.
Art. 89 - Quando os vencimentos do cargo efetivo, 
forem superiores aos do cargo em comissão, o fun 
cionário poderá optar por aqueles. Ao funcionário 
civil ou ao militar, no exercício das funções de 
Interventor Federal, oü, por nomeação do Presiden 
te da República, de outras funções de governo ou 
de administração em qualquer parte do territorio 
nacional, será igualmente permitido optar pelos 
vencimentos de seu proprio cargo ou posto.
Art. 9 ’ - Aos funcionários que, além dos vencimen
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tos fixos, percebam quotas, percentagens ou grat^ 
f i c a ç õ e s , ê fixado o limite de 5:000$000 mensais 
para a totalidade desses proventos.
Art. 1 0 - 0  ministro da Justiça e Negocios Interio 
res providenciara para que o texto deste Decreto- 
Lei, seja transmitido por via telegráfica aos go 
vernos dos Estados, a^fim-de ser publicados nos 
respectivos órgãos oficiais.
Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrárid'.
0 texto desse decreto-lei, veio permitir inúmeras 
interpretações extensivas e analógicas.
A  lei proibiu a percepção de mais de um provento 
dos cofres públicos, quer pela acumulação de mais de um car 
go ou função, quer por qualquer u m a  das formas previstas no 
art. 4’.
Segundo a Constituição de 1934, a acumulação dos 
proventos da inatividade somente era possível quando os car 
gos da atividade fossem acumuláveis, mas diante da proib^ 
ção taxativa da Carta de 37, desapareceu a permissibilidade.
0 art. 5'? do Decreto-lei, veio, no entanto, abrir 
exceções para o recebimento de outros proventos, alem dos 
venciementos do cargo, que não incidiam na proibição cons_ 
titucional, conforme o art. 212 do Estatuto dos Funcionários 
Públicos, explicado em capítulo mais adiante.
Ficou a critério do Governo, verificar a capacida 
de relativa do aposentado para o exercício de cargo de con 
fiança.
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0 Estatuto dos Funcionários previu para o caso, pe 
nalidades específicas: a demissão dos dois cargos ou funções 
para os de ma-fê, e para os de boa-fê, se esta ficasse reco 
nhecida c o m p r o v a d a m e n t e , a perda do cargo mais recente,com a 
restituição das importâncias indevidamente recebidas.
A  investidura em cargos federais em c o m i s s ã o ,impor 
tava na perda das vantagens da inatividade.
Estavamos, ao que se vê, na mesma situação do fim 
do Império e princípio da República: proibição e x p r e s s a e p r â  
tica administrativa contraditoria.
0 Decreto-lei n^ 196, de 22 de janeiro de 1938,per 
mi t i u  a acumulação de quaisquer pensões militares ou milita 
res e civis, atê o limite de 900$000 mensais. Renovou o que 
dizia a Lei n^ 436, de 23 de m a i o  de 1937.
Pelo Decretor^Lei n ’ 579 , de 30 de julho de 1938 ^ oi 
criado o Departamento Administrativo do Serviço Público 
(DASP). Depois deste Decreto-Lei, a pratica administrativa se 
acomodou nos limites da legalidade. M a s  as acumulações não 
foram banidas. Ao contrario, durante a ditadura, o ritmo das 
acumulações tornou-se desenfreado. Houve atê quem acumulasse 
três c a r g o s ,
Diz Alaim de Almeida Carneiro que força ê reconh;^
cer, entretanto, que essas exceções não afetaram substancial_
mente a estrutura do sistema e q u e , depois de 1937, não mais
30acumularam cargos públicos, no sentido estrito do termo.
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Leis sucessivas, porem, marcaram uma tendência ex 
cessiva da crescente tolerância.
Não ê possível negar que a a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s  
atende, muitas vezes, a uma necessidade imperiosa, como nos 
casos de professores, que sendo mal remunerados, não podiam 
sobreviver so com o que percebiam dos cofres públicos.
0 Decreto-lei n'^  1.713, de 28 de outubro de 1939 
CEstatuto dos Funcionários Públicos da União) estabeleceu 
outras vantagens e exceções ao princípio da acumulação.
I I .4.'A  Constituição de 1946
A  Constituição de 18 de setembro de 1946, foi um 
documento historico-ideologico que assinalou uma fase de 
apaziguamento.
Os Constituintes de 1946 discutiram amplamente o 
problema das a c u m u l a ç õ e s  de c a r g o s  públicos.
No anteprojeto ficou assim redigido:
”São vedadas as acumulações de quaisquer cargos,
exceto o de magistério, que poderá ser exercido
juntamente com o técnico ou científico de matéria
correlata".
Na discussão do texto pela Comissão Coiistitucio 
nal, Aliomar Baleeiro conseguiu que fosse aprovada sua emen 
da, que mandava incluir "havendo compatibilidade de horârid.' 
A  Comissão considerou mais técnico dividir a matéria do ar 
tigo primeiro em dois dispositivos, cada um constituído por
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período independente. A primeira parte £oi o art. 175 e a sie 
gunda o art. 176 do Projeto Primitivo:
Aprovado o texto em primeiro turno, £oram-lhe ofe 
reçidas diversas e m e n d a s , dentre as quais a de Paulo Sarasa 
te e outros, em substituição ao texto:
"Art. 176 - É vedada a acumulaçao de quaisquer car 
g o s , excetuada a resultante de dois cargos de magi£ 
têrio, ou de um destes com outro de caráter têcn^ 
co ou científico, havendo correlação de matérias e 
compatibilidade de horários".
Dizi a m  os autores que não havia razão para se per 
mitir a a c u m u l a ç ã o  de um cargo de magistério com outro car 
go técnico ou científico, e não se permitia a a cu m u la çã o  de 
dois cargos de magistério. Na primeira hipótese, seria lic^ 
ta a a c u m u l a ç ã o ,  de um cargo de magistério com outro dé câra 
ter técnico ou científico, de matérias correlatas, na segun 
da, se vedaria, por exemplo, a a c u m u la ç ã o  de dois cargos de 
magistério, compreensivos da mesma matéria, tais como o de 
professor de Medicina Legal de uma Faculdade de Medicina com 
o de professor da mesma matéria de uma Faculdade de Direito.
Naquelas condições admitir-se-ia o mais e vedar-se- 
ia o m e n o s .
0 mais seria acumular cargos de n a t u r e z a e m a t é r i a s  
diferentes, desde que houvesse correlação;s o menos seria im 
pedir a a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s  de natureza e matérias rigorosa 
mente idênticas.
Onde esta a lógica para tal distinção?




A emenda proposta visou permitir apenas a acumu 
çã o  de d o t s  c a r g o s ,  quer estes sejam de magistério com car 
go técnico ou- científico, havendo correlação de matérias e 
compatibilidade de horários. •
Essa emenda foi aprovada pela Subcomissão, a qual
'
passou a constituir o novo texto.
Foi inserida a matéria no art. 183 do projeto, re 
visto pela Comissão Constitucional.
0 texto do projeto foi aprovado em segundo turno.
A  emenda n^ 2.009, de Aldo Sampaio propôs fosse o 
texto reduzido ao seguinte:
"l! vedada a acumulação de quaisquer cargos, exce
to o de magistério".
0 autor defendia a sua proposta dizendo: "o dispo 
sitivo se refere a todo funcionário público, concede-se, po 
rém, exceção de natureza restrita, ao magistério. Não é a 
elite brasileira, tão numerosa que possa o país contar com 
professores em todos os graus em número suficiente para 
prescindir daqueles que são aptos a desempenhar mais de um 
cargo. Num país como o nosso, deficiente em elite de alta 
cultura, cumpre, antes, explorar esses indivídups em benefí 
cio da nação, do que restringir a sua ação, sob alegação de 
que os cargos públicos devem ser distribuídos pelo maior nu 
mero, sem atender a capacidade de cada um".
A  emenda foi rejeitada.
)epois de muito estudo, verificou-se que hã fun 
ções que sô com tempo integral poderiam ser bem desempanha 
das. Outras, ao contrario, podem ser bem exercidas sem tem 
p o  integral. Exemplo das primeiras: os juizes nas grandes c^ 
dades. Das segundas: o magistério primário ou secundário.Aos 
funcionários que ocupam cargos sem tempo integral, sobra tem 
p o  util, além do trabalho. Daí a tendência para a a c u m u l £  
çã o  de c a r g o s .
Em regra, deve ser proibida a ac u m u la çã o  de c a r g o s ,  
p o i s  a fadiga prejudica a eficiência nas funções sucessivas, 
além de ser mais democrático abrir oportunidade a todos para 
o provimento de cargos.
0 Professor Má r i o  M a sagão expressou-se na Assem 
bléia Constituinte de 1946 nos seguintes termos:
"0 projeto da Constituição adota, em regra, o prin 
cípio da inacuinulabilidade de funções. Abriu-se, entretanto, 
uma exceção de acordo com o sistema da Constituição de 1934, 
a saber: permitir-se a a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s  públicos com car 
gos de magistério ou técnico científico. 0 projeto, portanto, 
permite excepcionalmente a a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s ,  atendendo 
ao princípio da especialização. 0 motivo reside em que, tra 
tando-se de país novo, cora poucos técnicos em certa especia 
lidade, há maior conveniência, para o bem público, se permi^ 
tia a acumulação por exemplo, de cargo de lènte de Medicina 
Legal, na Faculdade de Medicina, e de Diretor de Gabinete mé 
dico-Legal na Polícia".
0 princípio da especialização ditou a exceção.
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Na emenda do Deputado Aldo Sampaio, não prevaleceu 
o princípio da especialização, como se vê da seguinte reda 
ç ã o :
" É  vedada a a c u m u l a ç a o  de quaisquer cargos exceto
o de magistério".
No magistério, com outra função publica poderá ha 
ver a c u m u l a ç a o  independentemente de correlação de funções. A 
comissão emitiu parecer contrário.
»
Al a i m  de Almeida Carneiro, estudou a matéria sobre 
os critérios adotados pelos adversários das acumulações que, 
colocados diante da realidade, tiverem de transigir, admitin 
do em certos casos, uma posição m e n o s - r a d i c a l .
Foram estabelecidos os chamados critérios econômico 
e critério técnico.
0 critério econômico, adotado na França, e de certa 
forma na Itália, consiste em admitir o desempenho cumulativo 
de cargos públicos, mas com redução progressiva dos venci^ 
mentos acumulados.
Já  o critério técnico era adotado quanto ãs a cu m u l^  
ç õ e s  de funções altamente especializadas, em benefício do 
maior aproveitamento do serviço classificado.^^
A  legislação ordinária, a título de prq,servar dire^ 
tos adquiridos, quis amenizar a rigidez do. preceito, mas as
64
31. Anais da Assembléia Constituinte. Vol. XXIV, págs. 45 e 
segs. C1950)
variações iam de um extremo a outro, com fases intermedia 
rias, em que o razoável e o lógico prevaleciam sobre o exa 
gero fantasioso e prejudicial.
E foram, precisamente, o lógico e o razoável, que 
ditaram o texto de 1946, no qual a acumulação de quaisquer 
cargos foi dada como proibida, salvo as exceções.
Em qualquer das três permissões exigia-se a corr£ 
lação de matérias e a compatibilidade de horários.
0 preceito de 1946, visou manter a condenação for 
mal, necessaria e moralizadora das a cu r t u l a ç õe s  de f a v o r , sem 
prejuízo num país pobre de técnicos e especialistas, do in 
dispensável aproveitamento desses elementos. Isso foi procla 
mado pela autoridade de Odilon da Costa Manso, o qual pôs em 
relevo a disposição do constituinte de 1946 de "defender a 
moralidade pública e, do mesmo passo, conciliar com ela a d i ^  
creta necessidade de algumas exceções, taxativas, referentes 
a acumulação".
"Claudio Pacheco, após invocar o parecer de Costa 
Manso, procurou dar ã Constituição um grau de equilíbrio, em 
face do contraste obstinado entre a realidade das acumu la  
ç õ e s  infringentes e os respectivos vedamentos legais e con£ 
titucionais das acumulações, tanto mais inóquos quanto abso 
lutos".^^.
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N um exame mais aprofundado do assunto, viu-se que 
a possibilidade de acumulações excepcionais não era um bene 
fício pessoal de indivíduos, e sim uma contingência das impo 
sições do serviço publico, para que se executasse com maior 
proveito, m e l h o r  rendimento util ou mais eficiência, quer pa 
ra a administração beneficiaria imediata, quer para os part^ 
c u l a r e s , beneficiários mediatos, ou enfim, para o proprio Es 
.t a d o .
Não pode entretanto, sob a invocação de tornar cia 
ro o proposito do texto, incluir nele vontade própria, propo 
sito pessoal, a fim de dar ã lei o sentido que o interprete 
concluir ser m a i s  conveniente ou apropriado aos seus objet^ 
vos. Haveria aí uma usurpação de atribuições pôr parte do in 
térprete, que se substituiria_ao_l-egislador.
*'É grande a tentação que todo exegeta sofre de apre 
ciar a lei sobre critérios subjetivos e pessoais, ou de atr^ 
buir-lhe um conteúdo m a i s  adequado ãs conveniências d o m o m e n  
to. M a s  as conseqüências anarquicas que se convencionou cha 
mar a "livre interpretação", ficaram logo conhecidas e det^r 
m i n a r a m  o repúdio dos seus p r i n c í p i o s " .
0 problema, largamente discutido na Assembléia Cons^ 
tituinte de 1946, veio, a final, a condensar-se na redação do 
art. 185:
"É vedada a acumulação de quaisquer c a r g o s ,exceto
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a prevista no art. 96, n ’ I e a de dois cargos de 
magistério ou a de u m  destes com outro técnico ou 
científico, contando que haja correlação de mate 
rias e compatibilidade de horario".
0 artigo supra restabeleceu, de certo modo,a orien 
tação da Constituição de 1934, principiando pelo enunciado 
da regra geral proibitiva e dando, a seguir, a enumeração dos 
casos excepcionais.
Pela primeira vez a Constituição estabelece que a 
a c u m u l a ç ã o  so pode ser no mãximo de dois cargos, excluindo a 
possibilidade de se acumular três ou mais cargos.
Foram contempladas com a possibilidade de acumular, 
somente duas classes: a dos juizes e a dos professores.
A  Constituição de 1934, falava em cargo têcnico-c^ 
entífico, m a s  no texto de 1946 foi feita a dicotomia: cargo 
técnico e cargo científico.
Diz Cretella Júnior que "o conjunto técnico-cientí 
fico abrange apenas uma certa categoria de cargos - os car 
gos técnicos fundamentados em princípios científicos,não com 
preendendo os cargos científicos puramente teoricos".^^
As exceções que o art. 185 formula são as seguintes
la. e x c e ç ã o : Judicatura e magistério.
Ja estava consignada a primeira exceção no art. 96,
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I, permitindo ao juiz acumular sua função com o magistério 
secundário ou superior. Exceção que se justifica plenamente 
pela falta de professores no momento.
0 Decreto-lei n"? 24, de 1937, havia proibido a ac£ 
m u l a ç ã o  de c a r g o s  públicos de qualquer natureza, mesmo com 
os de magistério oficial.
A  Carta de 1946, no Ato das Disposições Constitu 
cionais Transitórias (art. 24) procurou reparar os prejuízos 
daqueles que p e r deram o cargo efetivo de magistério, por ef«^ 
to da desacumulação, considerando-os em disponibilidade e re^ 
tabelecendo as vantagens das aposentadorias aos que as tive 
rem perdidas por força do mencionado Decreto-lei, sem dire^ 
to a percepção dos vencimentos anteriores à data da promulga 
ção do Ato, como também aos funcionários que acumulavam fun 
ções de magistério, técnicas ou científicas.
0 art. 24 das Disposições Constitucionais Transito 
rias veio favorecer as a c u m u l a ç õ e s ,  a ponto de retroagir re^ 
suscitando-as.
2a. e x c e ç ã o :»» Dois cargos de magistério.
A segunda exceção ê a de dois cargos de m a g i s t é r i o , 
contanto que haja correlação de matérias e compatibilidade de 
horários.
A  permissão legal da a c u m u la ç a o  de dois cargos no 
mag i s t é r i o  se inspiroxi também no interesse .social. A profi^ 
são de professor é de pobreza, porque em regra é mal remun^ 
rada. Para que se eleve este a posição que merece, é preciso 
remunerâ-rlo bem.
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3a. e x c e ç ã o :- Magistério com cargo técnico ou ci^
entífico
Para que se legitime a a c u m u la ç ã o  serã necessário 
que os conhecimentos utilizados no desempenho do cargo téc 
nico c científico possam ser transmitidos no cargo de ma 
gistério.
As a c u m u l a ç õ e s  permitidas giram em torno do m a g i ^  
tério e nunca de cargos administrativos somente.
Usando a Constituição a expressão "quaisquer car 
gos", não excetuou os militares, como veremos mais tarde.Se 
tivesse em vista excetua-los, falaria em subsídios, proven 
tos, etc. Apenas dividiu em capítulos, pondo os militares 
na parte do Título - "Das F orças A rmadas", art. 182.
0 art. 48 vedou aos parlamentares, desde á exped^ 
ção do diploma ou da posse, diversas atividades, e o art.50 
prescreveu que enquanto durasse o mandato, o funcionário pu 
blico ficaria afastado do cargo. Não se teve em m i r a ,e n t ã o , 
o problema das a c u m u l a ç õ e s  remuneradas, porque os parlamen 
tares passaram a perceber somente os subsídios.
Seria inadmissível acreditar que.o constituinte 
de 1946 tivesse visado acolher tão grave desigualdade, esta 
belecendo sem nenhum m o t i v o , tamanha disparidade de tratamen
<r
to.
As exceções criadas no art. 185, longe estão ' de 
constituir u m  privilégio. Atenderam, apenas, uma exigência 
s o c i a l .
Em 28 de outubro de 1952, foi aprovada a Lei n ’
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1.711, dispondo sobre novo Estatuto dos Funcionários Pübli^ 
COS Civis da União.
Logo depois, o Decreto n*? 35.956, de 2 de agosto 
de 1954, regulamentou os artigos 188 a 193 do Estatuto, que 
dispõem sobre o regime de a c u m u l a ç ã o .
Este Decreto £oi modificado pelos Decretos n^s ... 
36.479, de 19 de novembro de 1954; 38.965, de 3 de abril de 
1956; 45 .048, de 12 de dezembro de 1958 e Lei n"? 4.345, de 
26 de junho de 1964, regulamentada esta pelo Decreto n ’... 
54.059, de 27 de julho de 1964.
- Do Estatuto dos Funcionários, falaremos em outro 
capítulo. '
Ao elaborar a Introdução ã Emenda n^ 20, enviada ao 
Congresso Nacional pelo Governo Castelo Branco, o então Depu 
tado Federal Osni R e g i s , hoje professor da UFSC, fez constar 
que a mesma se referia ã alteração do art. 185 da Constitu^ 
ção de 1946.
"Pela emenda, era frisado expressamente, que a pro^ 
bição de a c u m u l a ç õ e s  de c a r g o s  não se referia somente aos ser 
vidores públicos, m a s  também aos de entidades autárquicas,pa 
raestatais ou de economia mista. Continuava a aceitar a acum^  
l a ç ã o  de dois cargos de magistério, mas restringia a a c u m u l £  
ção  de um c a r g o  de magistério com outro técnico-científico de 
nível universitário. ' .
Ampliava a concessão para que os médicos pudessem 
acumular dois c a r g o s , desde que houvesse compatibilidade de 
horários.
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A  justificação do projeto feita pelo Executivo era 
de que para "preservar a saúde e garantir a eficiência do ser 
viço público" impunha-se facilitar a acumulação de dois car 
gos pelos médicos e de resolver as divergências na aplicação 
do preceito constitucional, no tocante a servidores nas in^ 
tituições autárquicas, paraestatais e de economia mista".^^
Afinal foi aprovada e promulgada a Emenda n^ 20,de 
25 de maio de 1966, que alterou o art. 18 5 da Constituição, 
passando a vigorar com o seguinte texto:
"art. 185 - E vedada a acumulação de cargos no ser 
. viço público Federal, Estadual, Municipal ou dos 
Territorios e Distrito Fede-ral, bem como em entida 
des autarquicas, paraestatais ou sociedade de eco 
nomia mista, exceto a prevista no art. 96, I, a de 
dois cargos de magistério, ou de u m  destes com ou 
tro técnico ou científico, ou ainda; a de dois des 
tinados a médicos, contando que haja correlação de 
m a t érias e compatibilidade de horários.
Parágrafo único - Excetuam-se da proibição deste 
artigo os professores da antiga Fundação Educacio 
nal do Distrito Federal, considerados s e r v i d o r e s m u  
n i c ipais da Prefeitura do Distrito Federal, por for 
ça da Lei n'? 4. 242, de 17 de julho de 1963, respei^ 
tada a compatibilidade de horário".
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A  Emenda Constitucional n ’ 20, modificando certos 
dispositivos sobre a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s ,  em primeiro lugar e^ 
tendeu suas proibições âs areas constitucionais dos Estados, 
Municípios, Territorios, Distrito Federal; bem como as ent^ 
dades autárquicas, paraestatais e sociedade de economia m i £  
ta.
Ao tornar-se expressa quanto ao Distrito Federal,a 
Emenda Constitucional n ’ 20, deixaria a descoberto, quanto â 
"correlação de matérias", dezenas de professores da Prefeitu 
ra de Brasília, pioneiros que tudo fizerem pelo ensino neste 
planalto.
Examinando o assunto com critério e senso de justi^ 
ça, o Congresso Nacional incluiu na Emenda o referido "para 
grafo ünico", liberando os citados professores da exigência 
da "correlação de matérias", mas somente aqueles que foram 
considerados servidores da Prefeitura do Distrito Federal pe 
la Lei n? 4.242, de 17 de julho de 1963.
0 caminho estava aberto para a Constituição de 1.967
U . S .  A Constituição de 1967
Desde a Revolução de 31 de março de 1964 a 1967 fo 
ram expedidos muitos Atos Institucionais, Atos Complementa 
res e decreto-leis do novo regime, que fez logo'sentir a ne^ 
cessidade de uma legislação unitária. Cogitou-se de uma Con 
solidação das Leis Constitucionais Brasileiras, mas logo par 
tiu-se para uma nova Constituição.
Reuniramr-se todas as normas editadas desde a Revo
72
iução, £azendo-se adaptações na Constituição de 1946. Foi en 
caminhado o projeto de Constituição ao Congresso, para pro 
mulgação, surgindo daí a Constituição de 24 de janeiro de 
1967, com vigência a partir de 25 de março do mesmo ano.
Para alguns autores, foi uma Constituição, "sui ge 
neris", o u t o r g a d a - p r o m u l g a d a , porque não passou por uma 
semblêia Constituinte, mas foi apresentada e aprovada pelo 
Congresso Nacional.
A  matéria, objeto de nosso estudo estã inserida no 
Art. 97 nos seguintes termos:
"Art. 97: ^  fi vedada a acumulação remunerada, exce 
to: .
I - a de juiz e um cargo de professor;
II - a de dois cargos de professor;
• III - a de um cargo de professor com outro técnico
ou científico;
IV - a de dois cargos privativos de médico.
§ 1’ - Em qualquer dos casos, a acumulação somente 
é permitida quando haja correlação de matérias e 
compatibilidade de horários.
§ 2’ - A proibição de acumular se estende a cargos,
funções ou empregos em autarquias, empresas públ^
cas e sociedades de economia mista.
§ 3’ - A  proibição de acumular proventos não se
aplica aos aposentados, quanto ao exercício de man
d a t o « e l e t i v o , cargo em comissão ou ao contrato pa
ra prestação de serviços técnicos ou especializa 
dos".
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Enquanto o art. 185 da Constituição de 1946 se 1^ 
m i t a v a  a aludir ã ’’a c u m u l a ç ã o  de q u a i s q u e r  c a r g o s " ,  o atual 
preceito apos a enumeração dos casos permitidos, estende a 
proibição de a c u m u l a r  c a r g o s ,  funções ou empregos em autar 
q u i a s , empresas publicas e sociedades de economia mista.0 le 
gislador abandonou a expressão ambígua "entidades paraesta 
tais" pela expressa menção ãs empresas publicas e sociedades 
de economia mista.
"É vedada a a c u m u l a ç ã o  remunerada", ê u m  retorno 
às expressões usadas no art. 73, da Constituição de 1891,"in 
fine".
0 Professor Caio Tácito, "criticando essa termino 
logia - acumulação remunerada ^ CCorsíndio Monteiro da Silva 
("0 Regime de Acumulação na Constituição do Brasil de 196 7" 
in Realidade do DASP no Panorama Nacional". Serviço de Docu 
mentação, 196 7, p ã g s . 53 segs.) chega ao extremo de concluir 
que estariam permitidas as a c u m u la ç ã o  de c a r g o s  em que um de 
les fossè gratuito".
Contradita eficaz e completa a esse entendimento 
foi, contudo, oferecida com excelente copia de a r g u m e n t o s ,no 
parecer n ’ 559rH, de 6 de setembro de 1967, do Consultor Ge 
ral da República com o qual concordamos por inteiro. (Diário 
Oficial de 15 de setembro de 1967, pãg. 9.477)."^^
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0 pare c e r  n ’ 599-H, do Consultor Geral da Republica, 
Doutor Adroaldo M e s quita da Costa diz: "Parece-me que a ver 
dadeira inspiração constitucional é aquela traduzida no prin 
cípio da proibição absoluta, ressalvadas, tão somente, as ex 
ceções expressamente previstas"
Não seria crucial propugnar-se pela aceitação de um 
outro tipo de acumulação permitida, através de interpretação.
Como exceções, so reconhecidas as que estão indica 
das na norma superior.
Quando o art. 97 fala em acumulação remunerada, na 
turalmente pretende se referir ao cargo, mesmo porque não hã 
cargo sem remuneração.
"I - 0 de juiz com inn cargo de professor".
Ao juiz esti veda d o  pelo art. 109, I, exercer qual_ 
quer outra função pública, m e s m o  em disponib^ilidade ,salvo um 
cargo de magistério. 0 texto de 1967 consentia na acumulação 
de remuneração de u m  cargo de juiz com um de professor.
Os artigos 185 e 96, I , da Constituição de 1946,não 
m e n c i o n a v a m  o número de cargos de professor que o juiz podia 
lecionar. Aqui ficou estabelecido um cargo de professor. Daí 
podemos concluir que o juiz pode exercer esse cargo somente 
ntcra estabelecimento educacional. '
Não exigia o texto que o cargo de professor fosse 
de magistério secundário ou superior. Onde a lei não distin 
g u e , não cabe ao intérprete distinguir. .
"II A  de dois cargos de professor".
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A  permissão expressa já constava do art. 185 da 
Constituição de 1946. Depende da correlação de matérias e da 
compatibilidade de horários. A falta de professores a just^ 
fica plenamente.
"III - A  de um cargo de professor com outro técn^ 
co ou científico".
É aconselhável que o titular de u m  cargo técnico 
ou científico possa acumular com u m  cargo de professor, pois 
a experiência e o conhecimento especializado trazidos desses 
cargos irão ilustrar a capacidade teorica do professor.
,"IV - A  de dois cargos privativos de médico".
Esta hipótese não era prevista na Constituição de- 
1946. Surgiu com a Emenda Constitucional n? 20, dada a carên 
cia de médi c o s  no interior do Brasil. A permissão constitu 
cional serviria para levar os m é d icos as cidades pequenas e 
p o b r e s .
Diz o Professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho que 
"a permissão constitucional, porém, não serviu ainda pará le
v ar o médico ao sertão que m a i s  dele necessita, e sim para
38beneficiar alguns nas grandes cidades".
"§ 1’ - Em qualquer dos casos, a acumulação somen 
te será permitida quando houver correlação de maté 
rias e compatibilidade de horários".
38. Manoel Gonçalves Ferreira Filho, Comentário ã Constituir- 
ção Brasileira, pâg, 201.
Como vemos, a acumulação so serâ permitida 'median 
te essas duas condições. A  acumulação não pode acarretar pre 
juízo para o exercício de dois cargos. É 6vio que essa exi^ 
gência não pode sobrecair em funcionário que trabalhe com tem 
po integral, pois ele tem que perfazer oito horas por dia no 
exercício de seu cargo, não sobrando tempo para exercer ou 
t r o .
Diz o art. 180 do Decreto-lei n'? 200, de 1967:
*'0 funcionário, em regime de tempo integral e ded^ 
cação exclusiva, prestará serviços em dois turnos 
de trabalho, quando sujeito a expediente diário. 
Parágrafo ünico - Incorrerá em falta g r a v e ,punível, 
com demissão, o funcionário que perceber a vanta 
gem de que trata este artigo e não prestar serv^ 
ços correspondentes, e bem assim o chefe que ate^' 
tar a prestação irregular dos serviços".
A  Reforma Administrativa veio moralizar os serv^ 
ços prestados pelos funcionários e empregados a Administração 
centralizada e descentralizada.
"§ 2’ - A  proibição de acumular se estende a cargos 
funções ou empregos em autarquias, empresas públ^ 
cas e sociedade de economia m i s t a " .
»•
A  proibição de acumular se estende ã administração 
indireta, como tal definida no Decreto?-lei n? 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, modificado pelo Decreto-lei n'^’ 900, de 29 
de setembro de 1969,
Enquanto o art. 97, I, II e III da Carta de 1967 fa
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£à somente em cargos públicos, o § 2’ estende a proibição aos 
cargos, funções ou empregos nas três entidades da administra 
çâo indireta.
Antes da Emenda Constitucional n*? 20, o abuso era 
mu i t o  grande, porque sendo o pessoal dessas entidades regido 
p e l a  Consolidação das Leis do Trabalho, entendia^-se que o fun 
cionârio podia a c u m u l a r  seu cargo com emprego nessas entida 
des. A  repercussão dessas a c u m u l a ç õ e s  foi gritante em todíBra 
sil.
0 pessoal das axitarquias e regido por estatuto pro 
prio, não sendo considerados funcionários públicos "stricto
»
sensu". Somente para efeitos de a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s ,  funções 
ou empregos públicos e c r i m i n a i s , prisão administrativa, se 
qUestro e perdimento de bens é que os servidores autárquicos 
se igualam aos funcionários públicos.
Os empregados das empresas públicas e sociedades de
«
economia mi s t a  são equiparados aos funcionários públicos so 
mente nos casos de a c u m u l a ç ã o  e na proibição de greve, desde 
que elas realizem serviços públicos ou atividades essencial^^
"§ 3’ - A  proibição de acumular não se aplica aos 
aposentados, quanto ao exercício de mandado eletivo, 
cargo em comissão ou contrato para a prestação de
serviços técnicos ou especializados".
"'i
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Os funcionários públicos aposentados podem ser 
eleitos para qualquer cargo, ocupar cargo em comissão ou em 
prego decorrente de contrato com o Estado para a prestação 
de serviços técnicos e especializados, sem perder os seus pro 
v e n t o s .
II.6 . \Emenda-Constitucional n° 1/69
0 regime de a c u m u l a ç ã o  dos servidores estã inseri^ 
do no art. 99, da Emenda n^ 1/6 9, com o seguinte teor:
"Art. 99 - É vedada a acumulação remunerada de car 
gos e funções públicas, exceto:
1 - a de juiz com um cargo de professor;
II - a de dois cargos de professor;
III - a de um cargo de professor com outro técnico
ou científico, ou
IV - a de dois cargos privativos de médico.
§ 1’ - Em qualquer dos casos, a acumulação somente 
será permitida quando houver correlação de matérias 
e compatibilidade de horários.
§ 2’ - A proibição de acumular, estende-se a cargos, 
funções ou empregos em a r t a r q u i a s , empresa públi 
cas e sociedades de economia mista;
§ 39 - Lei complementar de iniciativa exclusiva do 
Presidente da República, poderá estabelecer no in 
teresse do serviço público, outras exceções ã proi^ 
bição de acumular, restritas a atividades de natu
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reza técnica ou científica ou de magistério, exigi^ 
das em qualquer caso, correlação de matérias e com 
patibilidade de horários;
§ 4’ - A proibição de acumular proventos não se 
aplica aos aposentados, quanto ao exercício do man 
dato eletivo, quanto ao de u m  cargo em comissão ou 
quanto ao contrato para prestação de serviços téc 
nicos' especializados".
0 art. 99 estendeu a a c u m u l a ç i ó  remunerada também 
as funções publica, pois a redação originaria de 1967 apenas 
se referia a c a r g o , acarretando, como conseqüência interpre 
tações brandas e extensivas.
Acrescentou-se ao texto m ais u m  parágrafo outorgan 
do competência ao Presidente da República, no interesse do 
serviço público, para propor lei complementar visando ábrir 
novas exceções quanto a v e d a ç ã o  de a c u m u l a r  c a r g o s ,  exceções 
estas, no entanto, restritas a atividades de natureza técn^ 
ca ou científica ou de magistério, obedecendo sempre o prin 
cípio da correlação de matérias e compatibilidade dè hora 




0 REGIME DAS ACUMULAÇÕES NA S I S T E M A T í CA DO ESTATUTO 
DOS FUN C IONÁR IOS  POBLI  COS C I V I S  DA UNiAO
III.1. Estatuto de 1939 (Decreto^i-lei 
1.713, 28 de outubro)
A l e m  da proibição constitucional, inúmeras leis e^ 
parsas proibiam a a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s  ate a edição de um e£ 
liatuto prõprio. Não tivemos durante largo período, um codigo 
prõprio que regesse os funcionários, dando garantias e direí^ 
tos, acabando com o regime de injustiças e arbítrio nos ser 
viços públicos, que transformavam os cargos em moedas com que 
se pagavam os serviços públicos, ou servindo de instrumento 
de vingança, aos que não deixavam se corromper pelas prome^ 
sas de s u b o r n o .
Fez-se obrigatõria uma lei que definisse de modo 
claro e preciso os deveres é direitos dos funcionários pú b l ^  
COS e a sua responsabilidade funcional, as condições de in 
vestidura, e hierarquia administrativa, de modo a excluir a 
possibilidade de nomeação feita através de validismo polí t ^  
c o ,
Era necessário elabTorar um projeto que atendesse ao 
nosso meio social. E assim foi elaborado o projeto n^ 153 de 
1913 cujo artigo 1^ conceituou o funcionário público, nos 
seguintes termos:
"Considera-se funcionário público, para os efeitos 
da presente lei, todo aquele que ocupa na admini£ 
tração pública, u m  emprego permanente sujeito à 
hierarquia e disciplina".
Quanto ao problema objeto deste estudo, o projeto 
Muniz Sodrê o excluiu do Estatuto, porquanto as acumulações 
remuneradas jã estavam incluidas no final do art. 73 da Cons 
tituiçao, que as v e d a v a  t e rminantemente. Nenhuma lei regula 
va o art. 73. Em 1913 houve uma tentativa, mas foi vetado pe 
lo C o n g r e s s o ,
A  Lei n^ 1.924, de 5 de janeiro de 1915, nos seus 
artigos 104 e seus parágrafos, 105 e 107 ê que veio regular 
a matéria. .
Esta lei baseou-se na necessidade de grande econo 
mia, excluiu toda e qualquer acumulaçiò de v e n c i m e n t o s ,grat^ 
ficação ou subsídio, apesar de antes de sua vigência, o Su 
premo Tribuanl haver entendido que o subsídio do mandado le 
gislativo não estava incluído na restrição imposta pelo art. 
73 da Constituição, embora com decisões contrárias. Por i^ 
so, a matéria foi excluída do Projeto do Estatuto.
0 Estatuto dos P u n c i o n â r i o s , elaborado por Alaim de 
A lmeida Carneiro, foi aprovado pela Presidência da República 
através do Decreto-lei n ’ 1.713, de 28 de outubro de 1939.
«r
As acumulações de cargos foram estabelecidas no ca 
pítulo XII, Cartigos 209 a 218).
0 art. 209 do Estatuto era do seguinte teor:
82
"É vedada a acumulação remunerada. Esta proibição
refere-se a acumulação de funções ou cargos bem
como cargos e funções".
V e m o s  que o texto se refere a cargos e funções, en 
quanto a Carta de 37 so mencionava "cargos".
0 art. 210 proibia o exercício gratuito de função 
ou cargo remunerado. Pelo art. 211 esta proibição se esten 
dia a todos os cargos públicos da União, Estado ou Municf 
pios, bem como entidades que exercessem funções delegadas do 
podér público çu que fossem por este mantida ou administrada
Proibia o art. 214, que o funcionário aposentado 
ou em disponibilidade exercesse cargo em comissão, cargo ou 
função estadual ou m u n i c i p a l, sem prévia autorização do Pr£ 
sidente da República. Enquanto durasse o exercício, perderia 
as vantagens do cargo ou função federal.
Dizia o art. 216, que o funcionário que estivesse 
acumulando seria demitido de todos os cargos e funções, sen 
do obrigado a restituir o que indevidamente recebera.
Provada a boa-fé, seria mantido no cargo ou função 
que exercesse ha mais tampo. Em caso contrário, seria demit^ 
do dos dois cargos e ficaria proibido de exercer função ou 
cargo público pelo prazo de cinco anos, inclusive nas entida 
des previstas no art. 211.
»
•N
0 art. 218 conferia poderes às autoridades civis, 
aos chefes de serviço, aos diretores ou responsáveis daqu£ 
las entidades, que tivessem conhecimento do que os seus su
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bordinados estavam no gozo de a c u m u la ç a o  proibida, para la 
vrarem as exoneraçoes que se tornassem necessárias ou comun^ 
cassem o fatx) a quem de direito, se não fossem de sua compe 
tência, sob pena de incorrer em falta de exação do cumprimen 
to do d e v e r .
Qualquer cidadão poderia denunciar a existência de 
a c u m u l a ç ã o ,  segundo o disposto no parágrafo único dò art. 218.
No caso de invalidez, ficava a critério do Presiden 
te da República, a verificação da capacidade relativa do apo 
sentado para o exercício de u m  cargo de confiança.
Previa, p o i s , o E s t a t u t o , medidas severas para os 
séus infratores.
A  nova ordem instituída em 1946, determinou, via 
de conseqüência, a modificação das regras advindas do perlo 
do de exceção.
I I I . 2 . Estatuto de 1952
0 Estatuto de 1952, (Lei n^ 1.711, de 28 de outu 
bro) baseado na Constituição de 1946, dispões em seus art^ 
gos 188 a 195 sobre as a c u m u la ç õ e s  de c a r g o s .
Proibem-se as a c u m u l a ç õ e s  de quaisquer cargos, saj^ 
vo do cargo de magistério com juiz, de dois cargos de m a g i £  
tério ou de um destes com outro técnico ou científico e d£ 
pois o de dois cargos privativos de médico,
A  proibição de acumular não se limita a remunera 
ção , mas abrange , igualmente , a investidura em mais de um car 
go ou uma função pública, embora so u m  cargo ou uma função
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seja retribuída, ressalvadas as exceçòes legais.
0 funcionário não pode invocar direito adquirido pa 
ra efeito de a c u m u l a ç õ e s  de c a r g o s ,  se exercia cargos incompa 
tiveis.
0 funcionário que actnnula cargos está sujeito a re 
moção. S5 os juizes são inamovíveis.
A  proibição de acumular atinge o funcionário licen 
ciado, mesmo sem vencimentos, o qual sõ pode ocupar outro car 
go administrativo se pedir exoneração.
Quando o funcionário se licenciar para o trato de 
interesses particulares também não pode acumular, porque o seu 
vínculo empregatício subsiste, continuando a ser o detentor do 
cargo, mesmo não recebendo os vencimentos respectivos.
A  a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s  é matéria constitucional, e 
como tal adstrita aos termos da Carta, não sendo lícito inter 
pretações que extrapolem os dispositivos da Lei Maior.
0 art. 189 proibe acumular cargos da União com os 
do Estado, Distrito Federal, Municípios, entidades autárqu^ 
cas e sociedade de economia mista.
Este artigo teve a sua origem no Decreto n^ 19.576, 
de 1931, que visou m o r alisar o serviço público, garantir o bom 
desempenho dos cargos e dar igual oportunidade de acesso a car 
gos e empregos públicos.
V
As empresas incorporadas ao patrimônio nacional são 
também atingidas pelas a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s ,  não podendo seus 
servidores acumular os salários percebidos com as vantagens de 
cargos ou funções públicas.
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0 art. 190 veda ao funcionário ocupar duas funções 
gratificadas ou participar de mais de u m  orgão de deliberação 
coletiva. Esta proibição estende-se a qualquer das entidades 
acima enunciadas.
A  Lei n? 563, de 18 de setembro de 1948, previa o 
exercício cumulativo em mais de u m  orgão de deliberação cole 
tiva. Se fosse gratuito, não haveria proibição. Mas a Lei n^ 
1.711 vedou a a c u m u l a ç a o  em mais de u m  õrgão de dêliberação 
coletiva com ou sem remuneração.
A  função gratificada me s m o  gratuita, não pode ser
acumulada.
0 art. 191 permitiu ao funcionário aposentado exer 
cer cargo em comissão e participar de orgao de ,deliberação 
coletiva, desde que julgado apto em inspeção m e d i c a  e uma 
vez que não tenha atingido a idade máxima de (70) setenta 
anos, fixada para a aposentadoria compulsoria. Também pode 
exercer mandato eletivo e emprego nas empresas públicas, re 
cebendo cumulativamente suas remunerações.
0 regime de a c u m u l a ç õ e s  não compreende a percepção 
conjunta de pensões civis ou militares; a percepção de pen 
sões com vencimentos, remuneração ou salário; a percepção de 
pensões com provento de disponibilidade, aposentadoria ou re 
forma e ainda a percepção de proventos quando rêsultantes de 
cargos legalmente acumuláVeis. Também não iestão sujeitas a 
quaisquer limites Cart. 192).
V erificada em processo administrativo a ac u m u la çã o  
proibida e provada a boa-fé, o funcionário optará por um dos
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cargos, ê o que dispõe o art. 193.
Em caso de boa-£é, o funcionário pode optar por um 
dos cargos e não restituirá nada. Antes era mantido no cargo 
que exercia há mais tempo, e era obrigado a restituir o que 
havia recebido indevidamente.
Antes, perdia ambos os cargos e ficava inabilitado 
para o exercício de função pública pelo prazo de cinco anos.
A  Lei pune o procedimento incorreto do servidor que 
age, conscientemente, violando o direito.
A  Lei atual foi m a i s  branda do que em 1939, porque 
não estabelece prazo para v o l t a r  ao serviço público.
0 funcionário que procedeu dolosamente e. deixou de. 
atender a essa exigência da Lei, deve ter os seus bens se 
q ü e s trados, em tantos quanto bastem â reparação do prejufzo.
Cumpre a Administração adotar os meios de controle 
legal destinados a coibir os abusos de tal natureza. Sendo o 
funcionário convidado a optar por u m  dos cargos, se se recu 
sou a fazê^^lo, ê de instaurar^se o competente processo admi 
nistrativo na forma do artigo 217 do Estatuto.
Em 1954, foram regulamentados os artigos 188 a 193 
do Estatuto dos Funcionários Públicos.
I I I .3.\Regul a m e n t o  dos Artigos 188 a 193 do Estatu 
to de 1952 (Decreto n? 35.956, de 02^.08-95^
0 Decreto supra foi modificado pelos de n %  36 .479, 
de 19 de novembro de 1954; 38.695, de 3 de abril de 1956 e
45.048, de 12 de dezembro de 1958, Lei n? 4.345, de 26 de ju 
nho de 1964, regulamentada pelo Decreto n ’ 54.059, de 27 de 
julho de 1964.
U m  breve comentário das disposições do Decreto n^ 
35.956, permitirá uma visão global do problema acumulatõrio.
"É v e d a d a  a acumulação de quaisquer cargos" (art. 
1’). 0 artigo baseia-se na Constituição de 1946, cujo art. 
185, era idêntico.
As exceções ã vedação constitucional, colocaram o 
magistério, o titular de cargo magistério e o ocupante de car 
go técnico ou científico, em situação excepcional, ou quase 
de privilégio, A  interpretação deve ser, nestes casos,restr^ 
tivas, is:to é, adstrita ã letra da norma de exceção.
- A Comissão de A cu m u l a çã o  de C a r g o s ,  criada pelo De 
ereto n? 35.956, tem entendido que o desempenho de dois car 
gos em regime permitido de acumulação, impede o exercício ou 
a retenção do terceiro cargo, conforme o princípio proib i t i ­
v o  da a c u m u l a ç ã o  de cargos -  públicos.
Toda a possibilidade legal de acumular gira ou se 
desenvolve em torno do cargo de magistério.
Nossa tumultuada legislação e decisões administrati 
vas sobre a matéria oscilam no mesmo sentido, admitindo que 
haja a c u m u la ç ã o ,  m a s  sempre envolvendo um cargo de magistério 
e limitando a dois cargos no m á x i m ò .
Ao se examinar a legitimidade da a c u m u l a ç ã o ,  a pri_ 
meira indagação é se um dos cargos é de magistério. Depois
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v e m  a correlação de matérias e compatibilidade de horários. 
Estes os princípios gerais.
A  expressão cargos, na Constituição, no Estatuto 
dos Funcionários e neste Decreto, é usada em sentido amplo, 
como qualquer função ou emprego retribuído pelos cofres pu 
blicos, ou entidades que lidem com dinheiros públicos e cujo 
funcionamento dependam do Governo, ou seus administradores 
sejam designados pelo Governo Cl^ederal, Estadual ou Munic,^ 
pal) .
É válido, ainda o conteúdo do Aviso n^ 89, de 4 de 
junho de 1847, do Ministério da Fazenda, quando afirma que 
"a incompatibilidade do exercício de empregos diversos con 
siste em inabilitar o empregado para servir outro ofício,sen 
do certo que as leis têm criado os empregt)s para o bem públi^ 
co, e não, para o benefício de quem os ocupa e ê esta uma 
das razoes expressas em disposições, de não se acumularem os 
ofícios em u m a  só pessoa'-.
Há quem suponha que não incide em a c u m u l a ç ã o  p r o ^  
bida se não percebe o vencimento, a remuneração, o salário, 
etc., de outro cargo, ou função ou emprego, o que não corre^ 
ponde a realidade.
0 art. 2’ do Decreto n ’ 35.956 foi modificado pelo 
de n? 36.479, de 15 de novembro de 1954 e tem o ’seguinte teor:
*’A expressão ’cargo" para os efeitos deste decreto, 
compreende os cargos públicos criados por lei, as 
funções de extranumerário de qualquer modalidade e 
todas as outras que ha j a m  sido instituídas com de
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nominação própria, número determinado e retribu^ 
ção certa, pelo Poder Público Federal, estadual ou 
municipal na administração centralizada ou na au 
tarquia, em sociedade de economia mista e empresas 
incorporadas ao patrimônio público.
Parágrafo único - Não se compreende na proibição 
de acumular a prestação de serviços eventuais remu 
n erados aos orgãos e entidades a que se refere e£ 
te artigo por profissionais; de nível universitário 
superior e por pessoal técnico especializado, de^ 
de que à prestação desses serviços de regime espe^ 
ciai, haja sido autorizada por lei, decreto, regu 
lamento ou regi"raento, por m o t ivos de ordem econôm^ 
ca, técnica ou administrativa que desaconselhassem, 
para sua execução, a criação de quadros ou tabelas
%
com cargos e funções de natureza permanente".
A  ampliação do conceito de "cargo" teve como obje 
tivo, limitar o âmbito das acumulações, em obediência ao pre 
ceito constitucional.
0 texto se ajusta ao da Carta em vigor, que para os 
efeitos de acumulaçao, se refere a função ou emprego.
Entendeu-se, de início, que os empregados das eco 
nomias mistas, por estarem sujeitos ao regime dã Consolida 
ção das Leis do Trabalho não incidiriam nàs proibições de aqa 
juular, m a s  conforme parecer da Comissão de Acumulação de Cajr 
gos, e m  que foi relator o Doutor Josê Medeiros, tal cir 
cunstância "não desfigura a característica de cargo, em
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seu sentido mais amplo conforme emprega o texto constitucio 
nal, que estabelece o principio da proibição, de acumular car 
gos".«
Afirmava também Levy Carneiro, quando Consultor Ge 
ral de Republica: "Porque equiparou a cargo püblico, asseme 
lhou-se, a função nas empresas, institutos eestabelecimentos 
subvencionados ou dependentes do Governo, teria sido injusto 
o legislador? Ao contrario, trata-se de ampliação muito jus 
tificada, m u i t o  moralizadora. Algxrma coisa b e m  mais nociva 
e escandalosa que a a c u m u l a ç ã o  de dua s  f u n ç õ e s  publicas, to 
lerâvel em certos casos, e a a c u m u l a ç ã o  de função pública 
com outra no serviço de empresas dependentes ou subvenciona
41 .dos pelo Governo".
A  prestação de serviços eventuais não constitui em 
prego, por isso não estã incluída na proibição de acumular, 
desde que o funcionário não prejudique o expediente na re 
partição, No caso de se tratar de tarefas definidas e da ca 
ráter permanente com remuneração mensal, considera-se empre 
go, e como tal, incluído nas regras proibitivas.
No caso de prestação de serviços eventuais remune 
rados determinado por lei, decreto, regulamento, etc., por 
motivos de ordem econômica, técnica ou administrativa, que
4Q. José Medeiros, in Revista de Direito Administrativo, Vol.
68, 1962, pág. 266.
41. Levy Carneiro, "Pareceres do Consultor Geral da Repúbl^ 
ca. Vol. I (dezembro de 1930 a junho de 1931) pág. 175,
p a r a  a sua execução não precise de criação de quadros ou tã 
belas com cargos e funções permanentes, por profissionais de 
nível universitário, ou por pessoal técnico e especializado, 
essa prestação de serviços não compreende tambem na p r o ^  
biçao de acumular. 0 pagamento de serviços credenciados Cve 
rificada a sua imprescindibilidade) ê feito em forma de "pro 
labore". B o caso dos médicos credenciados quando atendem aos 
associados de certas instituições no prõprio consultorio ou 
era clínicas particulares, sem horãrio fixo.
"Art. 3’ - Cargo técnico ou científico é aquele cu 
J o  exercício seja indispensável e predominante a 
aplicação de conhecimentos científicos ou artist^ 
cos de nível superior de ensino.
Parágrafo único - “CõnsTdera-se também como técnico 
ou c i e n t í f i c o :
a) - o cargo para cujo exercício seja exigido h a b ^  
litação em curso legalmente classificado como 
técnico de grau ou nível superior de ensino;e 
bl - o cargo de direção privativo de membro do ma 
gistêrio, ou de ocupante de cargo técnico ou 
c i e n t í f i c o .
0 art. 172 da Constituição de 1934 já falava em 
cargo t é c n i c o - c i e n t í f i c o . Diz Pontes de Miranda^ que "exerce 
cargo técnico-científico aquele que, pela natureza do cargo, 
nele põe em prática m é t o d o s  organizados, que se apoiam em co 
nhecimentos científicos correspondentes".^^
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42. Pontes de Miranda. Comentários ã Constituição de 196 7 com 
a Emenda Constitucional n^ 1, de 1969, pág. 495.
Ja Camilo R. Prates, Consultor Jurídico do Ministe 
rio da Marinha, concluiu que "a atividade administrativa de 
ve ser tida como técnica, quando o exercício de uma tem so 
bre a outra influencia decisiva, de tal forma que não seja 
possível, separá-la, tal a interdependência em que se acham".
A  Circular n ’ 6/47, da Presidência da Republica as^ 
sim e s t a b e l e c e : "Os cargos técnicos-científicos são os que 
encerram funções próprias do técnico do me s m o  ramo genérico 
de estudos científicos, ainda que não da mes m a  disciplirapar 
ticularizada ou da m e s m ã  especial i d a d e " .
Já a Constituição de 1946 e as seguintes falam em 
cargos técnicos ou científicos. •
Aqui os dois termos foram separados pela conjunção 
alternativa "ou", m a s  não podem ser conceituados separadamen 
te. A  idéia de técnico não exclui a de científico.
"Cargos técnicos são aqueles para cujo d e s e m p e n h o é
mis t e r  familiaridade com determinados métodos, sistematica
mente organizados, que repousam no conhecimento científico,
43ministrado em determinada catedra".
0 cargo técnico, para efeito de acumulação, não po 
de ser abstraído de conheci'mentos científicos. Se fôssemos 
olRa^ o cargo técntco no sentido prático, sem o« conhecimen 
tos científicos, importaria na impossibilidade material de 
a cumu1 a ç ã o .
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43. José Cretella Júni^or. Curso de Direito A d m i n i s t r a t i v o . pág, 
344
Célio Fonseca, em parecer do C.A.C. do DASP afirma: 
”Um  dos objetivos da norma constitucional em permitir a acurn^ 
l a ç ã o  de cargos no magistério foi o conhecimento específico 
e especializado de técnico, portanto o servidor que exerça o 
cargo técnico de nível médio, deve poder lecionar nas esxo 
Ias técnicas transmitir aos alunos, aquela arte ou ofício 
que conhece e exerce no serviço público. As artes jgraficas 
técnicas não se ministram em escolas superiores".
Ja o ilustre Dr. Corsíndio Monteiro da Silva acha
-que para se considerar o cargo para cujo exercício se exige
certificado de nível mé d i o  como de natureza técnica é abrir
p r ecedente com conseqüências imprevisíveis, pois considerar
cargo de nível médio de ensino como de natureza igual ao de
exercício de cargos de conhecimentos científicos ou artist^
cos de nível superior, acarretaria uma reinvidicação em ca
- - 44deia sem qualquer interesse para a Administração Publica,
A  conceituação de tecnicidade do cargo, para efei^ 
to de acumulação, era da competência da Comissão de Acumula 
ção de Cargos atualmente transformada em Coordenadoria de D^ 
visão do Pessoal CCODIPE).
Os cargos de natureza científica devem exigir for 
mação universitária. Já os cargos simplesmente técnicos ex^ 
gem especialização, para os qxiais não existem cursos uriiver 
sitârios proprios como mecânicos, soldadores, pintores, téc
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nicos em litogravura, impressão grafica, etc...
’Art. 4’ - Cargo de magistério é o que tem como a 
tribuiçâo principal e permanente lecionar em qua]^ 
quer grau ou ramo de ensino, legalmente previsto". 
Corsíndio Monteiro da Silva acha que exercer magis^ 
tério, nao é somente lecionar, dar a u l a s ,ministrar 
conhecimentos científicos, teoricos ou prlticos, 
mas também exercer atribuições de direção, orienta 
ção, supervisão e coordenação,
"Art, 59 r. A  simples denominação de "técnico" "cien 
tífico" não caracteriza como tal o cargo que não 
satisfazer as condiçoes do art. 3?,
*
Parágrafo tJnico ''__As__a.tribuições do cargo, . para ’ 
efeito de reconhecimento do seu caráter técnico ou 
científico, serão consideradas na forma dos pará 
grafos 1? e 2? do artigo
Para prevenir as conceituações dadas a simples de 
nominação "técnico ou científico", tem-se de cogitar da na 
tureza das atribuições conferidas ao funcionário. Não se po 
de pois presumir a tecnicidade ou cientificidade do cargo sem 
saber as atribuições realmente desempenhadas. A repartição ou 
o proprio funcionário tem que comprovar aquela natureza de
■ ■
acordo com as disposições legais,
i" ^
"Art. 6 ’ - A  compatibilidade de horário será reco 
nhecida quando houver possibilidade do exercício 
dos dois cargos, em horários diversos, sem prejuí 
zo do número regulamentar de horas de trabalho de
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terminada para cada um.
§ 1 ’ - A  verificação da compatibilidade de horário 
far-se-r-E tendo em vista o horário do servidor nas 
repartições em que estiver lotado, ainda que ocor 
ra a hipótese do parágrafo único do art. 34 da Lei 
n? 1711, de 28 de outubro de 1952".
Quanto â  compatibilidade de horários para permis 
s ã o  de a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s  públicos, faz-se mister que numa 
das atividades não se sacrifique o seu resultado para aten 
der ao interesse pessoal do funcionário.
Quando um cargo é bem desempenhado, dificilmente 
seu detentor poderá desempenhar outro a contento.
"Art. 7^ r 0 titular de cargo de direção ou chefia 
não poderá exercer outro cargo, cumulativamente,den 
tro do horário do expediente normal do serviço que 
dirige".
Parágrafo único - Na hipótese de repartição ou ser
viço de funcionamento em vários turnos, o Ministro
de Estado fixará o horãrio do respectivo dirigente,
de preferência, coincidente com o turno de funcio
f
namento normal dos serviços administrativos do car 
go".
Este artigo foi redigido quando o horário de titu 
lar de cargo de direção ou chefia era de 43 horas semanais. 
Já o § 1’, do art. 1“?, da Lei n"? 4.345 , de 26 de junho de 
1964, que modificou este artigo, tem o seguinte teor:
"0 funcionário no exercício do cargo em comissão ou
de função gratificada ficará sujeito a horário de 
trabalho a ser fixado pelo Poder Executivo e que 
não poderá exceder de 40 horas s e m a n a i s , ressalva 
dos os casos de acumulação (Constituição Federal, 
art. 185) , os quais continuam subordinados ã disci 
p l i n a  específica e isentos de opção do parágrafo 
ünico".
0 Decreto n^ 54.025, de 16 de julho de 1964,em seu 
art. 2 9 deteimina que os servidores civis do Poder Executivo, 
das autarquias e demais entidades autônomas cumprirão 32 ho 
ras e 30 minutos semanais de trabalho. Logo depois saiu o se 
guinte Decreto.
0 Decreto n9 54.059, de 27 de julho de 19é4 ao r£
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gulamentar a Lei n? 4.345, fixou u m  míni m o  de 35 horas sema 
nais de trabalho para os ocupantes de cargo em comissão e fun 
ção gratificada, podendo ser elevados a quarenta horas sema 
nais quando houver interesse e conveniência para a repart^ 
ção.
Na forma do Decreto n? 54.059, "o desempenho de 
cargo em comissão ou de função gratificada não impede o exer 
cfcio de outro cargo publico, atendidas as-exigências estabe 
lecidas na legislação específica que disciplina o instituto 
da A c u m u l a ç ã o  de C a r g o s  (art. 2 9 ) ” .
Já o Decreto n9 74.449, de 22 de jagosto de 1974,de 
termina que os servidores incluídos nos grupos integrantes do 
Plano de Classificação de Cargos da União das Autarquias Fe 
derais de que trata a Lei n9 5 .645 de 10 de. dezembro de 1970, 
f-icam sujeitos ao regime de 40 (quarenta) horas semanais de
98
t r a b a l h o .
"Art. 8*? - A  correlação de matérias press.upSe a 
eixistência de relação imediata a recíproca entre os 
conhecimentos específicos, cujo ensino ou aplica 
ção constitua atribuição principal dos cargos acu 
muláve i s .
§ 1’ - Tal relação não se haverã por presumida, as 
tera que ficar provada mediante consulta a todos 
objetivos, tais como os programas de ensino, no ca 
so de cargo de magistério, e as atribuições legais, 
ragulamentares ou regimentais do cargo, no caso de 
cargo técnico ou científico.
§ 2’ - Nesta última hipótese, a ausência de dispo 
sições legais, regulamentares ou regimentais pode 
rã ser suprida com informações objetivas da autor 
dade competente sobre as atribuições do funciona 
rio, considerados sempre a natureza do cargo desem 
penhado e o disposto no art. 7? da Lei n"? 1.711,de 
28 de outubro de 1952",
Quanto â correlação de matérias, a reciprocidade de 
relação deve ser perceptível â primeira vista, porque é a se 
me l hança de conhecimentos que confere a habilitação para o 
exercício de ambos os cargos.
A  correlação de matérias não pode ser presumida .Tem 
que ser considerada a luz de dados concretos e objetivos. É 
indispensável que se apresente um liame estreito entre as 
duas atividades, que estabeleça u m  nexo de interesse comum 
aos cargos acumuláveis.
A  correlação de matérias mencionada no texto, exl 
ge uma ligação mais profunda, que se caracteriza pela exis^ 
tência da relação imediata e recíproca entre os conhecimen 
tos, cujo ensino constitua atribuição principal de dois car 
gos, de sorte que o exercício simultâneo favoreça melhor o 
desempenho de a m b o s .
*'Art. 9 ’ - 0 funcionário que ocupe, em carater éfe 
tivo, dois cargos em regime de acumulação, enquanto 
investido em cargo de provimento em comissão se afa^ 
tara de ambos aqueles cargos, a menos que u m  deles 
apresente em relação ao iáltimo os requisitos previ^ 
tos no art. 1?, Ripôtese em que, atendido o que 
dispõe o art. 7^, se manterá afastado, apenas do ou 
tro cargo efetivo, cumprindo que a acumulação seja 
expressamente autorizada pela forma estabelecida ne^ 
te Regulamento".
É legalmente impossível a acumulação dé dois cargos 
de natureza técnica ou científica e m a i s  u m  cargo em comissão.
0 que a lei prevê é u m  cargo técnico ou científico 
acumulado com um de professor, ou um cargo em comissão com o 
de magistério, porque quando o funcionário exerce u m  cargo em 
comissão, geralmente fica afastado do cargo efetivo e então 
podera acumular com o de professor, havendo correlação de ma 
têrias e compatib^ilidade de horários,
0 que não se pode admitir é o funcionário ocupante 
de dois cargos efetivos, ser nomeado para um cargo em ;comi^ 
são, ficar ã disposição do Governo estadual e ser nomeado pa 
ra outro cargo em comissão em sociedade de economia mista ou
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lempresa pública e ainda ocupar um cargo de magistério, assim 
como. Diretor de uma repartição pública, ocupante de cargo 
e m  comissão, recebendo seus vencimentos, inclusive gratifica 
ção pela representação de gabinete, pela sua repartição de 
origem, ser posto também, ã disposição do governo estadual, 
para ocupar em cargo de Superintendente em uma sociedade co 
m e r c i a l , além de ocupar um cargo de magistério,
Ainda que so perceba por um dos cargos em comissão 
e pelo cargo de professor, estã acumulando cargos proibidos 
taxativamente pela Constituição. Me s m o  não percebendo pelos 
outros três cargos, a situação é ilegal, porque ninguém pode 
deter em suas mãos quatro ou cinco cargos, apesar de receber 
sô por um ou dois, A  Constituição prevê a c u m u la ç ã o  de idois 
cargos, mas que um seja sempre de professor (ou dois privati^ 
vos de m é d i c o ) .
Assim, também, ninguém pode exercer mais de uma
função. Temos conhecimento, todavia, de funcionário que ocu
45pa doze funções, porque nenhuma delas e remunerada, E, co 
m o  disse o Dr. Adroaldo Mesquista da Costa, não existe cargo 
n e m  funçáo gratuita.
0 proprio Estatuto veda a prestação de serviços gra 
tuítos. De outro lado, a administração, não pode aceitar a 
prestação de serviços gratuitos,
"Art, 10 T- A acumulação de proventos de inatividade
resultante da aposentadoria ou disponibilidade, ou
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destes com a retribuição de atividade, s5 e perml 
tida quando proveniente de cargos acumuláveis, res 
salvados os casos do disposto no árt. 24 do Ato 
das Disposições Constitucionais T r a n s i t õ r i a s .
§ 19 T 0 funcionário em disponibilidade nos ter 
mos do art. 24 das Disposições Constitucionais T r ^  
sitorias poderá acumular os respectivos proventos 
com os vencimentos de u m  cargo da atividade, não 
podendo, todavia, exercer cumulativamente, outro 
cargo, senão com prejuízo da d i s p o n i bilidade".
É proibida a a c u m u l a ç ã o  de proventos quando resul^ 
tantes de cargos que não são legalmente acumuláveis.
0 aposentado não se inclui na proibição, na forma 
do § 3^, do art, 97, da Constituição de 1967 e do § 4^, do 
art. 99 da Emenda n? 1, de 1969. 0 funcionário .aposentado já 
não detêm o cargo, apenas recebe o prêmio pelos anos de ser 
viço que prestou ã Administração Pública. Assim, poderá ocü 
par u m  cargo em comissão, mandato eletivo ou prestar servi_ 
ços técnicos ou especializados, recebendo cumulativamente prç 
ventos e vencimentos Cou s a l á r i o s ] .
0 § 1’ do artigo 10 veio sanar uma situação exce£ 
cionalíssima criada pela Constituição de 1937.
"Art. 1 1 - 0  funcionário não poderá exercer mais de 
uma função gratificada nem participar de mais de um 
orgão de deliberação coletiva.
§ 1 ^ - 0  funcionário que, por força de lei ou regu 
lamento, fòr membro nato de orgão de deliberação
1 0 1
coletiva, não poderã ser designado para nenhum ou 
tro, m e s m o  a títxilo gratuito.
»
§ 2’ >r 0 funcionário que, por força de lei ou regu 
lamento, for m e m b r o  nato de m a i s  de u m  6rgão de de 
liberação coletiva, poderã dele participar, vedada, 
porém, a acxjmulação de qualquer remuneração ou van 
tagem".
vê-se, por este artigo e seus paragrafos, que a 
p r o i b i ç ã o  de acumular ê expressa, ainda quando se trate do 
âfserapenho a título gratuito.
"Art. 12 - Salvo o caso de aposentadoria por inva 
lidez, ê permitido o funcionário aposentado exer 
cer cargo em comissão— e participar de õrgão de d£ 
lib^eração coletiva, desde que seja julgado apto 
em inspeção de saúde que precederá sua posse e re£ 
peitado o disposto no artigo anterior.
Parágrafo único - Enquanto exercer a comissão o 
aposentado perderá os proventos da aposentadoria, 
salvo se por estes optar".
Este artigo foi derrogado pelos •§ 39 do art. 97 da 
Constituição de 1967 e § 4’, do art. 99 da Emenda Constitu 
cional n ’ 1, de 1969.
"Art. 13 - Não se compreende na p r o ibição de acu 
mular, n e m  estão sujeitas a quaisquer limites:
a] - a percepção conjunta de pensões civis ou mi^ 
' l i t a r e s ;
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b) - a percepção de pensões com vencimento, remune
ração ou salário;
c) - a percepção de pensões com proventos de dispo
nibilidade, aposentadoria ou reforma;
d} - a percepção de proventos quando resultantes de 
cargo legalmente acumulaveis.
0 artigo ê claro nada tendo para ser explicado.
"Art. 14 - Varificada, em processo administrativo, 
acumulação proibida, e provada a boa-fe, o funcio 
nârio optará por u m  dos cargos.
Parágrafo ünico - Provada a mâ-fe, perdera todos os 
cargos e restituirâ o que tiver percebido indevida 
m e n t e " .
A  clareza tambrêm aqui dispensa comentários.
"Art. 15 - Caberá a uma comissão designada pelo Pre 
sidente da Repüblica emitir parecer sobre os casos 
de acumulação com fundamento nos princípios con^ 
tantes deste Regulamento.
§ 19 - A  Comissão serâ constituída de 7 Csete) m e m  
b r o s , indicados pelo Diretor Geral do Departamento 
Administrativo do Serviço Püblico, deliberando com 
o anínimo de 5 Ccincol membros.
§ 29 - A  Comissão poderã ouvir pessoas ou orgãos ^  
pecializados, antes de opinar nos casos submetidos 
ã sua apreciação, promovendo diretamente as deli^ 
gencias que se tornarem necessárias.
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§ 3’ - Cabe ao Diretor Geral do Departamento A d m ^  
nistrativo do Serviço Publico decidir os casos que 
£or objeto de parecer da Comissão, publicando-se no 
Diário Oficial, as respectivas decisões.
§ 4’ T> Das decisões do Diretor Geral do Departamen 
to Administrativo do Serviço Publico, caberá recur 
sos, no prazo de trinta dias, ao Presidente da Re 
publica.
§ 59 - Os trabalhos da comissão serão secretariados 
por tnn servidor do Departamento Administrativo do 
Serviço Publico, designado pelo respectivo Diretor 
G e r a l , .
§ 6^ TV A  Comissão poderá a p r e c i a r . consultas de can 
didatos inscritos em concurso ou prova de habilita 
ção ou de pessoas interessadas em esclarecer se a 
respeito da legalidade de situações que envolvem a 
cumulação de cargos".
A  Coordenadoria da Divisão do Pessoal - CODIPE e 
u m  orgão de deliberação coletiva, integrado por técnico em 
assuntos da administração publica.
Uma vez provocada pelo pedido de reconsideração ou 
e m  grau de recurso ao Presidente da Repúblicá, sua delibera 
ção pode ser reexaminada, com parecer de outro relator, po 
dendo qualquer ü m  dos seus membros pedir vista do processo, 
para fazer novo estudo. A  conclusão é tomada por termo e re 
meti d a  pelo Presidente da Comissão ao Diretor Geral do DASP, 
que podera aprovar ou não, ou em caso de duvidas oti se a vo
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tação não for unânime, submeter o assunto ao Consultor Jurí 
dico daquele Departamento antes de ser enviado com exposição 
de motivos ao Presidente da Republica, para dar ou não prov^ 
m e n t o  ao recurso.
0 Presidente da Republica pode ainda submeter o re 
curso ao Consultor Geral da República.
Conhecemos caso em que o Consultor Geral da Repu 
blica discordou do parecer da Comissão de Ac um u l a çã o  de c a £  
g o s  e mesmo do Consultor Jurídico do DASP, como foi o caso 
do Parecer n^ 559-^11', de 6 de setembro de 1967, do então Con
A • .
sultor Doutor Adroaldo Mesquita da Costa.
"Art. 16 V 0 provimento em cargo federal de quem 
jã ocupe outro em qualquer das entidades enumera 
das no art. 2?, ou esteja em gozo de aposentadoria 
ou disponibilidade, fica condicionado a comunicação 
desse fato, feita previamente, ou no ato da posse.
§ 1*? - Na declaração, o funcionário indicara se con 
sidera acumuláveis os cargos ou farâ constar a da 
ta do pedido de exoneração do cargo incompatível.
§ 2? -r A  idêntica declaração fica obrigado o ocupan 
te de cargo federal que for provido em cargo de qual 
quer das entidades indicadas no artigo 2?",
0 funcionário ê obrigado a comunicar por escrito,po
1,
dejido tal comunicação ser feita previamente ou no ato da pos^ 
se.
A  norma contudo, não e obedecida por grande parte 
das repartições. A  prova disso ê que existem funcionários acu
1Q5
mulando quatro ou cinco cargos, apesar de receberem por um oü 
dois deles, sem que nenhuma autoridade tome providências.
”Art. 17 - Caso o servidor considere acumuláveis os 
dois cargos, a declaração a que se refere o artigo 
anterior, devidamente instruída pelo orgão de pes 
soai, será enviada ã Comissão para os fins indica 
dos no a r t . 15.
Parágrafo unico r- E m  se tratando de caso idêntico 
a outro já decidido na forma do artigo 15, o orgão 
do pessoal mencionara e:xpressamente a decisão e re 
solverl o assunto, comprovada a compatibilidade de 
fiorario, enviando ä aludida Comissão, no prazo de
c\
cinco d i a s , para controle a porteriori um resumo 
do caso e dos fundamentos da solução adotada”.
0 dispositivo ê endereçado ao orgão do pessoal de 
todas as repartições para comprovar se a iniciativa tomada 
pelo interessado ê legítima.
Segundo o a r t i g o ,,o envio desse resumo ê para con 
trole "a posteriori". Na realidade a Comissão examina esse 
resinno e se não homologar, devolvera ao orgão de pessoal. Se 
a Comissão notar flagrante oposição ã lei na a c u m u la ç ã o  pre 
tendida, como por exemplo, que um dos cargos não seja de ma 
gistêrio, so poderá dar posse, se houver prova da exoneração 
do outro. Se, ao contrario, tomou posse em cargo que não ê 
acumulável por lei, deve o orgão do pessoal tomar as provi^ 
dênçias para que seja sanado a irregularidade.
"Art. 18 - Após a publicação deste Regulamento, a
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acumulação devera ser declarada, de modo expresso, 
no ato do p r o v i m e n t o .
§ 1’ «f- Se, entretanto, somente depois de expedido o 
ato de provimento se verificar que há acumulação 
permissível, na forma deste Regulamento, o orgão 
do pessoal promoverá a devida apostila.
§ 2’ ^ Se, antes da expedição do ato do provimento, 
houver conhecimento de que o servidor exerce outro 
cargo e considera lícita a acumulação, não havendo 
orientação definitiva a respeito deverá aquele ato 
revestirrse de forma simples, cabendo ao orgão do 
pessoal enviar â Comissão de qxie trata o artigo 15 
os elementos imprescindíveis ã apreciação do caso.
§ 3^ - A  consulta a Comissão so se justifica se o 
orgão do pessoal verificar que o caso se ■ enquadra 
nas condições previstas nestes Regulamentos e se, 
pelo menos, um dos casos for de magistério.
§ 4’ T- Caso se verifique, desde logo, não se tra 
tar de acumulação permissível, a posse dependerá de 
prova de haver o servidor solicitado exoneração do 
outro cargo condicionandorse, neste hipótese, o 
inicio de pagamento a expedição do ato de exonera 
ção. '
§ 5’ - Se a decisão for no sentido da legalidade 
da acumulação, o orgão do pessoal proverá a apost^ 
la a que se refere o § 1’ deste artigo; caso con 
trário, será sustada a posse até a decisão final e
conseqüente opção, se mantido o pronunciamento dá 
comissão.
§ 6’ 0 orgão de pessoal so darâ posse ao servó^ 
dor apos a decisão favorável da comissão ou quando 
ocorrer a hipótese prevista no parágrafo ünico do 
art. 17.
§ 79 T- Se a decisão favorável for reconhecida quan 
do houver expirado o prazo da posse, promover-se-á 
a expedição do novo ato de provimento, revestido de 
forma prevista neste artigo".
Para dar cumprimento ã disposição acima deve haver 
organização no serviço de p e s s o a l , p r i n c i p a l m e n t e , quando aos 
funcionários ^ue examinam os casos de a c u m u la ç ã o  de c a r g o s .
É necessário xon serviço B e m  organizado porque no 
descuido do cumprimento desses deveres ê da e:xclusiva respon 
s a h x U d a d e  da "autoridade que der posse ou exercício de car 
go sem o cumprimento do disposto no Regulamento", por cujo 
ato responderá disciplinar e financeiramente.
É pena que, na prática, esta Regulamentação não se 
ja observada ou bem interpretada, porque existem repartições 
onde o proprio chefe do orgão do pessoal não toma conhecimen 
t o  das normas legais proibitivas da a cu m u la çã o  de c a r g o s .
"Art. 19 T A  autoridade que der,posse ou exerci^ 
cio do cargo sem o cumprimento dó disposto neste 
Regulamento responderá disciplinar e financeiramen 
te por este ato".
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Eis outra norma que não é cumprida pelas autorida 
des. Nenhum cidadão pode alegar que desconhece a lei e muito 
menos u m  chefe de repartição ptíBlica. Dar posse a funciona 
rios, em u m  cargo em comissão, sabendo que o m e s m o  estava ã 
disposição de outra entidade governamental no exercício de 
outro cargo em comissão, sem ter u m  dia de exercício no car 
go para o qual foi nomeado em sua própria repartição, consti 
tui-se em falta disciplinar possível de punição.
0 Professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho, verbe 
ra, denominando "filhotismo" as nomeações feitas para afilha 
dos, sem respeito ao que estabelece o Regulamento das Acumu 
çaSes de Cargos.
"Art. 20 - Os servidores que, na data deste Regula 
mento, estiverem acumulando c a r g o s , ou participan-r 
do de anais de u m  8rg£o de deliberação coletiva ,me^ 
m o  se a respeito houver decisão favorável, deverão 
indicar, por escrito, dentro de cento e vinte dias, 
á sua situação, esclarecendo, precisamente, a natu 
reza e fundamentos da acumulação.
§ 1’ - A  declaração a que se refere este artigo sie 
rã encaminhada, pelos servidores, ao orgão de pes 
soai do Ministério que a instruirá remeterá a co 
missão, para os fins do art. 15".
"Art. 21 - Caberá aos orgãos de pessoal exercer fi£ 
calização permanente a respeito da acumulação. 
Parágrafo ünico r Qualquer cidadão poderá denunciar 
a existência de acumulação irregular".
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As denuncias formalizadas são pouquíssimas, enquan 
t o  os casos de a c u m u l a ç ã o  absurda, de verdadeiros "cabides de 
empregos" são muitos.
Como vimos da analise do Decreto n ’ 35.956, as pro 
prias autoridades nem sempre respeitam as normas positivas e 
muito menos os funcionários acumuladores de cargos que se 
aproveitam da displièencia e negligência dos chefes dos or 
gãos de pessoal, para deter em suas m ã o s  quatro ou cinco car 
gos, infringindo os manda m e n t o s  da propria Constituição.
Os preceitos contidos na legislação comentada se 
ajustam a Constituição atual, que veda as acumulações do car 




A ACUMULAÇÃO DE CARGOS E OUTRAS CA T EG OR tA S  DE AGENTES
P O B L I C O S
I V . Agentes Politicos
Os funcionários públicos são obrigados a se afastar 
dos seus cargos quando investidos em mjandato eletivo federal 
ou e s t a d u a l , sendo o tempo de serviço contado apenas para 
efeito dé promoção por antiguidade ou aposentadoria.
Desde a expedição do diploma, não podem os deputa 
dos e senadores aceitar cargo, runção ou emprego remunerado 
ou demissível "ad nutum", missmo que não seja remimerado.
Quanto aos prefeitos, enquanto estiverem no exerc£ 
cio do mandato, serão afastados do seu cargo, emprego ou fun 
çSo, podendo optar pela sua remxineração.
Jã de acordo com o art. 15, § 2’, da Constituição, 
seria remunerado o vereador que exercesse o mandato nas Capj^ 
tais e Municípios de população superior a duzentos mil h a b ^  
tantes.
Se o mandato de vereador ê gratuito, não obsta que 
o funcionário público exerça os dois. j
Pela Emenda Constitucional n ’ 6, de 4 de junho de
1976, o servidor público federal, estadual ou municipal, da 
administração direta ou indireta quando investido no mandato
de vereador, havendo compatibilidade de horário, percebera as 
vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo dos 
subsídios a que faz jus. Porem, se houver incompatibilidade 
de horário, serâ afastado do seu cargo. 0 tempo de serviço\^ 
rã contado para todos os efeitos legais, exceto para promo 
ção por merecimento.
É proibido ao vereador ocupar cargo em comissão ou 
aceitar emprego ou função, salvo por concurso publico.
rv,2 Magistrados
LEI ORGÂNICA DA M A GISTRATURA - CLei Complementar n? 35, de
14 de março de 1979).
0 art. 38 veda aos magistrandos exercer o comárcio 
ou participar de sociedade comercial, inclusive sociedade de 
economia mista, exercer cargo de direção ou técnico de socie 
dade civil, associação ou fundação de qualquer natureza.
No art. 65 diz que alem dos vencimentos, poderão 
ser outorgados, aos magistrados, nos termos da lei, as se 
guintes vantagens:
’•I - ............ ......................... ........... ..............
IX ~ Gratificação de magistério, por âula p r o fer^ 
da em curso oficial de preparação para a ma 
gistratura ou em Escola Oficial de Aperfeiçoa 
m e n t o  de M a g istrados Cart. 78, § 1’, e 87, § 
1^1, exceto quando receba remuneração espec^ 
fica para esta atividade”.
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§ 2? - É vedada a conceção de adicionais ou vanta 
gens pecuniariás não previstas na presente Lei,,bem 
como em bases e limites superiores aos nele fixa 
dos"
0 art. 122 v e d a  os Presidentes e Vice-rPresidentes 
de Tribunal, assim como os Corregedores participar do Tribu 
nal Regional Eleitoral. E o art. 123 autoriza a prorroga 
ção dos mandatos por igual período, dos que por força de 
disposição regimental estivessem na data da publicação da 
Lei, cumprido mandato de um ano.
A  Emenda Constitucional n^ 7, de 13 de abril de 
1977, da qual se originou a Lei Orgânica da Magistratura Na
#
c i o n a l , m o d i f i c o u  o art. 114, n® I, da Constituição, que 
tem agora o seguinte teor;
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"Art. 114 -
I - exercer ainda que em d i s p o n i b i l i d a d e ,qualquer 
outra função, salvo cargo de magistério supe 
rior, publico ou particular, e nos casos pre^ 
vistos nesta Constituição".
De acordo com a Emenda Constitucional n^ 7, o ma 
gistrado s5 poderá lecionar em curso superior, não podendo 
mais em curso secundário, como também, somente num estabe 
lecimento de ensino superior, seja público ou privado.
Se um juiz lecionar numa fundação,* não poderá dar 
aulas em outra instituição escolar, m e s m o  sendo uma fundação 
particular.
Do estudo feito fica evidenciado o tratamento da 
matéria no texto da Lei Maior, para evitar extensões ou modi^ 
ficações mais simples e rotineiras, através da lei ordinária.
0 texto atualmente em vigor procurou dar um equilí 
brio, em face dos contrastes entre a realidade de acumula^ 
çòes infringentes e os repetidos v e d a m e n t o s , abrindo a per_s 
pectiva de outras exceções, mas s5  por iniciativa do Presi^ 
dente da Republica, exigidas em qualquer caso a correlação 
de matérias e a compatibilidade de horários.
rv.3. Idilitares
Desde a nossa primeira Constituição e princípio de 
proibição de a c u m u l a r  c a r g o s  se estendia também aos militares.
0 Código de Venciinentos e Vantagens dos Militares 
do Exército r- Decretor-lei n ’ 2.196, de 1940, adotou diretriz 
igual ao Decretorlei n'? 24 de 1937.
"Art. 76 - É vedada a acumulação de funções ou car 
gos públicos remunerados da União, dos Estados ou 
Municípios, bem como de uma e outra dessas entida 
des, qualquer que seja a forma de remuneração.
Art. 77 T' É proibida acumulação de proventos ‘ da 
aposentadoria, disponibilidade ou reforma, bem co 
mo destes com as funções ou cargo público.
Art. 7 9 - 0  militar que aceitar nomeação para exer 
cer cargo público em comissão com vencimentos fixa 
dos em lei, perderá enquanto durar esse exercício.
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os proventos da sua patente, mas voltará a recebê-
los, desde que cesse a comissão".
Esta proibição £oi reproduzida nos Codigos respec 
tivos dos Militares da Armada, Decreto-lei n"? 3.769, de 1941, 
arts. 53 e seguintes, e da Aeronáutica, Decreto-lei n"? 4.169, 
de 1942, arts. 133 e seguintes.
A  Carta de 1946, trazia esta proibição no a r t . 182, 
§§ 4’, 5? e 69. A  Constituição de 1967, proibia no art. 94, 
§§ 3’, 4’ e 5? e na Emenda Constitucional n ’ 1, ficou a pro^ 
bição inserida no art. 93, §§ 4'?, 5 ^  6’ e 9^.
Diz Pontes de M i r a n d a  que "o professor de magiste 
rio 'militar, q u e ’proveio do cargo m i l i t a r , não continua mili 
tar, não faz mais parte da tropa. Não é removível, como o mi^ 
litar, nem combate, nem pode ser privado de direitos que a 
Constituição confere aos Professores, porque a sua função é 
típica e como tal o legislador constituinte deliberou tratá-
0 Professor do magistério militar, que era militar 
não pode exercer três cargos de magistério, como qualquer ou 
tro funcionário, mas pode ter dois cargos, de acordo com o 
art. 99 da Constituição.
Quem deixou de ser militar, por ter assumido cargo 
de professor do magistério militar, não pode mais reverter.
A  função do professor de magistério militar exerc^
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46. Pontes de Miranda, Comentários ã Constituição de 1967
com a Emenda Constitucional n ’ 1, de 1969. Vol. IV, pág, 
491.
da por professor civil ou que era militar, não ê função mil 
tar, portanto não é militar, apenas tem título de militar e 
não cargo de militar.
0 Decreto n ’ 57.775, de 10 de fevereiro de 1966, dis 
põe no seu art. 4’.
"É vedado o exercício de cargo militar cumulativa 
m e n t e  com o desempenho de qualquer cargo público 
civil”.
Para as polícias m i l i t a r e s  também se aplica o que 
dispõe a Constituição Federal, podendo o oficial ser nomeado 
para cargo p ú b l i c o , d e s d e 'que transferido para a reserva,sem 
vencimentos.
A  Constituição não proibe a a c u m u la ç a o  de c a r g o s ,
uma vez que v ã  para a reserva sem remuneração. 0 militar da
ativa poderá exercer o cargo público de magistério, mas me
é
diante transferência para reserva não remunerada.
A  Constituição não admite que o militar reúna os 
proventos do seu posto aos de outro cargo que exerça, quer 
se trate de estabelecimento civil ou militar.
0 militar não foi aproveitado pela Emenda Constitu 
cional n^ 20, que previu a possibilidade da,acumulaçao de dois 
cargos de médico, pois a Emenda atingiu somente»o art. 185 e 
não o art. 182. ^
Já a Constituição de 1967 e a Emenda Constitucional 
n ’ 1, de 1969, nos arts. 93 e 94, respectivamente, não falam 
em dois cargos de m é d icos militares. So podem acumular no r£
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ferente ao § 9’ do art. 93.
I V . 4. Ministério Público
A  primeira Constituição brasileira que se preocu 
pou com o M i n istério Público, £oi a de 1934, colocando-o 
junto aos órgãos governamentais. A  Constituição de 1937, in 
cluiu-o no Título referente ao Poder Judiciário; a de 1946, 
c o 1o c o u t - o  n um título especial; a de 196 7 voltou a forma de 
Constituição de 1937, colocando-o no Capítulo do Poder Jud^ 
ciário, e a de 19.6 9, no capítulo do Poder Executivo.
Quanto ao problema da A c u m u la ç ã o ,  a Constituição • 
Federal e omissa.
A  Constituição do Estado de Santa Catarina de 1947, 
dedicou o capítulo V, ao Ministério Público e no art. 91, a£ 
sim se expressava:
"Art. 91 ^ Os membros do Ministério Público, sob 
pena de perda de cargo e respectivas vantagens, 
não poderão exercer outra função pública, salvo o 
magistério, nem ati'vidade político-partidária".
As Constituições de 1967 e a Emenda de 1970, são 
omissas quanto ao assunto:
A  Lei Orgânica do Ministério Público Estadual CLei 
n ’ 4.557, de 7 de janeiro de 1971J, no art.'124 estabelece:
"0 exercício do cargo de Ministério Público não 
permite acumulações com o de outras funções públi
c a s , ressalvadas as exceções previstas em lei.
§ 1’ - A  aceitação de outro cargo incompatível im 
porta na renuncia do anteriormente exercido,
§ 2’ É vedado o exercício da advocacia aos mem 
bros do Ministério Público". .
Das Disposições Gerais Transitórias, o art. 62, re 
. za: • ■ '
"Ao Membro do Ministério Público e facultado exer 
cer função gratificada, cargo de confiança ou co 
missão, me s m o  fora do respectivo cargo.
§ 1’ - Nessa situação, poderá o membro do M i n i s t £  
rio Público optar pelos vencimentos do seii cargo.
§ 2“? - É assegurado ao memb r o  do Ministério Público 
afastado de sua função o direito a contagem inte 
gral do tempo de serviço, para os efeitos de promo 
ção apenas , por antiguidade , gratificação adicio^ 
nal, licença prêmio, aposentadoria e quaisquer ou 
tras vantagens que decorrerem exclusivamente da efe 
tividade".
0 art. 172 diz: "Os casos omissos nesta Lei serão 
regulados, onde couber, pelo Estatuto dos Funciona 
rios Públicos Civis do Estado de Santa Catarina".
0 art. 223 do Estatuto dos Funcionários Públicos do 
Estado trata da proibição de a c u m u l a r  c a r g o s ,  nos moldes do 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, sendo omis 
sos quanto ao Mini s t é r i o  Público.
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c a s , ressalvadas as exceções previstas em lei.
§ 1’ - A  aceitação de outro cargo incompatível im 
porta na renúncia do anteriormente exercido.
§ 29 - É védado o exercício da advocacia aos mem 
bros do Ministério Público".
Das Disposições Gerais Transitórias, o art. 62, re 
z a :
"Ao M e m b r o  do Ministério Público é facultado exer 
cer função gratificada, cargo de confiança ou co 
missão, m e s m o  fora do respectivo cargo.
§ 1? - Nessa situação, poderá o membro do Ministé 
rio Público optar pelos vencimentos do seu cargo.
§ 29 - É assegurado ao m e m b r o  do Ministério Publico 
afastado de sxia função o direito a contagem' ihte 
gral do tempo de serviço, para os efeitos de promo 
ção apenas, pOr a n t i g u i d a d e , gratificação adicio 
nal, licença premio, aposentadoria e quaisquer ou 
tras vantagens que decorrerem exclusivamente da efe 
t i y i d a d e " .
0 art. 172 diz: "Os casos omissos nesta Lei serão 
regulados, onde couber, pelo Estatuto dos Funciona 
rios Públicos Civis do Estado de Sant« Catarina".
0 art. 223 do Estatuto dos Funcionários Públicos do 
Estado trata da proibição de a c u m u l a r  c a r g o s ,  nos moldes do 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, sendo omi_s 
sos quanto ao Mini s t é r i o  Público.
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Diz o eminente Pontes de Mira n d a  que "o Ministério 
Publico dos Estados-membros compõe-se de funciohârios públ^ 
C O S , de carreira, que ingressam mediante concurso de provas 
e títulos. A  aposentadoria dos m e m bros do Ministério Público 
estáveis é compulsória aos setenta anos de idade e facultati^ 
va apos trinta e cinco anos de serviço público, para os ho
47mens e trinta, para asmulheres'*.
Também o Professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho 
comenta que "depois de dois anos de exercício, os membros do
Ministério público, adquirem estabilidade, como aliás, qual^
^ ^  48quer funcionário Público nomeado por concurso".
Sendo os membros do Ministério Público "lato sensil' 
considerados funcionácios pú b l i c o s , podem a c u m u l a r  o x a r g o  
de magistério, de acordo com o art. 99, IIJ, da Constituição 
Federal e art. 116, III, da Constituição do Estado de Santa 
Catarina.
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47. Pontes de Miranda. Comentários a Constituição de 1967
com a emenda Constitucional n"? 1, de 1969, Tomo III, págs. 
417/418.
48. Manoel Gonçalves Ferreira Filho. Comentários ã Constitué 
ção Brasileira, Vol. 2, pág. 196. '
CAPITULO V
AS  FUNDAÇÕES  I N S T I T U Í D A S  PELO PODER P Ü B L I C O  E 0 R E G I ME
DAS ACUMULAÇÕES
Indaga-se frequentemente se os empregados das Fun 
dações instituídas pelo Poder Público estão incluídos na re 
gra proibitiva de a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s .
0 art. 99 da Emenda Constitucional n ’ 1, de 1969, 
bem como o art. 97 da Constituição de 1967, em seus parãgra 
fos 29, tratam somente das autarquias, empresas públicas e 
sociedades de economia mista.
A  primeira vista, parecia que a regra g e r a l é a  proi^ 
bição de a c u m u l a r ,  m a s  a hipótese prevista exclui as funda 
çoes da proibição.
Daí resulta que não pode, nem poderia haver jurid^ 
c a m e n t e , possibilidade de entender aplicavel aos empregados 
das fundações instituídas pelo Poder Público, da regra jpro^ 
bitiva de a c u m u l a r  c a r g o s ,  funções ou empregos.
Diz o Professor Caio Tácito: "tendo assim destacado 
determinados tipos de entes descentralizados - a u t a r q u i a s ,em 
presas públicas e sociedade de economia mista r temos como 
"vâlido o argumento de que a norma não atinge a outra dessas 
formas de administração indireta ou descentralizada, a sa 
ber "as fundações" criadas pelos Estados, sob o modelo de d^ 
reito privado e a regência da legislação trabalhista.
No regime de 1946, entendeu-se excluídos da proibi
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çâo de a c u m a l a r ,  os empregos nas fundações do Estado.
A  Comissão de A cu m u la ç õ e s  de C a r g o s  manifestou-se 
em sentido contrário, com o apoio do ilustre Consultor Geral 
da R e p ú b l i c a .
A  fundação embora instituída por l e i e c o m  recursos 
fornecidos pelo Estado, ê pessoa de direito p r i v a d o ,conforme 
e melh o r  doutrina da Jurisprudência do Supremo Tribunal Fede 
r a l " . «
Antes do Advento do Decreto-lei n^ 900, admitia-se 
e m razão do § 2? do art. 4*?, do Decreto-^lei n ’ 200 , que a 
proibição de acumular atingia os empregados das fundações, 
porque o dispositivo equiparava as fundações governamentais- 
ãs empresas públicas.
Mas como o Decreto-lei n'? 900 suprimiu o §'"2’, do 
art. 4’ do Decreto-lei n"? 200, não mais prevaleceram os mo 
tivos què ditaram a orientação anterior.
0 Professor Hely Lopes Meirelles afirma que "ainda 
pela mesma razão da ilegitimidade da interpretação ampliati^ 
va de preceitos restritivos de direito, não fere a norma coib 
titucional em exame a a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s ,  funções ou empre 
gos das fundações governamentais e de outras entidades para 
estatais não contempladas no § 2*?, do art. 99, da Constitu^ 
ção, entre si ou com outros cargos, funções ou empregos da 
administração direta ou i n d i r e t a " . ''
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49. Caio Tácito. Direito Administrativo. 1975, págs. 302/309
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404.
E m  parecer n ’ 618/68m,n’ 1-032, de 23 de abril de 
1970, Clenicio da Silva Duarte, Consultor Jurídico do DASP, 
assim se manifestou: "Se estivéssemos sob a égide da Const^ 
tuição de 1946, nao teria dúvidas em afirmar, houvesse ou não, 
a equiparação daquelas fundações as empresas públicas, que o 
exercício de emprego nelas, por quem fosse titular de cargo 
público, seria ilícito.
Mas agora, com maior amplitude das exceções a proi^ 
bição da acumulação, o que redundou na consequente restrição 
para esse efeito, do conceito de cargo público, não seria ccr 
reto concluir, desde que se contemplam apenas, nessa vedação 
a administração direta, as autarquias, as sociedades de eco 
nomia m i s t a  e as empresas p ú b l i c a s " .
Por conseguinte, nao temos mais dúvidas de que as 
fundações não estão entre as entidades, nem por ampliação de 
interpretação, da vedação de acúmulo de c a r g o s , funções ou 
e m p r e g o s .
A  Emenda Constitucional n ’ 7, de 13 de abril de
1977, ao dar nova redação ao art. 114, I, da Constituição, 
determinou que o magistrado s6 poderia lecionar num estabe^ 
lecimento de curso superior, seja público ou privado.Podemos 
definir assim, que o juiz so poderã lecionar numa fundação, 
não podendo lecionar em outra, m e s m o  que seja particular.
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A J U R I S P R U D Ê N C I A  DO SUPREMO T R I B U N A L  F E DE R A L  SOBRE
ACUMULAÇÕES
Atê certa época, foi por demais vacilante a juris 
prudência do Supremo Tribunal Federal sobre as a c u m u 1 ações de 
c a r g o s .
Chamado a decidir a respeito de acumulação remune 
rada, não chegou a firmar jurisprudência tranquila. Vârios 
de seus julgados terminaram por proibir, categoricamente,qua]^ 
quer espécie de remuneração; outros entendiam que haviam que 
ser observadas certas restrições estabelecidas em le.i.
CAPÍTULO VI
Apesar de alguma vacilação do Supremo Tribunal Fe 
d e r a l , a interpretação do art. 73 da Constituição, logo de 
pois fixou-se o seu verdadeiro sentido, que tem sido aplica 
do nos últimos julgados, com todo rigor.
U m  repassar pela jurisprudência do mais alto Tribu 
nal do País, permitira conhecer a evolução do problema ^ a c £  
mulaçáo. Fazemo-la em ordem cronologica.
APPELLAÇÃO CÍVEL N? 1 . 9 9 1 . Relator: Ministro Godo 
fredo Cunha. Ementa: «r "A Constituição veda claramente o e x e r  
cício simultâneo de dous ou mais com acciimulação', a perce£ 
ção de mais de um vencimento pelo mesmo funcionário.
As leis, que dispõe, em sentido contrario não po 
dem ser applicadas, por violar, aquelle preceito constitucio 
nal".
Cónsta do Acordão: "A accumulação de e m p r e g o s e v e n  
cimentos na mes m a  pessoa tem sido sempre combatida em toda 
parte como u m  dos grandes males da administração pública.
Considerando que, o appellado baseado nas Leis n ’s. 
28, de 8 de janeiro e 44-B, de 2 de junho de 1892, pede a 
annullação dos actos do Ministério da Justiça e Negocios In 
t e r i o r e s , que lhe não permitiam nos termos do art. 73 da Con^ 
tituição accumular os vencimentos de lente dathedratico de 
Economia Política e Finanças da Escola Polythechhica com o 
de presidente da comissão fiscal e administrativa das obras 
do porto do Rio de Janeiro;
Considerando que, a Constituição veda claramente 
na clausula final do art. T S j — o— exercício simultâneo de dous 
ou mais cargos com accumulação de remuneração, a percepção de 
mais de ura vencimento pelo mesmo f u n c c i o n â r i o , isto é,a accu 
mulação de remuneração;
Considerando que, essa clausula não ê mais que a 
applicação logica do princípio de igualdade perante a lei;
Considerando que, as leis invocadas constituem uma 
verdadeira derogação da prohibição constitucional;
Considerando que, pode demais a interpretação stric 
ta das leis de excepção não comportaria na mesma ordem pro 
fissional, scientífica ou technica as funcções de u m  e outro 
cargo;
Acor d a m  dar provimento a appellação ex-offício, pa 
ra reformar a sentença, pagas as custas pelo appellado". (Re 
vista do Supremo Tribunal. V o l . 4, págs. 52/55. Rio de Ja
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ineiro, 10 de dezembro de 1910 - Acórdão de 23 de janeiro de 
1915).
EMBARGOS REMETIDOS N? 4 2 1 . Relator: Ministro J. L. 
Coelho e Campos. Ementa. - "A prohibição das accumulações re 
muneradas, jâ m o d alizada na Lei n ’ 3 . 3 9 6 , de 24 de novembro 
de 1887, e adduzida no art. 7?, da Lei n ’ 117, de 4 de novem 
bro de 1892, generalizada e indistincta, como e pelo art. 73 
da Constituição, se applica a toda a percepção de vencimen 
tos, seja em que data for, de cargos que não podiam ser accu 
mulados". (Revista do Supremo Tribunal. Vol. 10, pag. 195.- 
Supremo Tribuanl Federal, 5 de maio de 1915) •
RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 9 9 3 . Relator: -Ministro 
J. L. Campos e Coelho. E m e r i t F r ~”"É valido em face da Cons^ 
tituição Federal, o acto do Governo de itm E s t a d o , q u e , de 
accordo com as respectivas Constituição e Leis, recusa o pa 
gamento de remunerações a c c u m u l a d a s , ainda que a accumulação 
se dê de cargos de Tnagistratiara com o Chefe de Polícia". (Re 
vi s t a  do Supremo Tribunal. Vol. 13, págs. 378/379. Supremo 
Tribunal Federal' 16 de junho de 1917].
EMBARGOS REMETIDOS N? 1 . 3 2 3 . Relator: Ministro Go 
dofredo Cunha. Ementa: "Não ê lícito a quem quer que seja 
accumular remunerações de dois ou m a i s  cargos públicos sejam
federaes ou locaes, deante do preceito indisputável do art.\ ■
73., da Constituição da República. As Leis n ’s. 28, de 8 de 
janeiro e 44-B, de 2 de junho de 1892, constituem uma verda 
deira derogação da prohibição constitucional". (Revista do 
Supremo Tribunal. Vol. 19, págs. 29/30. Supremo Tribunal Fe
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deral, 2 de dezembro de 1918),
APPELAÇÃO CIVEL 2.2 8 1 . Relator: Ministro Guima 
rães Natal. Ementa: "0 princípio da não accumulação de remu 
neração é absoluto e comprehende toda e qualquer espécie de 
remuneração, inclusive o soldo". CRevista. do Supremo Tribu 
nal. Vol. 19, p a g s . 95/96. Supremo Tribunal Federal, 10 de 
janeiro de 1919).
EMBARGOS REMETIDOS N? 1 . 3 2 3 . Relator: Ministro Go 
dofredo Cunha. Ementa. - "São expressamente vedadas as accu 
mulações remuneradas, de quaesquer cofres públicos que prove 
nham r sejam federaes, estaduaes ou municipaes". (Revista do 
Supremo Tribunal. Vol. 27, págs. 181/183. Supremo Tribunal 
d e r a l , 7 de agosto de 1920)*_______
APPELAÇÃO CIVEL N? 3.641. Relator: Viveiros de Cas 
tro. Emenda: "Accumulação por ilegal, de acto que demittiu 
"ad nutum" u m  funcionário vitalicio, lente cathedratico de 
uma escola de ensino superior.
Applicação da Constituição Federal, art. 73, "IN 
FINE". *
São expressamente vedadas as acciimulaçoes remunera 
das quaesquer que sejam os cofres públicos de que provenha".
Decisão e votos: r Julgando a appelação, o Supremo 
Trib^unal, contra os votos dos Srs. Ministros Viveiros de Cas 
tro. Relator e Hermenegildo de Barros - q u e d a v a m  provimento 
"in totum" ãs appellaçoes da União ^ deu provimento em parte,
para excluir dos proventos attribuidos ao embargante pela s«n!
Irença appellada a importância correspondente aos subsidies
por elle recebidos como deputado federal pelo Estado do 
Piauhy, contra o voto do Sr. Ministro João Mendes, 1’Revisor 
que confirmava inteiramente a sentença appellada.
0 Tribunal contra os votos dos Srs. Ministros Vi^ 
veiros de Castro, Hermenegildo de B a r r o s , Pedro dos Santos, 
Sebastião de Lacerda e Guimarães Natal, rejeitou os embargos 
para man t e r  o A c c ordam embargado.
Voto do Ministro Pedro Lessa: Çresumido) "depois 
de ter declarado que nenhuma dúvida lhe pairava no espírito 
sobre ter sido o embargado regularmente nomeado e ter sido 
illegal a sua demissão e dando o seu voto no sentido de não 
ser lícito ao emb^argado accumular a remuneração do cargo de 
lènte com o subsídio de deputado f e d e r a l , proferiu ars^seguin 
tes p a l a v r a s :
"Tratando-se de um caso de acciimulação remunerada, 
antes de anunciar o m e u  'v^oto, e para que no espírito das pes^ 
soas incautas não perdure alguma impressão que por acaso te 
n h a m  deixado as intrujices do legista qúe tanto me tem inju 
riado e calumniado, pelo m e d o  e exclusivo facto de propugnar 
eu a verdadeira doutrina, alias evidente para todos os homens 
de boa fê, acerca da m a t é r i a  tão simples e que so o intere^ 
se individual pode complicar, preciso dizer duas palavras, 
pois esse legista publicou o seu segundo artigo, depois do 
m e u  últi'mo voto sobre esta espécie, e o seu primeiro artigo 
foi perfilhado pelo senado, o que pode talvez, imprimir al 
gum credito à ulterior publicação do legista, que procura de 
trair-mei No segundo artigo do legista, um so argumento novo 
começa a irromper m u i t o  c o n f u s a m e n t e , em meio da mais densa
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caligem, para bem precisar os seus contornos, apresentando-se, 
em toda a sua nudez, no artigo immediato.
Se no art. 73 a Constituição Federal apenas veda a 
accumulação de vencimentos de cargos activos, e não se ocupa 
de aposentadorias ou cargos inactivos, a, conseqüência fatal ê 
que nunca será lícito ao legislador ordinário prohibir de qual^ 
quer modo a accumulação de vencimentos de cargos electivos,ou 
de nomeação, com os proventos de qualquer aposentadoria, jubi^ 
lação ou reforma. A  Constituição, no art. 73, estatue uma re 
gra geral: a todos os brasileiros são accessíveis os cargos pu 
• blicos. Uma condição lanica se prescreve: ê necessário que o 
concorrente a u m  cargo publico tenha a capacidade, a aptidão, 
as habilitações, a competência, que essa especie de cargo pu 
BIICO exige.
A  mesma Constituição abre "uma exceção unica e ’ ex 
clusiva" a essa regra: os que jã exercem u m  cargo não podem 
exercer òutro, recebendo a remuneração de ambos. Como, pois, 
poderia o legislador ordinário abrir mais xama exceção ã regra 
geral constitucional? A lei ordinaria a limitar, a reduzir, 
a cercear uma norma constitucional, a extinguir um direito qiie 
a Constituição assegura, é coisa que se cogite sensatamente? 
Para quem interpreta desse modo o art. 73, a "conclusão un^ 
ca ê que a todos os aposentados, jubilados e reformados, esta 
pela Constituição, garantido o direito de oçcupar quaesquer 
cargos públicos, para que tenham i d o n e i d a d e ,'sem a m e n o r  redu 
ção nas vantagens pecuniarias das suas aposentadorias.Têm tal 
direito por u m  texto constitucional". Ahi esta a unica solu 
ção para quem parte das premissas do legista.
■ ■
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0 legislador constituinte faculta a accumulação de 
dois ou mais cargos, desde que, so de um perceba o funccio 
nario os v e n c i m e n t o s . é  o que faz actualmente o Sr. Carlos 
Chagas, sem a mais leve arguição de ninguém. 0 legislador 
constituinte permite que u m  indivíduo accumule dois ou mais 
vencimentos, desde que so exercça u m  cargo. É o que quer o 
legista. 0 que não tolera o legislador constituinte, segundo 
o mesmo legista, é que u m  brasileiro exerça dois ou mais car 
gos, e perceba as remunerações de todos esses cargos. Accumu 
lar "cargos” é Ifcitò. Accumular "retribuições ou vencimen 
tos e aposentadorias”, ainda ê lícito. 0 que não ê lícito e 
accumular ”cargos retribuidos”. Qual a razão de tal preceito 
legal? So no Hospicio Nacional é possivel encontrar quem a 
e x p l i q u e”.
Mais adiante continua o voto: ”A invencionice de 
que eu falsifiquei accordams, tendo por unica base a noticia 
por m i m  dada da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
nos termos referidos, revela u m  espírito capaz de taes fals^ 
d a d e s , ardis e calumnias, que apavora os homens de bem. A 
”surripiação” da reforma de accordams ê outra endromina, que 
caracteriza b e m  u m  entrujão: como foi demonstrado, abundante 
mente, nos artigos de ”0 Jornal”, longe de reformar os seus 
a c c o r d a m n s , o Supremo Tribunal tem sustentado sempre, por
grande copia de sentenças, de certo tempo a esta parte, inva
'i'
riavelmente, a sua jurisprudência bem conhecida. No mesmo 
dia em que um diario de São Paulo publicava o segundo artigo 
do legista, este Tribunal, mais uma vez, e por uma de suas 
sentenças mais claras, precisas e correctas, julgava que são
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vedadas todas e quaesquer accumulações de remuneração, qual 
quer que seja a situação em que se achem os accumuladores". 
CRevista do Supremo Tribunal. Vol. 27, págs. 235/242. Supre 
m o  Tribunal Federal, 21 de junho de 1920).
0 voto é exaustivo, daí porque o reproduzimos par
cialmente.
APPELLAÇÃO CIVEL N? 3.641. Relator: Ministro Ed 
mundo Lins. Ementa: "Os lentes substitutos e professores 
da Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinária são 
vitalícios.
. De accôrdo com a Jurisprudência do Supremo Trubunal 
Federal ê prohibida a accumulação de remunerações de quae£ 
qüer funcções públicas, inclusi've a legislativa, quer se tra 
te de cargos activos, quer se trate de aposentadorias, jub^ 
lações ou reformas, de subsídio ou de vencimentos". (Revista 
do Supremo Tribunal. Vol. 28, pág. 161/172. Supremo Tribunal 
Federal, 21 de junh.o de 1920}.
E m  1925, o Ministro Viveiros Castro, escreveu em 
sua obra "Acordãos e Votos", que "felizmente", a jurisprudên 
cia do Supremo Tribunal Féderal, que, a princípio vacilara, 
se firmou há mais de oito anos no sentido de considerar in 
constitucional todas as acumulações remuneradas, desprezadas 
as interpretações sofísticas e as injustificadas exceções es 
tabelecidas n o s  arts. 104 e 105 da Lei n ’ 2.924, de 5 de ja 
neiro de 1915".
Em 16 de abril de 1926 , na Apelação Civel n ’ 3.0 58, 
relatado pelo Ministro Bendo de Faria, foi denegada ao m i l ^
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tar reformado Marechal Jose Sotero Menezes, a acumulação de 
soldo com o subsídio de Senador Estadual na Bahia: - "Contra 
a Constituição da República ninguém pode adquirir direito e 
dos seus claríssimos termos resulta de modo absoluto, que na 
proibição de acumulações remuneradas "incide toda a percej) 
ção de remuneração, por motivo de quaisquer cargos ou fun 
ç õ e s , sejam quais forem as origens de onde emanarem".
"Pouco importa que o mandato legislativo não seja 
cargo e como vencimento não possa ser qualificado o subsídio 
que lhe é deferido. A  esse proposito já assim entendeu este 
Tribunal: Considerando, portanto, que a questionada lei n^ 
2.924, de 1915, dispondo como fez não retroagiu ou violou o 
direito que o apelado inadmissivelmente invoca contra o alu 
dido dispositivo constitucional, mas antes reafirmou a sua 
prescrição; Considerando, por conseguinte, que se ninguém po 
de receber do Tesouro Nacional ou do Estado, ou de u m  ou ou 
tro, mais de u m  pagamento a título de remuneração de cargo 
ou de funções , daí resulta manifesta a carência de direito p^ 
ra propositura desta ação". (Revista de Direito. Vol. 80 pag. 
303. Supremo Tribunal Federal, 16 de abril de 1926).
São expressivas as manifestações do nosso mais a l  
to Tribunal, através, de reiterados votos dos Ministros Pe 
dro Lessa, Godofredo Cunha, J. L. Coelho e C a m p o s , Viveiros 
de Castro, Edmundo Lins, Hermenegildo de Barros, Sebastião de 
Lacerda, Guimarães Natal, Bento de Faria, Rodrigo Otávio, M u  
niz Barreto, Heitor de S o u z a , Pedro M a b i e l i , Firmino Whita 
ker, Artur Ribeiro e muitos outros.
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A  Legislação de 1891 a 1930 teve períodos de v a c ^  
lação para atender conveniências de classes ou de pessoas, 
mas em regra geral, condenou as acumulações e as exceções 
abertas foram julgadas inconstitucionais,
Transcreveremos a seguir, apenas as ementas de acór 
dãos mais recentes sobre o assunto,
RECURSO DE MAND A D O  DE SEGURANÇA N? 15.519 G B . Rela 
tor M i n istro Pedro Chaves, Ementa: Funcionalismo. Com os pro 
ventos da aposentadoria não podem ser acumulados vencimentos 
de m a i s  de u m  cargo. A  lei não permite tríplice acumulação. 
Recurso não provido. CRevista Trimestral de Jurisprudência. 
Vol. 40, p â g s . 657 e seguintes. Acordão de 5 de maio de 1966)
RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 60.047 G B . Relator Minis 
tro Cândido M o t t a  Filho. Ementa: "Não hâ direito adquirido ã 
acumulação remunerada porque não hâ direito adquirido depois 
da Constituição".
V o t o  do Ministro Hermes Lima: - "Também estou de 
acordo, porque, no caso, não vejo direito adquirido a s e r r e s  
peitado em face da federalização da escola, que passou por 
conseguinte, a i n t e g r a r , u m  instituto público, e, portanto, 
o cargo de professor so podia ser acumulado, nos termos da 
C o n s t i t u i ç ã o , com outro cargo de professor ou com um cargo 
técnico ou científico. 0 autor não tinha cargo técnico ou 
científico, m a s  cargo meramente administrativo,
Esses princípios foram mantidos na Constiuição de
1967, no art. 97,. em que figura mais um cargo de acumulação: 
a-de dois cargos privativos de médico. Estendeu a acumulação
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a cargos, funções ou empregos em autarquias, empresas pübll 
cas e sociedade de economia m i s t a " . (Revista Trimestral de 
Jurisprudência. Vol. 42. pags. 385/388. Acordão de 17 de mar 
ço de 1967)
RECURSO DE MANDADO DE SEGURANÇA N? 16.990. G B . Re 
lator: M i n istro Aliomar Baleeiro. Ementa: Acumulação de car 
gos. Não ha direito líquido de contratado a acumular ensino 
com cargo de oficial administrativo de autarquia.
"São inacumulavais o cargo de oficial administrate 
v o  de autarquia federal, de professor contratado". (Revista 
Trimestral de Jurisprudência. Vol. 43. pag. 513. D.F. Acor 
dão 7 de m a r ç o  de 19671,
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RECURSO DE M A N D A D O  DE SEGURANÇA n? 1 6 . 9 7 9 . GB. Re 
lator. M i n i s t r o  Aliomar Baleèiro. Ementa: t "Não ê p e r miti 
do a acttmulação de dois cargos de magistério com os proven 
tos de aposentadoria de u m  terceiro cargo".
Voto do Ministro Relator: - "No sistema brasile^ 
ro, independentemente de outros requisitos, a acumulação de 
cargos ou de cargos e proventos, esta condicionada necessaria 
mente a duas investiduras".
Pronunciamento do Ministro Mario Ribeiro:- "No jii 
gamento do egrégio Tribunal Federal de Recursos, em harmonia 
com o Relator, Ja tive ocasião de proferir voto em caso seme 
lhante e realmente a jurisprudência do Supremo Tribunal Fede 
r a l :
a) permite a acumulação de dois cargos, desde que 
u m  deles esteja o titular aposentado;
b) não p e r m i t e , nunca, porém, a acumulação de três 
cargos, isto é, de três proventos. Quer dizer, 
no maximo a acumulação vai a dois cargos. Esse 
o limite intransponível". (Revista Trimestral de 
Jurisprudência. Vol. 44, pág. 626/62 7. Acordão 
de 13 de fevereiro de 1968) .
RECURSO DE M A N D A D O  DE SEGURANÇA N? 14.595. SP. Re 
lator: Mi^iistro Cândido Motta. Ementa: - "Como autarquia é 
uma organização de serviço público descentralizado, o funcio 
nârio de seu quadro não pode acumular a função que exerce com 
outra de serviço público TDunicipal". CRevista Trimestral de 
Jurisprudência. Vol. 37, pág. 188. Brasília, 14 de março de 
19J661.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO N? 76.241. G B . Relator: Mi 
nistro Moreira Alves. Ementa: *- "Acumulação. Na vigência 
da Constituição Federal de 1946, era vedada acumulação de sub 
sídios decorrentes de mandato parlamentar com proventos de 
aposentadoria. Precedentes mais recentes do Supremo Tribu 
nal CM.S. n ’ 19.902, E.R.E. n ’ 68.480; R.E. n ’ 78.949 e R.E. 
n ’ 67.894). Recurso Extraordinário conhecido e provido".
Voto do Relator: "0 recurso extraordinário foi 
interposto em 30-05-69 com base em dois fundamentos:
a) ofensa aos a r t s . 50 e 185 da Constituição de 
1946;
e
b) dissídio com o acordão desta Corte proferido no 
R.M.S. n ’ 8.886, do qual se destacou o seguinte
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trecho do v o t o  do Sr. Ministro Victor Nunes Leal
cuja manifestação foi acompanhada pela maioria do
Tribunal;
"Reconheço que a questão não estã imune de dúvidas. 
Sabemos todos que há parlamentares acumulando subsídios com 
proventos de aposentadoria em cargo que não era de magistério. 
E m  ex-Prèsidente da República recebeu, com atraso, proventos 
da reserva cumulativamente com o subsídio da investidura re 
presentativa, Parecerme também que a m e s m a  acumulação se per 
m i t i u  a u m  militar embaixador. Eu proprio pleiteei, como ad 
vogado e obtive do Supremo Tribunal, mediante interpretação 
do Codigo de Vencimentos e T a n t a g e n s  (jue iim m i l i t a r  da reser 
v a  acumulasse seus proventos com o exercício e os vencimen 
tos de cargo de dirigente de uma autarquia.
Entretanto, meditando mais profundamente sobre o 
problema, convenci-^me de que essa acumulação e inadmissível 
em face do art. 185 da Constituição, para cuja interpretação 
também se deve recorrer o art. 182, § 5’, referente aos m i H  
tares. 0 art. 185 so permite acumulação de dois cargos de m a  
gistério, ou de u m  cargo de mag i s t é r i o  com outro de natureza 
técnica, m a s  não autoriza a acumulação de dois cargos técn^ 
c o s .
Que esse regime se estende a acumulação de proven 
tos da inatividade a própria Constituição o,diz, em relação 
aos militares, no art. 182, § 5’.
Em relação aos servidores civis no plano federal, a 
lei ordinária dispõe no m e s m o  sentido".
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0 recurso extraordinário foi admitido, porque o 
Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Federal de Recursos, em 
20-03-1972, entendeu que a divergência estava s u p e r a d a ,pois 
posteriormente ao julgamento do R.M.S. n ’ 8.886, seu rela 
tor, ao apreciar o R.E. n? 65.716, havia, em face da; super 
veniência da Constituição de 1967 e de 1969, que admitiram 
acumulação de proventos de aposentadoria, com subsídios de 
mand a d o  legislativo, retificando sua opinião, razão porque 
mantivera a decisão então recorrida favorável a tese da acu 
m u l a ç ã o”.
Diz ainda o Relator: "não me parece, pois que,me_s 
mo naquela época estivesse superada a divergência. Pelos ter 
mos da Sumula n ’ 286, a divergência tem de estar supéfada. 
quando do julgamento do Recurso Extraordinário, e não quan 
do de sua interposição, pois no intervalo entre esta e aqu£ 
le, a jurisprudência do Tribunal se pode ter alterado.
De qualquer sorte, o recurso extraordinário foi 
interposto com base na alegação de ofensa ao texto constitu 
cional (arts. 50 e 185 da Constituição de 1946), cumprindo 
pois examinar a existência, ou não, da pretendida contrarie 
dade, certo como é que, em matéria constitucional não há que 
se falar em interpretação razoável. Concluiu o Relator pela 
vedação na vigência da Constituição de 1946, da acumulação de 
subsídios com proventos de aposentadoria". (Revista Trimes^ 
trai de Jurisprudência. Yol. 83, págs. 791/796. Brasília, 
Acordão de 26 de abril de 1977).
M A N DADO DE SEGURANÇA N? 20.066. D F . Relator: Mi 
nistro Cunha Peixoto. Ementa: Pensão Especial concedida a
viúva de ex-Presidente da República pela Lei n ’ 1.593, de 
31-04-52, com atualizações posteriores de seu valor moneta, 
rio. Proibição de sua acumulação com outros benefícios re 
cebidos dos cofres públicos, estabelecida no art. 3’ da Lei 
n ’ 6.095, de 30-08-74".
D E C I S Ã O : - Desprezada a preliminar de intempestiv^ 
dade unanimemente, foi concedida a segurança contra o voto 
do Relator". (Revista Trimestral de Jurisprudência. Vol. 85, 
pâgs. 434/452, Brasília, Acordão de 13 de outubro de 1976).
Como vimos, a jurisprudência do Supremo T r i b u n a l s  
deral ê manifestamente contraria ãs acumulações de cargos des 
de que não previstas na Constituição.
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0 D I R E I T O  COMPARADO E AS ACUMULAÇÕES
Também no Direito Estrangeiro as a c u m u la ç õ e s  de car  ^
g o s  são proibidas, e talvez essa proibição seja mais rigoro 
sa que em nosso direito positivo.
Vejamos a proibição de a c u m u l a r  c a r g o s  nos seguin 
tes países:
E S P A N H A : - Na Espanha, a lei vigente dos Funcionários Civis 
do Estado consagra o seguinte princípio no art. 
8 2 :  .
•'O desempenho da função pública será incompatí^ 
vel com o exercício de qualquer cargo, profissão 
ou atividade que impeça ou restrinja o estrito 
cumprimento dos deveres do funcionário”.
Ainda diz que ”nenhum funcionário poderá exercer 
outra profissão, salvo nos casos em que instruído 
o oportuno expediente com audiência do interessa 
do, se declare pelo Secretário do .Departamento 
correç^pondente que não prejudica o serviço que o 
funcionário tenha a seu cargo”.
0 funcionário espanhol não pode exercer outras 
atividades públicas nem p r i v a d a s . Também o funcionário que 
estiver jubilado ou aposentado não pode prestar serviços de 
perito de outra^s atividades particulares, quando o Estado 
seja parte, nem nos Tribunais de Justiça e o Contencioso Ad
CAPÍTULO VII
feinistrativo ou especiais, nem nas reclamações providas coft 
tra atos administrativos de gestão perante os Orgãos e Tribu 
nais Administrativos, dependentes de qualquer Ministério.
Os funcionários não podem desempenhar p r o f issiona][ 
mente, serviços de Agências de Negocios de Gestoria Adminis^ 
trativa nas repartições locais ou centrais dos departamentos 
ministeriais.
0 dever de consagrar-se por inteiro e com todo ze 
lo e decoro e.o cargo, veda ao funcionário o exercício de ou 
tras funções.
A  legislação estabelece a incompatibilidade do ciar 
go que desempenha com outro cargo público. Essa simultaneida 
de impossibilitava o b o m  serviço de ambos os cargos. Além 
disso, é verdadeiramente imoral a acumulação de funções pú 
blicas. Há sem dúvidas exceções: caso em que o empregado re 
cebe uma simples gratificação.
A  Lei de Retribuições declara que os funcionários 
so po d e m  receber um vencimento, salvo aquelas compatibilida- 
des declaradas em norma.
A  aceitação de u m  cargo incompatível presume a.pet^ 
ção de excedência voluntária no cargo anterior. Os interessa 
dos em sua provisão poderão declarar a vacância. Cart. 83 da 
L.P.}.
Em certas ocasiões a índole do emprego exclui o exer 
cício de determinadas profissões sociais. 0 funcionário judi^ 
ciai não pode exercer a advocacia. 0 membro de uma corpora 
^ão pública não pode desempenhar cargos de direção ou de as
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séssoramento em empresas particulares.
A  Lei qualifica de falta grave, ou muito grave, o f a  
to de incorrer voluntariamente em qualquer das incompatibiij^ 
d a d e s .
So não entra na proibição a representação ou defesa 
perante os Tribunais ou atuação pericial feita por catedrát^ 
cos ou professores da Faculdade Universitária ou de Escola es_ 
pecial cujo tftulo e condições ou habilitem legalmente para 
ditos f i n s .
Na Espanha o regime das acumulações ê muito mais r£ 
gido do que no Brasil. ^
U R U G U A I : - No U r u g u a i  as' acumulações de cargos também são 
proibidas terminantemente.
Diz Enrique Sayagués Laso que é proibido o exercf 
cio simultâneo de u m  cargo público com outro cargo publico ou 
determinada atividade privada.
Porém, a proibição não impede que determinados fun 
cionários sejam designados para outros serviços, mas como o 
exercício simultâneo dos cargos e atividade estão proibidos, 
o interessado deve optar por um ou por outro.
Geralmente as incompatiblidades se encontram esta 
belecidas na Constituição e nas leis ordinárias.
Quanto âs atividades públicas, o ,legislador tem con 
sagrado a não acumulação como princípio gerál.
Há que distinguir a acumulação de cargos, de so]^ 
dos ou remunerações e de funções públicas. São coisas distin
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tas que podem coexistir ou não, segundo os casos concretos,
Ná acumulação de cargos aparece geralmente acumul£ 
ção de remunerações. Excepcionalmente, pode dar-se a hipôt^ 
se de acumulaçao de remuneração e não de cargos, como no ca 
so de u m  m i l itar que fora designado para ocupar um emprego 
civil e que pudesse receber o vencimento deste e seu soldo 
como militar. Dita acumulação não é admissível, salvo que a 
lei a a u t o r i z e .
A  não acumulação dos cargos públicos é ttma regra e^ 
tabelecida por lei, com a exceção dos cargos docentes que po 
dem acumular-rse livremente entre si ou a de u m  cargo admini£ 
trativo dentro de certos limites, sempre que exista interesse 
para o ensino, percebendo as remunerações respectivas.
As remunerações agora recebem inteiras, pois a re 
dução que existia foi derrogada pelo art. 2’ da Lein?10.810, 
de 16 de outubro de 1946.
Os funcionários não podem dedicar-se ã atividades 
privadas que suponbam assessoramentõ e o patrocínio de ges 
tões de particulares ante a repartição a que pertencem.
0 regime das acumulações de cargos também no Uru 
guai é mu i t o  rígido, quase não existe exceções como podemos 
notar.
A R G E N T I N A : T No direito positivo da Argentina a i n c o m p a t i b i H  
dade resulta da oposição de interesses do funcio 
nario ou empregado com respeito aos interesses 
da Administração Pública, prevalecendo sempre es
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tes, por isso mesmo os que determinam a exclusão 
do cargo, função ou emprego. Os interesses da Admi^ 
nistração Pública são administrativos, econômicos 
6 m o r a i s .
A  incompatibilidade pode resultar da incoerência 
de diversos cargos e da proibição de a c u m u la ç ã o  deles e da 
possível subordinação do interesse público ao do funcionário, 
quando esses interesses não são, em regra geral, paralelos 
ou coincidentes.
A  situação do jubilado cria imcompatibilidade quan 
do percebe vencimentos, ou não, a remuneração de u m  novo em 
prego, implicando numa a c u m u la ç ã o  indireta. A lei s5 tem xxma 
exceção limitada ao cargo de professor.
Também é proibido perceber retribuição pecuniária a 
título de Iionorários, que estabelece a Lei n ’ 12.150 (art.S^^ 
com respeito aos peritos ou profissionais que sejam emprega 
dos e tenham vencimentos da N a ç ã o .
0 Decreto de 7 de dezembro de 1 9 3 2 .proibiu aos fun 
cionários e empregados da Administração Pública representar 
ou patrocinar litígios contra a Nação e intervir em gestões 
extrajudiciais em juízos que a Nação seja parte, sob pena de 
destituição do cargo, sàlvo quando se trate de defesa de in 
teresses pessoais ou de parentes consang ü i n e o s .
• V. -
Também deve aplicar-se os mesmos princípios:
1’ - quando se trata de dois ou m a i s  empregos, um 
dos quais ê hierarquicamente inferior ao ou 
tro, não podendo ser desempenhado pela mesma
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pessoa;
2’ - quando se trata do exercício profissional e 
de emprego técnico cujo conteúdo é da mesma 
índole profissional; exemplo: - membros de u m  
conselho de higiene e preparadores específ^ 
cos, cuja venda esse orgão administrativo de 
ve aprovar. Essa incompatibilidade é de ordem 
moral;
3’ T- quando se trata do exercício de u m  emprego in 
ferior ou superior hierárquico direto de pa 
rente consangüíneo ou afim ou cônjuge, há in 
compatibilidade de ordem m o r a l , pois é p o s s £  
vel e humano - que em tal caso deixe de exer 
cer do poder hierárquico superior e mais ain 
da o poder disciplinar. ’ ‘ ■
Determina a incompatibilidade ou melhor inabilidade, 
0 exercício de u m  emprego com motivo da criação de serviço pú 
blico ou a determinação de seu regime. Por exemplo, os conse 
lheiros universitários não podem desempenhar cargos criados 
pelo orgão do qual pertencem, essa incompatibilidade existe 
durante o m a n dato e até depois de extinto o vínculo. A  mesma 
restrição deve existir a respeito de seus parentes consangMi^ 
neos, afins ou cônjuges do que criou o cargo.
Todo funcionário ou empregado que tenha m a i s  de um 
emprego ou cargo, está obrigado a denunciar sua própria s^ 
tuação, dispõe o art. 2’, do decreto de 23 de março de 1932, 
em vigor.
Diz Rafael Bielsa que quando a incompatibilidade é 
manifesta, não hã que cominar pela opção, o simples transcur 
so do tempo legal sem que a opção se manifeste, deve bastar 
para a extinção da relação jurídica. Ë necessário que a Lei 
assim o estabeleça. 0 funcionário ou empregado, não obstante 
isso» continua sujeito ao regime disciplinar, e pode ser des 
tituído se se provar a márfé.
E m linhas g e r a i s , as normas sobre incompatibil^
dades são :
1’ - Proibição de desempenhar m a i s  de u m  emprego, 
seja nacional, provincial ou municipal, exce 
tuando-se o desempenho de duas cátedras uni 
versitárias ou dos cargos de ensino médio ou 
e s p e c i a l .
2’ ^ Proibição para os magistrados e membros do Mi^ 
nistério Público e fiscal de desempenhar car 
gos docentes em institutos pendentes do Minis 
tério de Justiça e Instrução Pública.
39 - Incompatibilidade entre o emprego de professcïr 
e maestro C^eve entender^-se na ordem nacional) 
e o de funcionário do Poder Legislativo da Na 
ção, do Governador e de Ministro Provincial.
As normas estabelecidas pelo Poder Executivo são ge
».
rais e regem toda a Administração N a c i o n a l ,*seja centraliza 
da, seja descentralizada, salvo lei em contrário.
Cessa a incompatibilidade através da Administração
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publica como também do funcionário ou empregado quando haja 
renuncia com a opção de u m  dos e m p r e g o s .
Gessa também a incompatibilidade com a supressão do 
emprego que motiva a a c u m u l a ç ã o  ou pela rescisão, resolução 
ou caducidade do contrato que criou a incompatibilidade.
Diz Miguel Marienhoff que todo agente publico tem 
o dever de declarar suas atividades de caráter profissional, 
comercial, industrial, etc., a fim de estabelecer se são com 
patíveis com o exercício de suas funções.
Por incompatibilidade deve entender-se, por um la 
do ,  o dever de não a c ü m u l a r  num mesmo agente dois ou mais 
empregos considerados inconciliáveis pela norma respectiva; 
p or outro lado, o dever de não exercer simultaneamente com o 
emprego, alguma atividades ou profissão consideradas incompa 
tíveis com este. • •
A  incompatibilidade aparece fundada em uma razão dé 
caráter prático: ter m a i o r  eficiência na prestação dos servi 
ços evitando que o agente diversifique ou divida sua ativida 
de em dois ou mais empregos; o segundo aspecto parte de que 
também a incompatibilidade pode responder a expressa razão 
prática, seu fundamento geral obedece a uma razão de ordem 
ética, pois algumas atividades ou profissões podem não re 
sultar conciliáveis com o exercício da função ou emprego pu 
blico. ‘ ,
Pode assinalar-se quatro razões que as determinam:
1) - Em primeiro lugar estabelecer um meio jurid^ 
co que permita evitar os evidentes abusos que em todos os paí
1 4 5
sès se tem cometido na provisão de cargos ou empregos da Àd 
ministração Pública, abusos que consistiram em atribuir o 
exercício de vários empregos a uma m e s m a  pessoa.
2) Fazer que o agente público - seja funcionário ou 
empregado - dedique sua atividade, com caráter exclusivo, no 
desempenho da função ou cargo público.
Isto tende a obter do agente público a máxima ef^ 
ciência de sua atividade. Mas para que os agentes públicos 
tenham uma dedicação exclusiva a correspondente função ou em 
prego ê necessário que tenham uma remuneração adequada, que 
os permitam sobreviver com dignidade e comodidade nas suas ne 
cessidades básicas e aos de sua família. Não ê razoável pre^, 
tender muita eficiência da parte de u m  agente público que yá 
va abaixo de angústia criada por uma situação econSmica m u ^  
to baixa.
3) Obter uma ordenação no mercado de trabalho. Com 
isto se deseja que o exercício das funções que estão a cargo 
da Administração Pública seja distribuído entre o m a i o r  núme 
TO possírel e conveniente de pessoas, e não entre xim reduzi^ 
do número delas.
4) Impedir que o agente público exerça concomitante 
mente com o seu cargo oxi emprego na Administração, alguma ati. 
vidade cuja índole não condiga com a função pública. Uma ra 
zão moral justifica esse impedimento.
Há que se concordar que certas incompatibilidades 
estabelecidas pela Constituição Nacional, devem ser respeita 
das pelos poderes Executivo; Legislativo e Judiciário.
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A  atribuição de fixar as incompatibilidades ê cor' 
relativa à de nomear ou remover os funcionários ou emprega 
dos públicos. Quem pode o mais, que é nomear e remover, po 
de o m e n o s , que neste caso séria estabelecer o regime das in 
com p a t i b i l i d a d e s .
Na Argentina as incompatibilidades acham-se expres 
sas em diversos textos positivos. Na Constituição Nacional e 
Constituições das Províncias, leis formais e decretos do Po 
der Executivo.
As incompatibilidades se classificam em absolutas e 
relativas, expressas e virtuais.
São absolutas quando denotam oposição mate.rial en 
tre ttm cargo e outro, seja ele— por razão de distância, de ho 
rârio, resultando impossível o exercício simultâneo de ambos 
empregos pelo agente público.
As relativas são aquelas que não resultam antagôni 
cas com o conteúdo de emprego, porém cujo desempenho pode che 
gar a prejudicar ou perturbar o cumprimento da função admi^ 
nistrati^ÿ^a.
Incompatibilidades expressas são as estabelecidas 
pela norma respectiva e virtuais ou implícitas são as que r£ 
querem u m  exame da situação na qual determinaria sua existên 
cia ou inexistência.
0 pessoal da Administração Pública tem o dever de 
declarar as atividades pri"\radas que exerça e os cargos ou em 
pre g o s  públicos que desempenhe, a fi'm de estabelecerrse se 
lele esta em situação de incompatibilidade. 0 agente público
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qüe não realiza com lealdade esta declaração, ocorre em £a][ 
ta passível das sanções correspondentes.
No caso de a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s ,  a questão resulta 
de grande número de textos legais, estabelecendo que o novo 
emprego extingue o anterior.
A  incompatibilidade por a c u m u l a ç ã o  de c a r g o s  cessa 
quando o agente deixa de desempenhar lam dos ditos cargos con 
forme estabeleça o direito positivo.
PO RTUGAL: - No direito português a teoria da capacidade admi^ 
nistrativa de emprego ê o princípio de que s5 
pode ser provido num cargo público o indivíduo 
que não exerça outra função pública ou privada , 
que com ela seja incompatível.
Diz o Professor líarcelo Caetano que no Direito M  
ministrativo português vigora a regra de que cada funciona 
rio so pode exercer um cargo público. -
A  a c u m u l a ç ã o  de funções públicas so por exceção 
ê admitida, pois a proibição das acumu1 a ç õ e s .resulta do pro 
prio texto constitucional.
A  l e i  a d m ite  a c u m u l a ç ã o :
a) - das funções de dois cargos que sejam .'decla:
rados inerentes; .
b) - quando iim cargo não preencha so por si a at^
vidade do ocupante e o Conselho de Ministros 
autorize o respectivo preenchimento por quem 
exerça outras funções.
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Ao cargo que so por si não justifique um funciona 
rio proprio, ê atribuída uma gratificação.
Mas em relação aos raros cargos acumuláveis é pre 
ciso ver se são entre si compatíveis.
Chama-se incompatibilidade à impossibilidade legal 
de desempenho de certas funções públicas por indivíduos que 
exerça determinadas atividades ou se encontre e m  algumas das 
situações públicas ou particulares, enumeradas pela Lei.
As incompatibilidades são umas, comuns a todas as 
funções públicas, e outras especiais de certo cargo ou fun 
ção, e podem classificar-se em naturais e -morais e em absolu 
tas e relativas.
As incompatibilidades naturais são as que resultam 
da impossibilidade anaterial de desempenhar simultaneamente 
dois cargos ou duas atividades dentro das mesm a s  horas de ser 
v i ^ o  em diferentes localidades ou dentro da m e s m a  hierarquia.
As incompatibilidades morais são as que resultam da 
necessidade de impedir que o agente possa ser suspeito de ut^ 
lizar a função pública para favorecer interesses privados em 
cuja dependência se encontrasse em virtude de prestar servi^ 
ços remunerados a particulares e por estar ligado por laço 
de parentesco a quem possa influir na marc h a  dos negocios pú 
blicos para o seu proveito pessoal.
As incompatibilidades morais verificam-se indepen 
dentemente de preceito legal que em especial as estabeleça.
As incompatibilidades absolutas são as que náo po
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dem ser removidas, forçando o funcionário a optar por u m  dos 
cargos incompatíveis.
E as relativas são aquelas que podem ser removidas 
media n t e  obtenção de autorização, dada pela autoridade compe 
tente, para o exercício de dois cargos ou de um cargo e de 
atividade privada. Esta autorização pode ser condicionada.de 
modo a garantir o desempenho do cargo ou cargos públicos sem 
prejuízo para a Administração,
Todas as incompatibilidades são definidas em lei 
CConstituição, art. 27) , mencionando-se nas leis orgânicas 
dos serviços as que especialmente digam respeito a certas fim 
çSes.
Notamos que tampem no direito positivo português as
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acumulações de cargos são proibidas por texto constitucional 
e esta vedação é mu i t o  rígida.
FRANÇA: - No direito positivo francês, o funcionário não pó 
de exercer outra atividade profissional. Deve todo 
o seu tempo e sua atividade ao serviço. A  sanção 
prática deste princípio ê a proibição da acumula 
ção de uma função pública com toda atividade priva 
da remunerada.
Existem duas regras sobre as acumulações: uma impe 
de a acumulação de uma função piíblica com u m a  atividade pri 
vada, outra limita as acumulações de empregos públicos.
0 funcionário tem o dever de consagrar sua ativida 
4e profissional a sua função. Desta idéia decorre a interdi^
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çao do princípio da acumulaçio da função publica com uma at_i 
vidade lucrativa privada.
0 funcionário deve ocupar o emprego para o qual 
foi nomeado, exercer suas funçSes de m a n e i r a  contínua e pes 
soai, não podendo acumular a sua função com u m  emprego priva 
do, n e m  com uma atividade pública.
Hã exceçSes como na produção de obras literarias e 
no ensino das faculdades.
0 regime das acumulações de empregos e das acumij 
Iações de remunerações está atualmente descrito no decreto de 
codificação de 11 de julho de 1955, com aplicação pelo decre 
to de 11 de abril de 1958. .
A  proibição das acumulações não atinge somente aos 
funcionários, nem os agentes públicos no sentido jurídico do 
termo, mas estendeu-rse pela Lei de l^inanças de 23 de fevereó^ 
ro de 1963, art. 51, e por outros decretos, ao pessoal de c^r 
tas empresas públicas e m e s m o  Orgãos privados, quando seu or 
çamento v e m  pela metade do produto das taxas parafiscais ou 
de subvenções fornecidas pela administração pública.
As atividades proibidas ao funcionalismo nao são 
somente o exercício de toda profissão industrial ou comer 
ciai, nem toda atividade assalariada, mas todo trabalho m e ^  
MO acidental ou m o m e n t â n e o , realizado m e d i a n t e  remuneração.
» • V.
T
0 ensino nos estabelecimentos privados está submi^ 
so a autorização do Chefe do serviço.
Os professores podem exercer profissões liberais
que decorram da natureza de suas funções.
Hã u m  movimento para introduzir na função pública, 
o serviço em tempo parcial, que vem ajudar principalmente as 
mães de família.
0 art. 7’ do Decreto de 28 de outubro de 1936,. jâ 
modificado, proibe as a c u m u l a ç õ e s  de c a r g o s ,  podendo acumu 
lar somente com atividades que exigem pouco tempo de serviço; 
exemplo: engenheiros dando cursos nas escolas técnicas, como 
a das telecomunicações, professores da faculdade de direito 
podendo advogar e os m é d i c o s  podendo acumular os serviços un^ 
versitârios ou hospitalares e ter sua clientela privada.
0 princípio disposto no art. 9’ diz respeito as re_ 
munerações acumuladas, não podem ultrapassar o dobro do ven 
cimento do f u n c i o n á r i o .
Em 1936, eram limitados em 501 os recursos tirados 
da atividade acessória. 0 Decreto de 11 de julho de 1955,ele 
v o u  para 100% do vencimento principal. Esta regra se estendia 
ao aposentado, mas foi abrandada pela lei de 26 de dezembro 
de 1964.
Para o controle destas disposições, toda remunera 
çao paga por uma repartição pública a qualquer u m  funciona 
rio, deve ser previamente notificada ao ordenador principal, 
que indicará se for o caso de proceder a b a t i m e n t o s .
Quando a a c u m u l a ç ã o  de atividades ê excepcionalmen 
te autorizada, surge aí o problema de a c u m u l a ç õ e s  de remune 
rações, o qual dá lugar as regras especiais.
Diz Mareei Waline que o funcionário aposentado vol^
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tãndo a exercer outro cargo, não tem direito as duas aposen) 
tadorias de acordo com o art. L-86, não pode acumular duas 
pensões. •
Depois desta análise do direito comparado, notamos 
que somente no Brasil ê que existe mais exceções aos casos de 
a c u m u l a ç ã o  de cargos, funções e empregos.
1 5 3
154
C O N C L U  S O E S
1. Embora a realidade caracterizada pelo Direito 
Positivo Brasileiro, quanto â proibição das a c u m u l a ç õ e s  de 
c a r g o s  e empregos públicos, deve a Administração estar perma 
nentemente atenta ao problema, em vista de abusos, cada vez 
mais evidentes .•
2. A  preocupação sobre as a c u m u l a ç õ e s ,d e s d o b r a - s e , 
no Brasil, desde o período colonial, firmada em Cartas Re 
gias. Avisos e Decretos de Portugal, e posteriormente nas 
Constituições Brasileiras.
3. A  tradição constitucional brasileira sedimen 
tou-^se no sentido de admitir exceções quanto ao exercício acu 
m ula d o  de apenas dois cargos ou empregos públicos, sendo um 
deles sempre de magistério, uma vez que haja correlação de 
matérias e compatibilidade de horários.
4. A  Emenda Constitucional n ’ 20, de 25- 0 5 - 1 9 6 6 ,e£ 
tendeu as exceções de a c u m u l a r  a dois cargos privativos de 
médico.
5. Fora-dós. casos :;refér;idòs nos itens 3 e 4, é pro^ 
bida a a c u m u l a ç ã o  de cargos ou empregos.
6. Não obstante a especificação taxativa do texto 
constitucional, muitas interpretações foram detectadas ao lon 
go desta pesquisa, envolvendo aspectos de ordem subjetiva, 
permitindo u m  elastério que colide com as normas em vigor, 
Isobre o regime de a c u m u l a ç õ e s .
7. A  proibição de acumular no Direito estrangeiro 
é mais rígida, não se admitindo em alguns países qualquer 
exceção, e inclusive, punindo-se com severidade, o funciona 
rio que ve n h a  a ocupar mais de u m  cargo.
8. Para evitar perplexidade e duvidas na aplica 
ção das leis, seria necessário que estas fossem redigidas 
de forma mais clara, evitando lacunas que dão ensejo a in 
terpretações ambíguas.
9. A  criação de Srgãos regionais do DASP, destina 
dos a fiscalizar o exercício acumulativo de cargos ou empre 
gos, seria providência benfazeja, e evitaria a incômoda sl 
tuação a que possam ser levados os funcionários, em denun 
ciar seus c o l e g a s , conforme prevê o Decreto regulamentador 
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